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I – INTRODUÇÃO E ENQUADRAMENTO MACROECONÓMICO 

Introdução 

O presente parecer é emitido nos termos do art. 9.º da Lei n.º 43/91, de 27 de Julho e 
procura igualmente cumprir a obrigação de participação do CES na elaboração das propostas 
das grandes opções, prevista no art. 92.º da Constituição da República Portuguesa. 

Ao elaborar-se um Parecer como o presente é-se naturalmente levado a evidenciar os 
aspectos de desacordo, de crítica ou de insuficiência, não realçando devidamente os aspectos 
de concordância, posição que tem de ser tida na devida conta com vista a uma avaliação mais 
correcta da apreciação global que se faz do documento do Governo. 

O Parecer do CES, como já vem sendo habitual, refere vários aspectos que extravasam o 
quadro anual do documento das Grandes Opções. Trata-se, em alguns casos, de aspectos que 
considera insuficientemente tratados ou mesmo não tratados no documento do Governo, ou 
sobre os quais entende exprimir pontos de vista não inteiramente coincidentes com o que se 
prevê naquele documento; mas em outros, trata-se simplesmente de antecipar posições com 
vista a dar a conhecer pontos de vista que poderão ser tidos em atenção na preparação de 
trabalhos futuros. 

O CES regista, mais uma vez, o pouco tempo de que dispõe para elaborar o Parecer sobre 
as GOP, o que limita a qualidade do seu trabalho e ainda todo o processo de formação e 
recolha de opiniões dos sectores económicos e sociais nele representados.  

Com efeito, o documento foi enviado ao Conselho Económico e Social no dia 14 de 
Setembro, sendo que o n.º 1 do art. 9.º da Lei n.º 40/83, de 13 de Dezembro, dispõe que o 
“Governo deve apresentar à Assembleia da República, até 15 de Outubro, uma proposta de 
orçamento para o ano económico seguinte, elaborado de harmonia com as opções do Plano”. 
Segundo o n.º 1 do art. 92.º da Constituição da República deve o CES “participa(r) na 
elaboração das propostas das grandes opções e dos planos de desenvolvimento económico e 
social”. 

Tal como se tem afirmado repetidamente em Pareceres anteriores, é manifesto que não 
pode o CES, no curtíssimo prazo que lhe é dado, produzir trabalho fundamentado sobre peça 
tão importante como devem ser as GOP. As organizações representadas no Conselho 
salientam, pois, e mais uma vez unanimemente, a situação de impossibilidade em que se 
encontram de auscultar os seus representados no curtíssimo espaço de tempo disponível por 
forma a trazerem para o processo as contribuições necessárias. 

O procedimento seguido não tem possibilitado o acesso prévio aos documentos intercalares 
de preparação e elaboração das GOP, o que, para além de contrariar as promessas 
reiteradamente feitas pelo Governo, não permite que o CES tome uma posição atempada 
sobre este processo, de forma a poder vir a ser integrada pelo Governo no  documento final e, 
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posteriormente, vir a ter reflexos no Orçamento de Estado. O CES, para além de ter 
manifestado em anteriores Pareceres uma posição de desagrado, tem vindo a apresentar 
diversas sugestões metodológicas susceptíveis de ultrapassar estas insuficiências para 
dignificar as GOP e, sobretudo, relevar o processo da sua elaboração mais do que o seu 
conteúdo. Lamentavelmente, tais sugestões não têm merecido, da parte do governo, qualquer 
acolhimento, podendo isto significar que o mesmo entende todo este processo como uma 
mera formalidade constitucional. 

O Conselho não pode deixar de anotar que o governo não deu ainda seguimento à 
disposição anunciada – e devidamente referida no seu Parecer relativo às GOP de 1999 – de 
realizar uma reunião com o CES no mês de Abril de cada ano, na qual o governo 

• apresentaria um relatório sobre o seguimento dado às propostas formuladas nos pareceres 
anteriores do CES sobre as GOP e 

• forneceria uma primeira informação sobre as grandes linhas das GOP a preparar para o 
ano seguinte. 

O CES reapresenta, por isso, a proposta – já formulada em diversas ocasiões, 
designadamente no seu Parecer sobre as GOP para 1999 – de constituição de um grupo de 
trabalho de especialistas com o propósito de apresentar, até finais de Março (do ano de 2002), 
uma proposta de reformulação do actual formato das GOP e do seu processo de elaboração, 
no sentido de dar maiores possibilidades de acompanhamento e participação aos parceiros 
sociais. Quanto aos aspectos que devem ser considerados pelo grupo de trabalho, o CES 
remete para propostas suas formuladas em diversas ocasiões. 

O documento apresentado é longo (518 páginas) e repetitivo, misturando a apresentação de 
uma proposta de “Grandes Opções”, com um relatório sobre a espacialização de acções já 
decididas em diversas instâncias e sectores. Este, pela sua extensão poderia ser apresentado 
separadamente, como base de um futuro relatório de coesão, não integrando, assim, um texto 
que lucraria em ser lido pelo maior número de interessados. Tal como está o documento, 
poucos o lerão na sua integralidade, o que manifestamente faz reduzir, se não mesmo anular, a 
sua utilidade. 

Não se inclui a indicação das medidas previstas nas GOP 2001 mas não executadas, o que 
deveria ser corrigido futuramente, passando a apresentar-se a razão para o atraso. 

De uma forma geral, no enunciado das GOP dá-se um grande relevo ao que se fez, 
fundamentando-se pouco o que se pretende fazer. A primeira parte caberia melhor num 
documento sobre o estado da Nação ou numa avaliação da legislatura ou num balanço da 
actividade do ano. A segunda lucraria com uma referência à inserção nos objectivos do 
Governo, contidos no respectivo Programa. Desta forma, o enunciado feito constitui um rol, 
meramente descritivo e no qual todos os sectores são contemplados, mas é difícil 
apercebermo-nos de um fio condutor que dê nexo a todo o conjunto, mesmo dentro de cada 
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opção. É certo que as GOP estão enunciadas com tal generalidade que acomodam tudo o que 
se quiser. Mas isso faz perder nitidez aos propósitos. 

Compreende-se bem que a referência a todos os sectores e a todas as medidas tem um 
efeito mobilizador dos diferentes Ministérios. Todos têm a sua quota-parte nas GOP e, 
portanto, podem-se rever nelas. Perde-se, entretanto, a perspectiva do que é, realmente, 
estruturante e, por isso, importante. Deveria ter havido escolhas ou, pelo menos, sublinhados. 

Há uma referência extremamente miúda às acções que traduzem cada opção. Esta é uma 
característica geral do documento mas, para se ter um exemplo do exagero cometido, basta 
ver as duas páginas C-66 e C-67 para ilustrar como se entende que a 1ª. Opção – “Afirmar a 
Identidade Nacional no Contexto Europeu e Mundial” – passa por coisas tão determinantes 
como o desenvolvimento de sistemas de optoelectrónica ou a investigação sobre telemática. 
Deverá manter-se, ao longo do documento, um sentido da proporção sem se procurar ser 
exaustivo a respeito de todas as medidas tomadas em todos os sectores. Outro exemplo é o da 
Saúde Militar que, sem dúvida, é um vector importante da acção mas que se compreende mal 
que seja mencionado sob o título da Afirmação da Identidade Nacional. 

Os exemplos poder-se-iam multiplicar. 
Ao percorrer o texto das GOP fica-se com a impressão de que se juntaram contribuições 

exaustivas, vindas de todos os ministérios, sem grande preocupação de as articular e tornar 
convergentes; ainda menos houve o cuidado de as discutir exaustivamente fazendo com que, 
nos diversos sectores, fossem definidas prioridades. 

No seu Parecer relativo às GOP para o ano de 2000 o CES pronunciou-se sobre o seu 
entendimento quanto às relações constitucionalmente estabelecidas entre as Grandes Opções 
do Plano e o Orçamento do Estado, tendo defendido que aquelas deverão preceder este, que, 
no final, traduziria as implicações financeiras decorrentes das grandes opções políticas retidas. 

Para o CES as leis de grandes opções, com base nas quais são elaborados os planos 
nacionais – art.ºs. 91.º e 105.º da Constituição da República – “obrigam” o Orçamento, pelo 
que não se justifica a junção dos debates das GOP com o Orçamento. O que parece impor-se é 
que só depois da aprovação da lei das grandes opções deva proceder-se à própria elaboração 
do Orçamento, uma vez que tais orientações não deverão deixar de influenciar 
designadamente as despesas públicas e a política fiscal. 

Apesar de a Constituição não dizer expressamente que o Orçamento traduz 
financeiramente a componente pública da política económica, esta ligação decorre da própria 
lógica do compromisso assumido pelo Estado naquele documento. A valorização financeira 
(no Orçamento), quer da componente de funcionamento, quer do investimento, deveria 
reflectir o mais possível os grandes princípios (que levam às grandes opções) constantes das 
GOP.  

O CES considera de interesse que passe a ser elaborado anualmente um relatório sobre a 
coesão, prévio à elaboração do relatório das GOP. 
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Análise do cenário macroeconómico 

Uma correcta apresentação das relações entre as principais variáveis macroeconómicas 
constitui uma informação vital e só é possível através dum exercício conduzido pelos 
organismos oficiais da tutela do Governo. 

O trabalho exigido às equipas técnicas na elaboração das GOP pode, contudo, ser 
prejudicado pelas deficiências no Sistema Estatístico Nacional, nomeadamente no que se 
refere à produção das Contas Nacionais (trimestrais e anuais). Nesta perspectiva, o CES não 
pode deixar de anotar tanto os atrasos de produção de estatísticas, como a fraca qualidade e 
insuficiências de que as mesmas, muitas vezes, enfermam, chamando em particular a atenção 
para as séries relativas à contabilidade nacional e para toda a problemática – tanto teórica 
como de cálculo prático – relativa ao cômputo do produto em PPC. 

As condições de funcionamento dos órgãos produtores de estatística do Sistema Estatístico 
Nacional – SEN – em particular o Instituto Nacional de Estatística (INE), devem ser 
consideradas como peça importante no suporte à formulação da política económica e ao 
desenvolvimento da Sociedade da Informação.  

Num contexto de grande incerteza sobre a evolução da economia internacional, elaborar 
um cenário macroeconómico para a economia portuguesa constitui um contributo importante 
e louvável, funcionando como referência para a orientação das diferentes iniciativas 
económicas. Há que reconhecer, porém, que, nas circunstâncias actuais e especialmente 
depois dos acontecimentos de 11 de Setembro, é praticamente impossível apresentar 
projecções macroeconómicas dignas de confiança. Apesar disso, é útil que o Governo tenha 
apresentado as projecções para 2002, que elaborara antes de 11 de Setembro. 

Não pode, por isso, o CES deixar de perfilhar, e sublinhar, a primeira frase das GOP para 
2002: “o documento das Grandes Opções do Plano (GOP) foi preparado num contexto de 
elevada incerteza quanto à evolução da economia europeia e internacional, dentro do qual as 
dúvidas quanto à evolução da economia americana assumiam papel preponderante”1. Para 
além desta nota, haveria vantagem em que o texto das GOP fornecesse algumas indicações 
sobre os motivos que tornam a projecção apresentada extremamente imprecisa: a queda das 
bolsas mundiais e as incertezas quanto à sua evolução futura e quanto aos seus efeitos sobre a 
economia real; as dúvidas que, por toda a parte, se avolumaram sobre o possível 
aprofundamento das tendências depressivas que têm estado a manifestar-se nas economias dos 
países industrializados e sobre o adiamento do início da fase cíclica subsequente à 
recuperação; os efeitos das políticas macroeconómicas de estímulo à procura nos EUA e na 
União Europeia, através nomeadamente da redução das taxas de juro dos bancos centrais; uma 
eventual flexibilização das políticas orçamentais e, em especial, do Pacto de Estabilidade e 
Crescimento; os resultados das políticas governamentais de apoio à navegação comercial que 

                                                           
1 Todas as citações do documento das Grandes Opções do Plano para 2002 foram extraídas da versão entregue 
ao CES no dia 14 de Setembro de 2001. 
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possam vir a ser postas em prática; as consequências de eventuais acréscimos das despesas 
militares sobre a procura global. 

É de admitir que daqui a algum tempo as perspectivas económicas à escala mundial 
possam ser estabelecidas com mais segurança, em particular no âmbito do FMI, da OCDE e 
da UE. Se isso acontecer, o Governo deveria então apresentar cenários mais sólidos quanto à 
evolução da economia portuguesa em 2002. Conviria que esses cenários fossem trazidos ao 
conhecimento público logo que revestissem suficiente consistência e que, além disso, fossem 
apresentados ao CES, para que este pudesse pronunciar-se sobre os mesmos. 

Parece, pois, bem a salvaguarda em que se pôs o quadro macroeconómico traçado face aos 
acontecimentos que estamos a viver. Mas dever-se-ia apontar uma fórmula de 
acompanhamento para ir justificando as mudanças que não deixarão de ocorrer e que têm de 
ser seguidas de perto pelas instâncias legitimadas para o fazer (a Assembleia da República) e 
pelo público em geral. É indispensável que se saiba como entende o Governo proceder, em 
matéria de apreciação e discussão dos muitos ajustamentos que a “navegação à vista” irá 
impor. É muito provável que os valores apontados sejam profundamente alterados. Ora isso 
implica o conhecimento prévio da forma como se fará o acompanhamento da situação. 

O CES entende que, em toda e qualquer circunstância, o cenário macroeconómico de base 
deve ser acompanhado duma análise de sensibilidade das variações das principais variáveis 
relevantes, já que este tipo de exercício permite uma maior utilidade e credibilidade do 
cenário macroeconómico. Mas se este tipo de abordagem é defensável em qualquer 
conjuntura, a mesma torna-se particularmente importante nas situações em que, como a 
presente, revestem um grande grau de indeterminação e de volatilidade. 

 
Principais indicadores macroeconómicos 

 
 1997 1998 1999 2000 2001 2002 
 Projec-

ções 
GOP 

 
Resul-
tados 

Projec-
ções 
GOP 

 
Resul-
tados 

Projec-
ções 
GOP 

 
Resul-
tados 

Projec-
ções 
GOP 

 
Resul-
tados 

Projec-
ções 
GOP 

Resul-
tados 

Estima-
dos 

Projec-
ções 
GOP 

Consu-
mo 
priva-
do 

 
2-2,5 

 
2,9 

 
2,8 

 
5,2 

 
3-3,5 

 
4,5 

 
3,7 

 
2,5 

 
3-3,2 

1,75-
2,5 

1,75-
2,25 

Consu-
mo 
públi-
co 

0,75-
1,25 

 
2,3 

 
1 

 
2,7 

 
2 

 
3,1 

 
1,0 

 
3,8 

 
1 

 
1,75 

 
0,9 

FBCF 7-8 11,3 8 9,7 5-6 6,2 6,8 5,1 6,4-6,5 2,5-3,5 3,5-
4,75 

Expor-
tações 

9-10 8,1 10 8,5 8-9 2,8 6,4 6,6 8,4-9 4-5 3,5-5,5 

Impor-
tações 

8-9 10,2 8,7 13,6 6,5-7,5 7,6 7,5 5,1 7,4-7,9 3,25-
4,25 

3,25-
4,5 

PIB 
p.m. 

2,75-
3,25 

3,6 3,8 3,5 3,5-4 3,1 3,3 3,3 3,2-3,4 2-2,5 2-2,75 

Defl. 
cons. 
Priva-
do 

2,25-
2,5 

 
2,2 

 
2 

 
2,7 

 
2 

 
2,5 

 
2 

 
2,9 

 
2,7-2,9 

 
4,3-4,4 

 
2,5-3 

Defl. 2,75-3 2,8 2,5 4,1 2,3 3 2,4 3,2 3,4-3,5 4,9-5 3-3,4 
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PIB 
Tx. 
cresc. 
Empre-
go 

 
0,5-1 

 
1,9 

 
1,1 

 
2,3 

 
0,6-0,9 

 
1,8 

 
1 

 
1,7 

 
1 

 
1,6-1,8 

 
0,75-
1,25 

Produ-
tivida-
de 

2,25 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 

Saldo 
global 
SPA (% 
PIB) 

 
-2,9 

 
-2,5 

 
-2,5 

 
-2,2 

 
-2 

 
-2 

 
-1,5 

 
n.d. 

 
-1,1 

 
n.d. 

 
n.d. 

 
Fonte: Grandes Opções do Plano, vários anos 
 

Não tem havido nos últimos anos controlo adequado sobre as despesas com consumo 
público. Perante a falta de medidas claras no  documento das GOP sobre o que irá ser feito em 
2002, é natural que o CES encare com reservas a projecção apresentada quanto à evolução do 
consumo público naquele ano, parecendo de todo em todo impossível que a previsão para o 
ano de 2001 possa confirmar-se (até Agosto, a generalidade das rubricas da despesa havia 
crescido, em termos nominais, entre 9,5% e 10,5%). O esclarecimento desta questão, que é de 
interesse fundamental para o futuro da economia nacional, seria de muito mais interesse do 
que a apresentação nas GOP de longas listas de medidas de administração corrente nos 
diversos ministérios. 

Na página A-16, a respeito do investimento, conviria distinguir as suas parcelas pública e 
privada. A preocupação respeita a ambas mas é particularmente elevada em relação ao 
investimento privado cujo arrefecimento é muito provável, em face das condições que 
atravessamos. Ora isso é muito grave, numa situação em que estamos a perder quotas de 
mercado, nomeadamente nos destinos tradicionais das nossas exportações (os países da União 
Europeia). O aumento da competitividade das nossas produções implica grande inovação e 
investimento na actividade produtiva. O parágrafo em causa limita-se a considerar “alguma 
recuperação” de investimento empresarial, “sustentada pela melhoria da envolvente externa e 
por condições de financiamento mais favoráveis”. Mas não se elabora sobre o assunto. Ora, a 
envolvente externa está em situação mais do que volátil, nada se dizendo acerca das condições 
de financiamento. Sucede, todavia, que é na competitividade das nossas produções que está a 
chave de uma recuperação da nossa economia. As medidas que a fomentem devem constar do 
documento. 

O problema que ressalta da análise da evolução comparada das importações e das 
exportações desde os primeiros anos da corrente década, é o de que essa evolução está 
aparentemente a revelar dificuldades estruturais sérias na resposta do sistema de produção 
nacional de bens transaccionáveis às exigências da abertura de mercados no plano europeu e 
internacional. Não obstante a melhoria da evolução relativa das taxas das exportações e 
importações, a comparação deste indicador com idêntico parâmetro para a Zona Euro para o 
ano corrente e o próximo permite a conclusão de que vai Portugal continuar, em 2001 e 2002, 
a perder quotas de mercado, perda que entre 1997 e 2000 terá ascendido, em média anual e 
em volume, a 3,3%, segundo dados do Banco de Portugal (Relatório do ano 2000). 
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Exportações e importações de bens e serviços 

taxas reais de crescimento anual, em % 
 

 61-70 71-80 81-90 90-95 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 
Exportações            
Portugal 11,5 5,0 8,0 4,2 7,1 8,5 6,1 3,4 6,6 6,4 6,5 
Zona Euro 8,0 5,6 4,6 5,5 4,3 10,3 6,8 4,7 11,2 8,3 7,9 
Importações            
Portugal 11,3 4,9 7,1 6,2 4,9 10,6 13,8 8,9 5,1 5,4 5,4 
Zona Euro 10,3 5,2 4,6 4,1 3,1 9,1 9,5 6,9 10,5 9,1 8,3 
 
Fonte: Economie Européenne, nº 71; EC economic data pocket book, Agosto/Setembro de 2000 e Julho/Agosto de 2001 
 

O sector dos bens e serviços não transaccionáveis, onde se tem concentrado o dinamismo 
da economia portuguesa desde há vários anos, poderá vir a enfrentar graves dificuldades se 
começarem a escassear os financiamentos externos que até aqui têm permitido aguentar a 
fraqueza das produções dos bens e serviços transaccionáveis. Os bens e serviços 
transaccionáveis deveriam merecer muito maior prioridade, em termos relativos, na política 
de apoios do Governo, mas não há sinais suficientemente claros de que essa prioridade esteja 
a ser atribuída. 

O CES não pode deixar de referir que, a inflação registada, nos últimos quatro anos, foi 
sempre superior à projectada, nomeadamente em 2001. Tal situação afectou negativamente as 
expectativas dos agentes económicos, prejudicou gravemente as actualizações salariais dos 
trabalhadores e penalizou, também, muitas empresas, nomeadamente na fixação de preços e 
avaliação de custos. 

Salienta-se que as GOP 2001 referenciavam uma estimativa para a inflação, nesse ano, de 
2,7-2,9%, quando tudo aponta para que o valor efectivo se venha a situar entre os 4,2-4,5%. 
As GOP para 2002 apresentam uma estimativa de inflação para esse ano de 2,5-3,0%, e a 
fundamentação que o Governo apresenta é “um esperado contributo positivo da desaceleração 
nominal dos salários”. É recomendável, que nas GOP se faça uma análise quanto ao impacto 
dos desvios da inflação na evolução dos salários efectivos e na competitividade da economia 
nacional à escala europeia. 

O reforço da produtividade é certamente um factor determinante para a convergência 
nominal e real dos nossos rendimentos e níveis de vida à média europeia num quadro de 
elevada competitividade das empresas portuguesas. O CES reconhece o esforço que está a ser 
desenvolvido em sede de concertação social para encontrar soluções que permitam melhorar a 
nossa produtividade e a nossa competitividade. O indicador da produtividade foi durante 
algum tempo incluído no quadro macroeconómico apresentado pelo Governo, que no entanto 
deixou de o apresentar nos últimos anos. Haveria toda a vantagem em voltar a apresentá-lo. 

Para além da produtividade, também outros indicadores têm vindo a ser abandonados do 
quadro das GOP relativo ao cenário macroeconómico (diferencial de inflação em relação à 
UE, saldo global do SPA e dívida pública). O CES é de opinião que tanto estes indicadores 
como outros fundamentais para a compreensão da realidade económica e social deveriam ser 
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aqui apresentados, designadamente os que visassem caracterizar a poupança, o custo da mão-
de-obra, a competitividade das nossas exportações, o ganho ou a perda em termos de quotas 
de mercado, o nível de penetração das importações no mercado português, a especialização 
conseguida para o sector produtivo, a formação da mão-de-obra nacional e o nível tecnológico 
alcançado e as necessidades de financiamento da economia. 

Dado o actual nível das taxas de juro, não se crê que as mesmas venham ainda a descer 
significativamente, pelo que este efeito sobre as contas públicas deverá dar-se como esgotado. 
O Estado português terá pago em 2000 cerca de 750 milhões de contos de encargos, ou seja 
5,2% da dívida. Se se tivessem mantido as taxas em vigor em 1995 (9,8%) ter-se-iam pago 
cerca de 1205 milhões de contos. A economia resultante da redução dos juros equivale a 2% 
do PIB naquele ano. 

Segundo os relatórios do Banco de Portugal, o Estado português arrecadou, no quinquénio 
1996-2000, um pouco mais de 1900 milhões de contos por via das privatizações, ou seja, em 
média anual, um pouco mais de 380 milhões de contos no período. Mas depois do máximo de 
1997 (mais de 800 milhões de contos), os montantes arrecadados têm vindo a descer 
sistematicamente, caminhando-se para a exaustão deste tipo de receita por já pouco haver a 
privatizar. 

A referência à “desaceleração nominal dos salários” (A-17) carece de explicitação do 
respectivo conteúdo. As diferenças estatísticas observadas relativas à evolução dos salários na 
perspectiva da contratação colectiva e das contas nacionais carecem de explicação e da 
elaboração dos necessários estudos. 

O CES não pode deixar de manifestar a sua preocupação pelo facto de Portugal ser o País 
da União Europeia onde se registam maiores desigualdades na distribuição do rendimento. No 
entendimento do CES, torna-se essencial que sejam dados passos mais significativos para 
melhorar a referida distribuição.  

Ainda que reconhecendo a importância duma política de estabilidade macroeconómica, o 
CES recomenda que os objectivos de convergência real e de coesão social sejam considerados 
com a devida prioridade, o que passará por políticas salariais que tenham em conta a 
necessidade de uma aproximação dos níveis de vida dos trabalhadores portugueses aos 
restantes trabalhadores europeus, tendo em conta a evolução da produtividade e a manutenção 
da competitividade da economia portuguesa, ou melhor, o seu aumento. 

Considerando a extrema fragilidade das previsões tendo em conta a realidade decorrente de 
acontecimentos recentes, o CES explicita, no entanto, que os valores previstos –  e que estão 
em consonância com o historicamente verificado –  não são suficientes para atingir, no médio 
prazo, níveis razoáveis e satisfatórios que permitam a aproximação, a ritmo adequado, aos 
valores prevalecentes em países europeus avançados, pelo que continuarão a persistir vários 
dos problemas que vêm do antecedente e que se traduziram, nomeadamente, na inversão da 
tendência histórica para a convergência com os países mais avançados da União.  
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As expectativas para o País não são muito positivas e diferentes membros do Governo têm 
dito várias vezes que o nosso modelo de desenvolvimento está esgotado. Assim sendo, como 
é que pode ser substituído por outra orientação de política económica e de política social? 

Temos várias ameaças perante nós que são incontornáveis, como o alargamento para o 
centro da Europa que vai alterar completamente não só as regras da concorrência interna, 
como vai alterar as lógicas financeiras da União Europeia; as consequências decorrentes da 
nova liberalização do comércio mundial; o envelhecimento da população portuguesa; e outras. 

O documento refere, várias vezes, que devemos adoptar uma lógica de benchmarking, mas 
sem a concretizar. Ora deveria aplicar-se ao País – no seu todo – uma lógica de 
benchmarking: qual é o benchmarking  que queremos, quais são os indicadores fundamentais 
e como é que vamos fazer para alcançar os objectivos? 

Enquanto não se fixarem indicadores que sejam eventualmente mais adequados, o CES 
recomenda que se adopte para futuras edições das GOP os indicadores (aproximadamente 20) 
de acompanhamento da chamada “estratégia de Lisboa”. 

Os problemas que se nos apresentam obrigam o Governo a equacionar um conjunto de 
reformas fundamentais a consensualizar com a Sociedade Portuguesa com vista a acelerar a 
convergência real, até porque no entendimento do CES se deveria postular um objectivo mais 
exigente do que “chegar à média”, visando-se padrões mais avançados de desenvolvimento 
mediante a adopção de uma clara óptica de “benchmarking”. 
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II - UMA VISÃO ESPACIALIZADA E AS GRANDES OPÇÕES DO PLANO PARA 
2002 

II – A) UMA VISÃO ESPACIALIZADA DAS GRANDES OPÇÕES DO PLANO PARA 
2002 

O CES acha positiva a apresentação das “opções de política para o ano de 2002” de forma 
“não atomizada”, procurando-se “inserir essas opções num quadro que simultaneamente nos 
conferisse uma leitura dinâmica e cumulativa relativamente à evolução do país nos últimos 
anos, permitindo que as opções para o ano de 2002 se insiram no quadro das estratégias 
plurianuais, utilizando como elemento de síntese o único possível – o território”. O CES 
compreende que “espacializar a “leitura” do país para as estratégias e as opções de política é 
um exercício que, pela sua dificuldade, por um lado não é habitual e, por outro, ao ser 
realizado pela primeira vez (…) enferma de insuficiências várias que só progressivamente 
poderão vir a ser colmatadas” (citações retiradas da nota de apresentação). 

Ao CES compete compreender as dificuldades e contribuir para ajudar a equacionar as 
questões e a encontrar as soluções, sem prejuízo, naturalmente, de manifestar pontos de vista 
diferentes, se e quando tal for o caso. O CES subscreve naturalmente o juízo que faz do  
documento o autor do mesmo, e espera que em anos posteriores se consigam introduzir 
melhorias objectivas permitindo uma mais completa descrição da realidade, a adequada 
coerência entre as diferentes medidas, tanto a nível regional como globalmente, e a 
perspectivação da dinâmica esperada para as diferentes parcelas do todo nacional. 

O CES entende, designadamente, que deveria procurar elaborar-se matrizes que 
mostrassem as inter-relações entre medidas, recursos e resultados, tanto no plano regional e 
sectorial como no nacional. 

Relativamente ao novo formato das GOP, o CES limitar-se-á a tecer algumas 
considerações de carácter relativamente geral quanto aos pontos B (Grandes Opções do Plano 
– uma visão espacializada) e C (As Grandes Opções do Plano: 2002), desenvolvendo os seus 
pontos de vista ao tratar das “Políticas Sectoriais” e da “Política de Investimentos”. Adopta-se 
esta aproximação basicamente por duas ordens de razões:  (i) as observações efectuadas e as 
posições assumidas pelo CES têm normalmente carácter geral, referindo-se, por conseguinte a 
todo o território, e (ii) limitando-se basicamente o documento, naquelas duas partes, a 
descrever e/ou a regionalizar intervenções que reaparecem no âmbito global, não se torna 
necessário – podendo até ser inconveniente – tratar aqui certos temas.  

O diagnóstico que é efectuado dos riscos para a economia portuguesa no horizonte 2006 
merece a concordância do CES. Já no que respeita ao quadro de oportunidades não parecem 
as mesmas tão evidentes, sendo de aconselhar a explicitação das medidas e acções atinentes à 
sua concretização.  

A referência à nossa localização na bacia do Atlântico como vantagem potencial é um 
tanto ingénua, particularmente quando se sabe que as quotas de mercado que estamos a perder 
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respeitam às áreas que tradicionalmente conhecemos e que estão na União Europeia. Outros 
vão ocupando o nosso lugar. 

A referência ao primeiro risco apontado (página B-3) – a abertura da Europa aos países de 
Leste – justifica a prioridade maior com que gostaríamos de ver tratada a questão da 
competitividade. Ela deveria, na realidade, dominar todo o documento. 

As “potencialidades de crescimento oferecidas por um conjunto de serviços destinados aos 
mercados europeus”, (página B-4) representam, em larga extensão, uma pretensão não 
fundamentada (wishfull thinking). Não deveria ser referida como hipótese maior mas, antes, 
como caminho a desbravar com aplicação e paciência. 

 “A integração num mercado de proximidade, na Península Ibérica” (B-5) é algo que está 
em curso, sendo que tanto ao nível empresarial como no que concerne aos poderes públicos 
tem tal realidade de ser devidamente interiorizada e potenciada de forma a evitar que continue 
a aprofundar-se um processo de integração que se tem por demasiado assimétrico a favor da 
Espanha. 

Não parece dever apostar-se em “actividades relativamente protegidas da competição 
internacional” (página B-7) quando a abertura das fronteiras é total para pessoas, mercadorias 
e capitais e quando um dos nossos principais concorrentes é exactamente o nosso vizinho. Em 
relação aos países candidatos à integração na União Europeia a competitividade deve ser 
procurada sector a sector, produto a produto. É errado estar a tentar passar a ideia de que 
alguns se salvarão sem grande esforço ou, mesmo, sem nenhum esforço. 

No parágrafo relativo ao turismo (página B-7) fala-se de virtualidade de um mercado de 
turismo sénior. Há muitos outros países (especialmente não europeus) preparados para 
oferecerem condições imbatíveis em relação a esta franja de mercado. Assim, será muito 
difícil captá-lo, nomeadamente na sua gama de mais alta qualidade.  

Fala-se na “dinamização de centros urbanos localizados em áreas de perda” (página B-12) 
não se mencionando as cidades médias com algum dinamismo mas ainda frágeis, 
relativamente à capacidade de polarização das duas metrópoles e, especialmente, da Área 
Metropolitana de Lisboa. Ora, sem prejuízo das acções tendentes a recuperar o que está 
manifestamente em perda, dever-se-á dar especial atenção ao que ainda exibe alguma energia 
e que é fundamental para consolidar uma estrutura urbana equilibrada. O documento salta de 
qualificação das construções urbanas para a reabilitação dos centros localizados em zonas em 
perda, não havendo uma palavra em relação às cidades médias ou mesmo pequenas mas 
dinâmicas. 

Na página B-12 faz-se menção ao “corredor multimodal Irún-Portugal e à ligação 
ferroviária de mercadorias e passageiros Lisboa / Madrid / Barcelona”. O esquema das 
ligações transeuropeias rodo e ferroviárias deveria ser objecto de uma referência inequívoca 
por parte do Governo. Depois dos equívocos sucessivos ligados à apresentação de “estudos 
técnicos” relativos às soluções em T ou em ∏, fica-se sem saber o que é que o Governo 
propõe a este respeito. A primeira afirmação deveria respeitar a uma linha com bitola 
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europeia ligando, pelo trajecto mais curto, o País ao centro da Europa, permitindo a 
exportação e importação de mercadorias por via ferroviária. Essa linha interceptará em algum 
ponto a rede espanhola de bitola europeia, permitindo a conexão com Madrid e Barcelona (e 
Valência e Bilbau e outras zonas), pólos importantes de zonas que representam mercados 
actuais ou potenciais. A questão da ligação de passageiros põe-se, fundamentalmente, em 
relação a Madrid. Todas as cidades que se localizam, em relação às portuguesas, a mais de 
600-700 km serão abordadas por avião. As GOP não podem deixar de referir o estado actual 
do quadro de apreciação ou de decisão em relação às redes transeuropeias de transportes, 
particularmente nos modos rodoviário e ferroviário e no que respeita às ligações com o centro 
da Europa e de atravessamento da Espanha. 

A referência à escala internacional e comunitária, restringindo ao papel que caberá ao 
território continental assumir no reordenamento do espaço comunitário é muito redutora. 
Oxalá os acontecimentos previsíveis no mundo não venham a justificar brevemente a 
relevância das Regiões Autónomas como pontos estratégicos muito especiais. Não é irónico 
que elas ainda não possuam radares para observar os aviões que cruzam o seu espaço aéreo? 
As GOP são do Governo! A Defesa Nacional não foi regionalizada. Pelo menos, o Ministério 
da Defesa Nacional não deveria ter deixado passar uma afirmação tão séria como aquela que é 
feita na página B-16. 

No âmbito do que se designa como “visão espacializada” passa-se a seguir (página B-18) a 
abordar, região a região, a sua estratégia de desenvolvimento. 

Afirma-se que a A.M.L. é o único espaço onde “se concentra a fracção mais significativa 
das empresas de base tecnológica”. Mas a seguir não se diz nada acerca do modo como se há-
de fazer o mesmo nas outras regiões. Toda esta parte soa como o elogio da concentração de 
actividades de nível superior. 

Não deveria considerar-se a “diferenciação competitiva face a Madrid” como único 
propósito. Em primeiro lugar não parece ajustado, nem politicamente adequado, tornar 
patente essa intenção. Por outro lado, essa competição, mais realisticamente se passa em 
relação a Barcelona e Valência. A posição central de Madrid favorecerá a escolha das grandes 
empresas multinacionais que se orientem, na sua localização, somente por critérios de 
acessibilidade em relação à área que servem ou que comandam. A redacção deste propósito 
(final da página B-19) tem de ser mudada, para atender a outros grandes centros urbanos que 
competem com Lisboa e a outros factores que tornem a nossa capital atraente em si própria e 
não em comparação com qualquer outra que se mencione. 

A linguagem muito tecnocrática do princípio da página B-20 não permite tornar claro o 
que se pretende com a conjugação dos “dois critérios reguladores”. É preciso clarificar a 
estratégia preconizada, sem deixar margem para interpretações mais ou menos rebuscadas. 

A referência (página B-21) ao “potencial de trans e inter-continentalidade que o processo 
de transhipment de Sines representa em estreita articulação com o porto de Lisboa” é pouco 
intelegível e não parece correcta. Se houver transbordo de contentores em Sines ele será feito 
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para outros portos da Europa e não para Lisboa. Os contentores destinados a Portugal, se 
forem descarregados em Sines, completarão a sua viagem por meios rodo e ferro para o seu 
destino, não tolerando um novo embarque e outro desembarque em Lisboa para depois 
seguirem de comboio ou de camião. A frase não tem conteúdo! 

Nos elementos de estratégia relativamente à Região do Norte não é dada prioridade ao 
mais importante e que foi antes apontado como potencialidade em relação à R.L.V.T.: a 
concentração de actividades de alto valor acrescentado e de alto conteúdo tecnológico. Fala-se 
muito de clusters tradicionais mas não se aponta uma acção determinante para a progressiva 
introdução de novas actividades: por exemplo, a criação dos parques de ciência e tecnologia 
para os quais já há terrenos mas que ainda não arrancaram; o revigoramento dos centros 
tecnológicos; o reforço das ligações universidade-empresa, etc. Numa região em relação à 
qual se reconhece o peso das indústrias tradicionais terá de ser muito visível um esforço de 
modernização do seu tecido produtivo que, aliás, se reconhece dever ser feito; mas não se 
apontam os instrumentos de acção. 

É críptica a afirmação referida no alto da página B-24. O que é que quer dizer: “a valia 
logística do aeroporto de Sá Carneiro, sobretudo quando considerado no espaço do Noroeste 
Peninsular,... deve ser reequacionada com a entrada em funcionamento do aeroporto da 
OTA”? 

Entre as propostas limita-se a vocação turística da Região do Norte a “uma fileira mais 
consistente de turismo de negócios como plataforma de abertura de oportunidades e de 
valorização de outros produtos turísticos”. É exactamente por não haver um produto turístico 
dominante que se terá de elaborar uma estratégia muito diversificada, mobilizando o maior 
número de recursos e uma grande diversidade de instrumentos. Considerar o “turismo de 
negócios” como única porta é muito limitativo. O que deve ser feito reclama uma estratégia 
com muitas componentes. 

Para reforçar a capacidade de atracção da Região do Norte “como plataforma de captação 
de investimento directo estrangeiro” impõe-se o reforço da inovação e, por conseguinte, tudo 
quanto já se mencionou anteriormente. De outra forma o IDE só virá para os sectores 
tradicionais e, nessa esfera, há muitos concorrentes a oferecerem salários mais baixos. É 
preciso tornar internamente coerente a estratégia proposta. 

Em relação à Região do Centro a formulação da estratégia ainda é mais fluída. É certo que 
as “dificuldades políticas” são maiores mas o que é referido não se revela operacional. Foge-
se às dificuldades mas não fica claro o que se propõe. Não parece bem distinguir o território 
dando ênfase ao litoral e, depois, mencionar de raspão “o eixo em formação Guarda-Covilhã-
Castelo Branco”. Tudo quanto se afirma tem pouca consistência o que quer dizer, 
seguramente, que não se sabe o que se quer para a Região do Centro. 

Em relação à Região do Alentejo, a afirmação de que ela “dispõe de condições únicas para 
se transformar numa importante base da indústria aeronáutica e espacial” (página B-27) 
carece de fundamento. Não é o terreno plano e a transparência do céu que constituem recurso 
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determinante. Quando muito a Base de Beja permitirá constituir um terminal de carga aérea e 
uma unidade de manutenção de aeronaves. É assunto que vem sendo sugerido às autoridades 
locais há muitos anos; elas ainda não agarraram a ideia. Não convém acenar com miragens. 

O terminal de Sines representará uma potencialidade se forem reunidos muitos outros 
factores, à frente dos quais está uma capacidade empresarial que não existe no Alentejo. A 
que está fixada na capital parece preferir localizações mais próximas. 

A afirmação de que o porto de Sines e o TGV irão beneficiar outros pólos urbanos além de 
Évora, Beja e Portalegre não tem qualquer realismo. Por isso não deveria ser enunciada. 

O desenvolvimento do Alentejo passa pela definição e concretização de uma estratégia 
muito mais complexa e “fina”, capaz de percolar por uma estrutura urbana frágil e por um 
tecido produtivo fragilíssimo. 

Em relação ao Algarve as propostas feitas respeitantes ao sector do Turismo estão 
correctas. Nada se fala na diversificação da base económica regional. E, todavia, sabe-se que 
há poucas coisas mais vulneráveis do que a dominância da actividade por um só sector, 
mormente quando ele é o Turismo. Qualquer guerra, mesmo longínqua, ou ameaça de 
segurança fará afastar os clientes, deixando equipamento e pessoas desocupados. Não se 
impõe, somente, uma diversificação da clientela e, uma qualificação dos serviços. É 
importante, também, a diversificação do perfil económico para pôr a região ao abrigo de 
muitas vicissitudes que ocorrem mais facilmente do que se está preparado para admitir. 

O capítulo seguinte respeita à visão inter-regional do Território Continental (página B-30). 
Fala-se no potencial logístico de áreas interiores mas não se mencionam alguns dos 
instrumentos mais determinantes da inovação do tecido produtivo: os parques de ciência e 
tecnologia, os BIC, os centros tecnológicos, as ligações universidade-empresa e toda uma 
série de acções que visam a modernização do tecido produtivo e o aumento da sua 
competitividade. 

Em relação à Região de Lisboa e Vale do Tejo, põe-se o problema do apoio à qualificação 
de novos espaços residenciais induzido pela emergência de novos potenciais locativos (Ponte 
Vasco da Gama, por exemplo). Isto vai ao arrepio de tudo quanto se deve fazer para evitar a 
entrada de mais automóveis em Lisboa. As áreas residenciais na margem sul situadas junto do 
encontro da Ponte Vasco da Gama são cativas do automóvel; gerarão, por isso, muitas mais 
viagens de automóvel que são, obviamente, dispensáveis.  

Não se refere, em parte nenhuma, o reforço do papel de coordenação da Área 
Metropolitana de Lisboa ou da criação de uma entidade de coordenação dos respectivos 
transportes públicos, manifestamente uma das maiores prioridades do conjunto. 

Também não se dá uma palavra relativamente à concentração da ocupação urbana em 
torno das estações das linhas de caminho-de-ferro existentes que representa uma das muitas 
medidas de densificação do tecido urbano, conducentes à atenuação do tráfego automóvel. 
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Considera-se positivo que todas as componentes da estratégia de desenvolvimento de cada 
uma das regiões-plano fossem referidas de uma só vez, o que permite uma perspectiva 
integrada do que se pretende fazer. 

Pode-se fazer um reparo semelhante em relação ao capítulo I.3 (página B-35 e seguintes). 
Volta-se a pegar na mesma realidade, clarificando agora as acções em Programas 
Operacionais Regionais, Acções Específicas de Desenvolvimento Territorial e Programas de 
Valorização Territorial. O leitor é que deverá fazer a integração dos diversos instrumentos 
com os propósitos antes enunciados. Para complicar a leitura ainda se faz a distinção, dentro 
dos P.O.R. em Acções Integradas, Investimento Municipal e Intervenções Desconcentradas. 

Teria sido mais conveniente fazer o elenco geral dos instrumentos e, depois, mencionar as 
acções desconcentradas e as descentralizadas, na tal visão espacializada prometida mas não 
conseguida, uma vez que a partir da página B-39 se enumeram acções sectorializadas 
quantificadas sem dizer onde elas ocorrem no espaço (portanto não espacializadamente). 

Quando se passa ao enunciado das Acções Integradas de Base Territorial (AIBT) – página 
B-40 e seguintes – refere-se que elas são doze e enumeram-se mas não se justifica o seu nexo 
intra-regional. Quer dizer, tendo falhado, anteriormente a explicitação da lógica inter-regional 
prometida, volta-se agora a falhar na intra-regional; há uma mera descrição sem interligar 
nem os objectivos nem as acções. Fica-se, assim, sem ter uma justificação acerca das doze 
AIBT (poderiam ser mais ou menos, ou outras) e sem possuir uma visão integrada das acções, 
dentro de cada região. Se houver convergência de efeitos ela ocorrerá por acaso. A descrição 
de qualquer das doze AIBT (páginas B-41 e B-42) esclarece muito pouco acerca dos 
propósitos de qualquer delas. Dá a ideia de que se pretendeu apenas afectar montantes de 
acordo com uma lógica distributiva não explicitada. 

O mesmo se pode dizer em relação aos Pactos para o Desenvolvimento, “acções 
territorialmente complementares às AIBT”, em número de três (páginas B-43 e seguintes), 
não mencionados anteriormente como instrumentos de acção e não justificados na sua 
existência. 

Aliás, a governância do sistema de concretização destas acções de desenvolvimento não foi 
objecto de uma reflexão crítica. Deveria ter havido o enunciado justificado dos instrumentos a 
mobilizar para definir quem faz o quê e como. A referência aos instrumentos de acção vai 
surgindo, dando uma ideia de grande improvisação. Deve ser, por isso, muito difícil a 
coordenação de tantos instrumentos e, naturalmente, de tantos agentes responsáveis. A 
dificuldade – e o provável fracasso – decorre de não ter havido uma reflexão global sobre a 
governância do sistema e uma obstinação nas acções de coordenação que garantam a 
coerência de todo o conjunto, o aproveitamento de sinergias, a realização de economias de 
escala e a coordenação de um conjunto de instrumentos que é sempre complexa. 

Os comentários anteriores aplicam-se aos três “tabuleiros” do Programa de Valorização 
Territorial: Pequenas Cidades, Áreas Rurais e Periferias Metropolitanas. Novamente se 
lamenta a ausência de uma referência às Cidades Intermédias nas quais repousa a parte 
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principal do sucesso do equilíbrio demográfico em relação ao Interior: se as disparidades não 
são maiores isso deve-se à capacidade de atracção (ou retenção) de cidades como Bragança, 
Chaves, Mirandela, Vila Real, Viseu, Guarda, Covilhã, Castelo Branco, Évora, etc. 

São referidas diversas redes de serviços desconcentrados (página B-63 e seguintes). 
Deveria ter havido uma integração de todas elas através de um indicador conjunto que 
permitisse hierarquizar os diversos centros urbanos. É evidente que isso não é fácil: quanto 
pesa (para essa hierarquia) a loja do cidadão ou a universidade? Os problemas metodológicos 
são complicados mas o que, de facto, interessa é a rede urbana na sua integração de redes e 
não uma referência, uma por uma, às diferentes redes. 

Por outro lado, passa-se da referência às diversas redes para a descrição do Programa Polis, 
sem solução de continuidade, considerando as cidades do Polis como uma rede quando a 
verdade é que ele representa um programa de acção pontual, assente em cidades que se 
escolheram e que, no seu conjunto, só formam uma rede porque foram escolhidas para serem 
objecto de uma acção especial. 

Com o programa de valorização territorial pretende-se, no dizer do documento, “inflectir a 
litoralização do País, diminuir as assimetrias regionais e reduzir a concentração 
metropolitana” (B-48). Produzem-se dois comentários: (i) não se descortinam ao longo do  
documento medidas sérias para redução da litoralização e (ii) relativamente a periferias 
metropolitanas apresentam-se dados, observações e algumas medidas para a área 
metropolitana de Lisboa, nada sendo referido a propósito de outros espaços em que problemas 
idênticos também se colocam. Trata-se de evidente falha de informação até porque também 
em outras áreas metropolitanas se estão desenvolvendo acções idênticas às apresentadas no 
texto das GOP. 

Volta-se às redes na página B-105. Desta vez as redes de acessibilidades. Mas faz-se 
apenas uma descrição das diversas acções, quando o importante era referir a estratégia geral 
de acessibilidade através dos diversos modos de transporte. Será que a grande estratégia, em 
matéria de auto-estradas, é dividir o País numa quadrícula de cerca de 80 Km de lado fazendo 
com que nenhum aglomerado esteja afastado de um nó de auto-estrada mais do que 50 km? E 
nesse caso três eixos longitudinais e uns oito transversais respondem ao propósito? Ou é outra 
a lógica? E para os caminhos-de-ferro: será que a estratégia é a ligação entre os principais 
centros do litoral para os passageiros e dois eixos de penetração em Espanha para as cargas 
(Lisboa-Madrid e Pampilhosa-Valladolid-Irun)? E a prioridade de linhas com bitola europeia, 
como se coloca? E a intermodalidade? 

Mais do que uma descrição com referência a pormenores, o que interessava era comunicar 
a estratégia. A seguir poderia vir um quadro com as acções e um calendário indicativo. 

As linhas gerais de uma estratégia também interessam aos dois sistemas de metropolitano 
de Lisboa e do Porto. Qual é o esquema em que assentam? O de Lisboa ainda não vai  a Santa 
Apolónia e ao Aeroporto da Portela não deveria ir? Em relação ao do Porto começou-se por 
definir trajectos que correspondiam às linhas de maior facilidade de construção que não 
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correspondiam às ligações dos maiores geradores de tráfego: como é agora? O metropolitano 
é considerado como um instrumento de ordenamento do território? 

A indicação das obras é importante mas poderá ser remetida para um quadro. O que 
importava neste capítulo era entender a lógica do enquadramento para onde caminhamos. 

Em relação aos transportes marítimos e aos portos o texto é também descritivo de obras e 
não estratégico do conjunto. Aplicam-se os comentários feitos anteriormente. 

Sucede que, no mesmo título, está englobado o Sistema Logístico Nacional que vai 
mobilizar, seguramente, infra-estruturas existentes e outras novas que se terão de construir 
obedecendo a uma lógica que convém explicitar, até porque deverá haver equipamentos com 
responsáveis diversos (Administração Central, Autarquias, Entidades Privadas, etc.). Não 
sendo a resposta rígida, os propósitos deverão ser enunciados acompanhados das respectivas 
prioridades: dar-se-á prioridade às plataformas junto dos portos e aeroportos? Com que 
ligações às redes ferroviárias e rodoviárias? Os grandes loteamentos industriais deverão ter 
nas proximidades plataformas logísticas? E os grandes mercados abastecedores? 

A lógica de rede em que assenta o sistema logístico nacional deve ser explicitada. 
Em relação ao Apoio à Dinâmica Empresarial no Território há elementos informativos 

relativamente ao modo como decorreu o PEDIP II (1994-1999), reproduzindo-se as linhas de 
orientação do programa Operacional da Economia no que respeita às Intervenções 
Desconcentradas. Novamente, trata-se de descrições que são informativas e nessa medida são 
úteis, tanto mais que são “espacializadas”. Mas impunha-se uma referência aos princípios de 
orientação geral, até para se poder fazer o acompanhamento das diversas acções propostas. De 
outra forma, estas surgem com aparência de casuísticas, o que não traduz uma estratégia. 

Podem ser feitos comentários semelhantes em relação ao capítulo sobre Agricultura, 
Florestas e Pescas. 

Em termos muito sintéticos, julga-se que, para futuro, se deveria apresentar uma 
perspectiva geral do território nacional, numa dinâmica de desenvolvimento desejável, inter-
relacionando diferentes vectores, designadamente: 

• lógica  e enquadramento do território nacional no conjunto mais vasto do todo europeu e 
peninsular; caracterização do existente (elementos sócio-culturais, económicos, redes, 
etc.), do desejável e do potencial; como passar do actual ao potencial (recursos 
necessários, timings e agentes)?; 

• hierarquia de metrópoles e regiões – influência/âmbito nacional, regional e sub-regional – 
e seu desenvolvimento possível/desejável; redes existentes e seu desenvolvimento; 
reequilibragem espacial e manutenção ou criação de zonas estabilizadas e auto-
sustentáveis, económica e socialmente; 

• lógica global de redes (transportes, comunicações, conhecimentos, fluxos de ideias, 
tecnologias, bens e serviços, etc.); parâmetros mínimos de serviço em função de critérios e 
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objectivos sociais; critérios e lógica – económica e eventualmente social – para soluções 
mais desenvolvidas; 

• critérios de decisão e avaliação de investimentos, em particular dos não directamente 
traduzíveis em bens e serviços transaccionáveis (explicitação de objectivos, critérios e 
parâmetros, ex-ante e ex-post); 

• análise e avaliação dos equipamentos existentes e sua optimização (níveis de utilização 
potencial; utilização efectiva; estrangulamentos existentes e sua remoção); 

• espaço e sua ocupação humana; pólos de aglutinação de conhecimentos; critérios de 
sustentabilidade de ocupação humana; 

• lógica de distribuição espacial de actividades (especialização espacial). 

Os indicadores deveriam ser melhorados, apresentando-se designadamente indicadores 
compósitos relativos à coesão/sustentabilidade regional e à coesão social. 

O CES secunda a posição do Governo de que o exercício efectuado tem interesse e encerra 
virtualidades, mas que pode e deve ser melhorado e, nessa perspectiva, anota as palavras da 
Senhora Ministra na reunião que teve com o Conselho em 24 de Setembro: o documento terá 
desenvolvimentos futuros, devendo ser objecto de reavaliação e de reformulação. 
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II – B) AS GRANDES OPÇÕES DO PLANO PARA 2002 

O capítulo C – sobre as Grandes Opções do Plano 2002 – começa pela referência a 
Algumas Transformações em Curso. A primeira delas respeita à entrada do Euro em 
circulação (Página C-1). Os elementos informativos nela contidos adiantam pouco à 
formulação das GOP.  

O CES não pode deixar de salientar e lamentar o facto de não ter sido chamado a 
pronunciar-se, em momento oportuno, sobre a introdução das notas e moedas/Euro, que 
levanta muitos problemas e interrogações nomeadamente em termos de consequências na 
inflação. Esta matéria deve ser acompanhada muito de perto pelos responsáveis públicos e 
pelos agentes económicos e sociais, exigindo-se medidas permanentes de esclarecimento da 
população. 

Pelo contrário, a concretização da chamada “Estratégia de Lisboa” representa um vector 
estratégico importante. A iniciativa foi tomada pela Presidência Portuguesa da União 
Europeia e corresponde a uma orientação com virtualidades que importa serem aproveitadas. 

O Programa PROINOV tem de ser operacionalizado. Ele respeita à inovação que crie mais 
e melhores empregos. Vimos, no entanto, que nos diversos programas regionais ou sectoriais 
especializados anteriormente apontados (parte B) não se notou uma grande preocupação de 
fertilização por este tipo de factores. Os esforços têm de ser, assim, mais coordenados. 

Não há, em tudo quanto vimos até esta altura (Página C-5), a preocupação de traduzir em 
instrumentos de acção, a muitos níveis, o que se deve fazer para dispor de um “sistema de 
inovação, definido como um conjunto de instituições interligadas que contribuem para criar, 
desenvolver, absorver, utilizar e partilhar conhecimentos economicamente úteis num 
determinado território nacional”. Esta é uma lacuna tanto mais importante quanto é certo que 
se afirma (página C-6) que “há uma correlação indesmentível entre competitividade e a 
eficácia do sistema de inovação e das políticas públicas que visam desenvolvê-lo”. Ora as 
GOP devem conter, na sua essência, as principais intenções dessas políticas públicas. O que 
se diz a seguir (páginas C-6, C-7 e C-8) não é suficientemente operacional para representar 
um verdadeiro programa de acção, apesar de se afirmar que é necessário proceder à 
identificação politicamente orientada (não se sabe o que é que isto quer dizer) de um número 
restrito de opções para a economia e a sociedade portuguesas. 

Em conjunto, todo o capítulo sobre “Algumas Transformações em Curso” (páginas C-1 a 
C-31) é informativo, relativamente às intervenções do Governo mas um tanto deslocado no 
quadro das Grandes Opções. Por outro lado, ele limita-se ao enunciado ou de propósitos ou de 
legislação, sem proceder a nenhuma avaliação, nem quantitativa nem qualitativa, do que já foi 
conseguido. Mais ajustadamente ficaria num documento sobre “O Estado da Nação” ou num 
balanço da acção do Governo. Ou, então, se as Grandes Opções propuserem escolhas em que 
estas diversas acções forem contributos relevantes, poder-se-ia referir, quando fosse 
apropriado, que o Governo, entretanto, já tomou esta ou outra iniciativa. Para relembrar as 
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transformações em curso referidas (esclarece-se que são somente algumas) respeitam aos 
seguintes domínios: (a) a entrada do Euro em circulação; (b) a concretização da chamada 
Estratégia de Lisboa (inovação, competitividade e coesão – o Programa Integrado de Apoio à 
Inovação – PROINOV; o Plano Nacional de Emprego; o Plano Nacional de Acção para a 
Inclusão; Portugal, a Europa e a Sociedade da Informação); (c) Segurança (Segurança Interna; 
Transportes, Acessibilidades e Obras Públicas; Segurança Ambiental; Segurança Alimentar; 
Saúde); (d) A Justiça ao Serviço da Cidadania e do Desenvolvimento. 

Não seria difícil encaixar todos estes passos nas Grandes Opções enunciadas como etapas 
de decisão já concretizadas. A descrição autonomizada das iniciativas já tomadas é dissonante 
e não demonstra coordenação, nem de instruções nem de acções. 
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III – POLÍTICAS SECTORIAIS 

1ª Opção - Afirmar a identidade nacional no contexto europeu e mundial 

Considera o CES que o aprofundamento dos processos de reforma estruturais tem de ser 
acelerado no sentido de reforçar a coesão económica e social, tendo em vista o novo cenário 
criado com a União Económica e Monetária.  

O CES recomenda, mais uma vez, a efectiva articulação entre as diferentes representações 
portuguesas no estrangeiro (Embaixadas, ICEP) com vista a detectar e canalizar para Portugal 
efectivas possibilidades de negócio, tanto em investimentos como em transacções, em 
particular no que se refere aos países candidatos à adesão, a quem se colocam enormes 
necessidades que serão em grande parte satisfeitas mediante contribuições de fundos 
comunitários.  

Em matéria de segurança nacional continua a não ser dada suficiente importância à 
dimensão estratégica de defesa dos nossos recursos, onde avulta, por exemplo, a capacidade 
de controlo das nossas Forças Armadas sobre a Zona Económica Exclusiva do País, na 
múltipla perspectiva de controlo do uso dos recursos económicos, apoio à segurança 
marítima, luta contra a poluição e controlo de tráficos ilícitos, todas vertentes essenciais para 
a autonomia nacional e capacidade negocial face a terceiros. 

Assuntos Europeus 

A questão do alargamento da União Europeia representa, seguramente, um dos maiores 
desafios a que Portugal vai ter de responder no futuro próximo. As referências feitas, contudo, 
limitam-se ao acompanhamento das negociações correspondentes (página C-40). O que está 
em causa reclama uma acção de preparação muito diversificada. Sabe-se mal o que é que nos 
espera, nos mais diversos sectores e ainda não está definida uma estratégia que limite as 
consequências negativas e potencie as virtualidades do alargamento.  É preciso contrariar as 
primeiras através de numerosos actores que não são somente os negociadores em Bruxelas e é 
necessário, também, descortinar de que modo podemos aproveitar as oportunidades que novos 
mercados e novas localizações potenciais de investimento podem jogar em benefício mútuo: 
de Portugal e dos países do alargamento. As GOP não contêm nenhum elemento informativo 
acerca da estratégia a seguir. 

Reconhece o CES o papel determinante que tem representado a Europa na evolução da 
economia e da sociedade portuguesas, não só pelos fluxos financeiros envolvidos mas 
também pelas transformações decorrentes da pertença à União Europeia. Mas são também 
conhecidos os problemas resultantes, sendo que o saldo final desta participação, apesar dos 
problemas conhecidos, é francamente positivo. 

Não pode, contudo, deixar de se recordar que, em matéria de fluxos financeiros, continuam 
as remessas de emigrantes a ultrapassar os montantes em proveniência da Europa e que tanto 
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uns como outros tenderão a perder importância no decorrer do próximo decénio (efeitos dos 
alargamentos e da moeda única, radicação nos países de emigração dos filhos dos emigrantes 
originários, desaparecimento destes últimos). 

O próximo alargamento da União Europeia vai constituir uma etapa absolutamente nova do 
processo da integração europeia, importante no que se refere ao número de países, extensão 
de territórios, dimensão populacional, profundidade, especificidade e dimensão dos problemas 
económicos, sociais e políticos, tudo impondo um exame exaustivo das implicações 
institucionais, políticas, sociais e económicas tanto para os Estados-membros da União como 
para os países candidatos à adesão.  

A presença portuguesa nas Comunidades, e a sua capacidade de influência, serão 
naturalmente cada vez menores, o que recomenda uma especial eficiência na condução dos 
futuros processos negociais, o traçar de perspectivas de médio/longo prazo e o 
estabelecimento de alianças de fundo. O profundo empenhamento de todos os agentes e 
grupos – sociais, políticos, parceiros sociais – tem-se como fundamental face a este projecto 
nacional. Haverá, em particular, que dispor de, e mobilizar, os recursos humanos necessários 
e criar mecanismos eficazes de articulação com os nacionais desenvolvendo actividades em 
órgãos ou entidades ligados à Comunidade, sendo de todo em todo injustificável desperdiçar-
se capital humano com boa ou grande formação neste âmbito. 

Como a prática da União tem demonstrado, o processo de discussão futura poderá não ser 
linear nem no que se refere ao âmbito negocial, nem aos objectivos, nem aos timings, tudo 
dependendo dos particulares interesses em jogo, da correlação de forças e das alianças entre 
parceiros, sem perder de vista a conjuntura internacional vigente em cada momento.  

Parece adequado aumentar o debate interno sobre as grandes questões europeias, que 
deverá efectuar-se com a profundidade e com a abrangência necessárias, e devendo cobrir as 
questões potencialmente importantes a ser abordadas ao longo do processo, os temas 
seguintes que interessam particularmente a Portugal:  

• Que equilíbrios – sociais, económicos, políticos – vão/poderão resultar do alargamento? 

• Que reforma institucional deve ser defendida por países como Portugal?  

• Que papel terão os pequenos países na UE após o alargamento?  

• Que arquitectura institucional, balanço de poderes inter-instituições comunitárias e entre 
estas e órgãos nacionais? 

• Que processos de decisão? Que equilíbrio entre os poderes da União e os dos países 
(subsidiariedade)? 

• Deverá ou poderá evoluir-se para um Governo económico a nível europeu? 

• Que papel para as regiões e sua representação e intervenção institucional? 

• Que estrutura para o futuro tratado? 
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• Que ambição é a nossa em termos de presença efectiva nas instâncias comunitárias? Quais 
os nossos objectivos de longo prazo? E com que alianças? 

• Que política externa e de segurança comum e que papel nos está reservado na participação 
na definição e condução da mesma política?  

• Quais os meios que vão/poderão ser disponibilizados para comparticipar na política 
externa de defesa? E na política interna de segurança?  

• Que política de asilo e de imigração? 

• Quais as consequências do euro para Portugal?  

• Que posições defender em matéria de financiamento da União, em particular no que se 
refere a recursos próprios? Que posição quanto a um “imposto europeu”? 

• Que consequências para os fundos estruturais?  

• Que nível de penetração é de esperar por parte dos capitais externos em Portugal e que 
nível de independência pode perspectivar-se para o empresariado nacional?  

• Qual o papel a reservar para as políticas comuns, em particular para a PAC? 

• Como tentar reequilibrar a posição de Portugal como contribuinte líquido da PAC num 
processo de redinamização da agricultura portuguesa? Qual o custo decorrente para o país 
resultante do diferencial entre os preços agrícolas comunitários e os preços internacionais 
e como “rentabilizar” esse custo no plano negocial? 

• Que políticas de rendimentos e de produtividade devem ser defendidas/prosseguidas com 
vista a aproximar aquelas duas varáveis de níveis europeus aceitáveis? 

• Que diálogo social?  Como preservar o “modelo social europeu” no futuro? 

O aprofundamento das políticas da União, em particular a criação da União Económica e 
Monetária, traduz-se naturalmente em problemas novos para que importa estar 
particularmente atento, designadamente no que se refere à ausência de mecanismos – a cuja 
criação os principais parceiros comunitários se têm oposto vigorosamente – que possam fazer 
face a choques assimétricos.  

Não poderá esquecer-se que as perspectivas para a economia e a sociedade portuguesas 
como resultado do alargamento não são muito animadoras pelo que não são de surpreender 
vários motivos de preocupação: 

• Portugal é, de acordo com um estudo do Centre for Economic Policy Research, o único 
país da União Europeia em que o ganho líquido do alargamento será negativo;  

• a economia portuguesa é das que apresentam mais vulnerabilidades a choques externos 
assimétricos susceptíveis de perturbar o bom funcionamento da União Económica e 
Monetária;  
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• Portugal é dos países que menos beneficiam com a Política Agrícola Comum, sendo, 
segundo cálculos da Comissão, o único país da coesão que continua a ser contribuinte 
líquido de tal política; 

• os novos países aparecerão a concorrer directamente em algumas fileiras de especialização 
portuguesa, no contexto de uma mão-de-obra mais habilitada que a nossa, de custo mais 
baixo e de maior produtividade; a localização desses países, muito mais próximo dos 
grandes centros de consumo europeus, poderá constituir um elemento de dificuldade 
adicional para Portugal. 

No quadro da análise das implicações decorrentes do alargamento, foi recentemente 
publicado pelo Austrian Institute of Economic Research um documento sobre os efeitos 
macroeconómicos do alargamento, tanto para os actuais como para os futuros membros. 
Conclui-se que tanto os futuros como os actuais membros ganharão, globalmente, com o 
alargamento (embora os candidatos ganhem cerca de 10 vezes o que ganharão os actuais 
países da União). Contudo, há situações particulares em que, globalmente, alguns países 
perderão com o alargamento, estando neste caso, segundo o referido estudo, Espanha, 
Portugal e a Dinamarca (conclusão que, no que se refere a Portugal, corrobora as indicações 
do estudo do Centre for Economic Policy Research). 

A adesão dos países de leste terá implicações profundas para Portugal também em matéria 
de fundos estruturais.  

Por certo irão os países contribuintes líquidos não só bater-se pelo critério de elegibilidade 
de 75% do PIB da comunidade alargada (o que se traduziria em reduções drásticas de apoios a 
Portugal, conforme pode constatar-se tendo em conta a população abrangida), como tentar 
diminuir os montantes médios das ajudas, dado que, em qualquer caso, ocorrerá um aumento 
muito acentuado das populações a contemplar: 

 
População elegível para o objectivo 1 dos fundos estruturais 

- em milhares, dados relativos a 1998 - 
 Zonas Critério 75% do PIB  
  Base: UE_15=100 Base: UE_27=100  

 UE_15 71017,4 27045,2  
 PECOS 102993,2 98148,4  
 UE_27 174010,6 125193,6  
 UE_27 + Turquia ±247400 ±188600  
 
Fontes: Para a UE_27, Comunidades Europeias, Unidade da Europa, Solidariedade dos Povos, Diversidade, dos 
Territórios, 2001; para a Turquia: a anterior e ainda Eurostat, Statistiques en Bref 28/2001 e PNUD, Relatório do 
Desenvolvimento Humano, 1999. 
 

No caso português apenas os Açores e a Madeira se manteriam como objectivo 1 se fosse 
aplicado o critério de 75% do PIB da comunidade alargada (504,3 mil contra os 6297,4 mil 
habitantes contempláveis pelo objectivo 1 segundo dados de 1998). A título de exemplo, a 
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Espanha, embora perdendo população no objectivo 1, passaria dos cerca de 17,5 milhões de 
habitantes actuais (1998) para um pouco menos de 11 milhões, já que manteria a Estremadura 
(58% do PIB_27 e 1080 mil habitantes), a Andaluzia (67% do PIB_27 e 7188 mil habitantes) 
e a Galiza (74% do PIB_27 e 2717 mil habitantes). Do conhecimento empírico que se tem da 
realidade espanhola é difícil aceitar que as regiões em causa fiquem atrás do Alentejo em 
matéria de desenvolvimento (embora este, de acordo com os dados do Eurostat, apresente um 
PIB per capita de 77% da média da União a 27).  

A observação precedente viria ainda reforçada, se fosse mantido o critério de continuar a 
considerar no objectivo 1 todas as regiões ultraperiféricas independentemente do seu nível de 
desenvolvimento, já que a Espanha incluiria ainda as Canárias (1590 mil habitantes e PIB per 
capita de 77% da União actual). 

Em matéria estatística deverão melhorar-se substancialmente as estatísticas portuguesas 
(consabidamente pouco fiáveis) e preparar uma profunda reflexão sobre a metodologia e a 
filosofia relativa às paridades de poder de compra, questão extremamente relevante ao nível 
da determinação das regiões objectivo 1 e que, manifestamente, enferma de muitas 
dificuldades e incoerências várias ao nível comunitário. Outro elemento de particular 
preocupação tem que ver com a produção de estatísticas suficientemente fiáveis da 
contabilidade nacional. 

Uma vez perspectivados os interesses portugueses (a longo prazo) haverá que fazer 
funcionar e actuar toda a sociedade num mesmo jogo convergente, o que nem sempre tem 
sido evidente. Torna-se necessário consensualizar as linhas fundamentais da política 
comunitária não só com as forças políticas, mas também com as sociais, em particular 
sindicais e empresariais. 

Poderia haver vantagem em criar um órgão específico e especializado de consulta e 
acompanhamento das grandes questões comunitárias, em que estivessem representados os 
diferentes parceiros, devendo procurar-se o consenso com outras forças políticas no que se 
refere a algumas nomeações, tanto para as instituições comunitárias como para a 
Representação Permanente. Os parceiros económicos e sociais deveriam ser activamente 
apoiados na criação de representações fortes junto das Instituições Comunitárias, em 
particular da Comissão, podendo a Reper ter um papel fundamental, tanto servindo como 
“ponto de encontro e de troca de informações” entre interessados, como tomando e liderando 
iniciativas que se revelassem úteis. 

Seria de analisar o interesse na criação de uma “célula de prospectiva”, adequadamente 
situada na orgânica estatal, formada por profissionais de elevada craveira científica e técnica 
em áreas relevantes que monitorizasse o esforço de reflexão a longo prazo sobre o papel de 
Portugal no Mundo e as grandes linhas de desenvolvimento político, social e económico do 
País, devendo a nomeação dos seus principais responsáveis ser consensualizada entre as 
diferentes forças políticas, por forma a assegurar a necessária estabilidade e independência. 
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Cooperação e Comunidades Portuguesas 

O CES considera importante que, para a concretização das prioridades definidas pelo 
Governo no âmbito da Cooperação, se procure uma estratégia comum europeia para África, 
que amplie a colaboração entre Portugal e os PALOP, e uma maior aproximação à OUA. 

Na política de cooperação e de apoio às comunidades portuguesas no Mundo, o CES saúda 
a atenção dada à difusão da língua portuguesa e à política de fomento da coordenação da 
cooperação. O CES recomenda que para além da acção do Instituto Camões se apoie as 
acções de outros agentes não governamentais.  

Defesa Nacional 

O CES reconhece a boa qualidade do documento no capítulo da Defesa Nacional, que 
propicia uma primeira aproximação da perspectiva da actual situação das forças armadas e 
seus potenciais desenvolvimentos. 

A preocupação de um maior entrosamento das actividades ligadas às FA com as questões 
gerais da Sociedade merece realce. Anota-se, em particular, a integração da justiça militar no 
sistema penal comum, a articulação pretendida da modernização das FA com as indústrias 
ligadas à defesa e à Universidade, bem como o possível contributo para a melhoria da base 
tecnológica nacional, o estímulo e racionalização do ensino politécnico, a valorização dos 
organismos técnico-científicos dos ramos e a consideração da perspectiva ambiental. Refere-
se, ainda, a ausência de qualquer referência a uma adequada integração das infra-estruturas de 
serviços de saúde e outros, que se encontram repartidos pelos diferentes ramos das forças 
armadas.  

Como de há muito vem o CES defendendo, as questões militares justificam um debate 
sério na sociedade e no País, já que, de manifesto, continua a subsistir entre nós um problema 
(ou um complexo) em relação às Forças Armadas, subsistindo aparentemente síndromas 
(suporte ao Regime Anterior, Guerra Colonial, 25 de Abril e vicissitudes subsequentes, 
Conselho da Revolução) que não foram ainda digeridos pela Sociedade, faltando discutir e 
preparar consensos sobre o que devem ser umas Forças Armadas operacionais (meios técnicos 
e humanos, preparação, dimensão, objectivos e estrutura) no Portugal de hoje. Neste contexto, 
parece de apoiar a prevista avaliação da necessidade de actualização do conceito estratégico 
de defesa nacional que, no entanto, só faz sentido e depende de uma prévia definição 
estratégica do desenvolvimento e afirmação nacionais. No que se refere concretamente à 
defesa nacional, saliente-se a necessidade de serem consensualizados os objectivos a 
prosseguir e os correspondentes meios a afectar. 

Não pode o CES deixar de manifestar a mais profunda preocupação pelas condições de 
abandono das Forças Armadas de profissionais a quem foi facultada formação que implicou, 
em muitos casos, muitas centenas de milhar de contos que foram suportados pelos 
contribuintes. Parece-nos que, no respeito pelos direitos e liberdades individuais, deverá 
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encontrar-se um equilíbrio que tenha, também, em conta os interesses da comunidade 
nacional e que respeite os direitos dos contribuintes e a igualdade dos cidadãos no acesso ao 
ensino e à formação. 

O documento não faz referência à forma como irá decorrer o reapetrechamento das forças 
armadas, nomeadamente no que toca ao processo de financiamento do material a adquirir. 
Importaria definir as orientações estratégicas relativamente às contrapartidas que os 
fornecedores de material deverão dar à indústria portuguesa. 

O CES apreciaria conhecer as razões porque se prevê o financiamento por recurso a 
leasing para determinados equipamentos, quando é certo que os encargos financeiros a 
praticar na modalidade prevista, serão mais elevados que o endividamento directo da 
República. 
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2ª opção - Reforçar a cidadania para assegurar a qualidade da democracia 

Trata-se duma opção com implicações transversais na sociedade portuguesa, cuja 
concretização contém medidas extremamente importantes para o desenvolvimento do País. 
Assim, embora reconhecendo a importância das medidas anunciadas de carácter sectorial ou 
temático, há que manifestar a ausência de propostas de intervenção que melhorem 
substancialmente a nossa Democracia, nas suas componentes representativa e participativa. 
Neste domínio há que salientar as matérias referentes ao sistema eleitoral, ao funcionamento 
dos partidos políticos e seu financiamento, às regras de participação dos cidadãos e suas 
organizações na “coisa pública” e à educação e formação para a cidadania activa. 

As questões da cidadania e desenvolvimento merecem atenção, parecendo que deveria 
futuramente pensar-se a criação de um “quadro legal de relacionamento e apoio às 
organizações cívicas e solidárias para o desenvolvimento”, bem como a institucionalização de 
parceria(s) Estado e movimentos da economia social e desenvolvimento local. 

Surpreende que no âmbito da 2ª. Opção – “Reforçar a Cidadania para assegurar a 
qualidade da Democracia” – se fale bastante em desconcentração mas que, em matéria de 
descentralização, se contemple somente a transferência de algumas competências para as 
Autarquias Locais (página C-87) e o apoio e dinamização dos agentes culturais (páginas C-
120 e C-124). Ora, o reforço da Cidadania passa, sobretudo, pela descentralização de funções 
e pela mobilização, sob forma adequada, das energias da Sociedade Civil. A desconcentração 
sem descentralização corresponde, para todos os efeitos, a um reforço da centralização, 
portanto a um menor envolvimento dos Cidadãos na coisa pública e, seguramente, a uma 
menor qualidade da Democracia. 

Será que o Governo desistiu da descentralização e da concretização de um modelo muito 
participado do processo de tomada de decisões? 

Administração interna 

De uma maneira geral não merece o documento, neste capítulo, especiais comentários ao 
CES. Mas, em qualquer caso, manifesta o CES a sua preocupação pelo crescimento da 
sensação de insegurança nas zonas urbanas, que tende a alastrar para as zonas rurais, 
penalizando ainda mais as regiões periféricas e pouco povoadas. O propósito manifestado no  
documento de “garantir níveis elevados de segurança e de tranquilidade públicas” (C-79) não 
parece ter vindo a ser conseguido.  

Reconhece-se o esforço feito no sentido da legalização e integração de imigrantes. Parece, 
contudo, que se deveria ter sido mais exigente na resposta da Administração Pública a este 
problema, desburocratizando algumas das intervenções e criando mecanismos de ajuda ao 
desenvolvimento das acções necessárias. O CES manifesta a sua preocupação quanto à 
efectiva integração na sociedade dos indivíduos admitidos em Portugal, por forma a evitar a 
eventual criação de guetos ou de “cidadãos de 2ª”. 
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Saúda-se a continuação do reforço dos efectivos das forças de segurança, mas recorda-se 
que é necessário dotar estas forças de modernos meios de comunicação, transportes e outros, 
de forma a aumentar a sua capacidade de intervenção. Com a entrada em circulação do EURO 
não pode ser excluída a transferência para Portugal de alguns gangs ligados à alta 
criminalidade e que têm causado grandes problemas em certos países europeus, eventualidade 
que conviria antecipar. 

O CES não pode deixar de chamar a atenção para a degradação que ocorre em certos 
serviços caindo no âmbito da Administração Interna, de que são casos mais sintomáticos as 
bichas para o bilhete de identidade (com várias horas de permanência) e os atrasos para a 
obtenção de passaporte, em que os prazos legais não são respeitados (a emissão pode demorar 
mais de um mês em certos casos). Esta situação é tanto mais de estranhar quanto estes 
serviços já haviam funcionado no passado em termos que se têm por francamente aceitáveis. 

Recomenda-se a maior firmeza nas medidas da segurança rodoviária, não só através da 
punição exemplar das infracções graves, mas, igualmente, através da melhoria da sinalização 
e da manutenção das vias públicas e, sobretudo, através de um reforço das acções pedagógicas 
a desenvolver ao nível do sistema educativo, já que o problema da segurança rodoviária 
assenta, em grande medida, num défice de sentido cívico, que só a médio prazo poderá ser 
alterado através da sensibilização dos nossos jovens para este grave problema. 

No seguimento de recomendação anterior de desenvolvimento de uma política integrada da 
prevenção e combate aos incêndios florestais, reconhece-se como positivo o estabelecimento 
de um programa comum entre o MAI e o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas. Considera-se, contudo, que o Programa é ainda insuficiente – como os 
fogos do Verão deste ano demonstram – e o mesmo deverá envolver, de forma adequada, os 
produtores florestais e suas organizações associativas (relembra-se que 90% das matas são 
privadas).  

Administração local 

O documento apresenta com algum detalhe o elenco das medidas desenvolvidas ou em 
desenvolvimento no ano em curso, designadamente no que se refere ao processo de 
transferência de atribuições e competências para os Municípios, matéria sobre a qual o CES já 
se pronunciou em anteriores Pareceres. O CES continua a entender que há virtualidades num  
processo são de descentralização e desconcentração de competências e de responsabilidades, 
pelo que apoia genericamente as intenções do Governo na matéria. 

Contudo, entende o CES que deve haver melhoria para os cidadãos em geral e para os 
munícipes em particular em resultado das transferências operadas e/ou a operar, que devem 
fazer-se sem aumento global de custos e, ainda, que devem as novas responsabilidades ser 
aceites (e portanto negociadas) com os responsáveis municipais e ser acompanhadas de 
adequados meios financeiros de suporte. 
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Ganhar-se-ia se fosse incluído um ponto de situação relativamente ao estado actual em 
matéria de transferência de responsabilidades e apresentado um calendário para a passagem 
do que se encontra ainda em falta. 

O CES entende que o Governo não poderá demitir-se das suas funções de controlo – em 
particular em aspectos legais e financeiros, designadamente em matéria de endividamento – 
da actividade dos municípios. Prevendo-se a possibilidade das freguesias virem a celebrar 
contratos de locação financeira (C-90) entende-se adequado definir o necessário 
enquadramento e controlo. 

O CES entende que deveria a situação financeira dos municípios ser objecto de publicação 
anual, tanto no que se refere ao endividamento efectivo como à capacidade de endividamento 
ainda existente, devendo ser consideradas todas as modalidades, incluindo eventuais 
desorçamentações (leasings e outras). 

O CES discorda da posição do Governo quanto à “garantia, que se considera como 
correcta, de nenhuma freguesia não receber menos do que recebeu no ano anterior actualizado 
com a taxa de inflação (que) leva a que a influência dos critérios anteriores perdure por mais 
uma dezena de anos” (C-90). Sem prejuízo de se reconhecer a necessidade de um certo tempo 
de adaptação, entende o CES que se deveria fixar um período curto – de dois a três anos – 
para se obter a normalização. 

O CES recomenda que sejam previstos e fomentados mecanismos de colaboração inter-
municipal com vista ao desenvolvimento de áreas – em particular no que se refere a meios 
humanos altamente especializados – que muito dificilmente possam ser potenciadas ao nível 
dos pequenos municípios. 

Recomenda-se, ainda, que se proceda oportunamente à codificação de toda uma 
multiplicidade legislativa respeitante aos municípios e actividades municipais. 

Da lista de acções que é apresentada no  documento relativa a 2002 gostaria o CES de ver 
realçado o quadro das prioridades a desenvolver. 

Regiões autónomas 

O CES concorda que o Governo da República desenvolva “a sua acção nas Regiões 
Autónomas tendo em vista a consolidação da coesão económica e social nacional e 
procurando compensar estas regiões das desvantagens inerentes à sua condição insular 
ultraperiférica” (C-99) e defende que filosofia semelhante deve ser aplicada a outras áreas ou 
zonas com idênticos indicadores de atraso e de subdesenvolvimento. 

O CES advoga a fixação de um quadro claro no que respeita às responsabilidades 
financeiras com e das Regiões Autónomas, no respeito de critérios e princípios globais de 
racionalidade financeira e de justiça fiscal distributiva. 
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Com vista ao reforço da coesão do todo nacional, o CES recomenda que, em anos futuros, 
sejam apresentados elementos mais desenvolvidos necessários ao conhecimento da execução 
dos programas e planos de desenvolvimento das Regiões Autónomas. 

Justiça 

O CES reconhece o esforço que tem vindo a ser feito no sentido de se ajudar a resolver 
alguns dos problemas graves com que a justiça se debate em Portugal. Julga-se, no entanto, 
que além das medidas processuais em curso, haverá que reflectir mais aprofundadamente e 
com intervenção dos parceiros sociais, sobre algumas questões de fundo. É o caso, por 
exemplo, do instituto falimentar em que importa clarificar se o objectivo dominante é a 
protecção dos credores, a manutenção num mercado de determinada empresa ou a 
salvaguarda de postos de trabalho. É também o caso da pretendida resolução de conflitos por 
via exclusiva da responsabilidade civil, não se valorizando suficientemente as virtualidades 
dos seguros obrigatórios, sem prejuízo do reforço das necessárias regulamentações e seu 
controlo, em todos os casos de actividades perigosas e do necessário alargamento da 
protecção social. Como anteriormente, o CES ressalta a grande prioridade que deve ser dada 
ao combate à morosidade processual e à credibilidade na condução do processo penal. 

O CES tem, por diversos meios, chamado a atenção para a dimensão, ao nível da 
cidadania, da economia e da sociedade, das repercussões da actual crise. 

O CES estranha o facto do documento não considerar a reforma da justiça como prioritária. 
Assim, o CES, na linha do que vem afirmando do antecedente, não pode deixar de chamar a 
atenção para o facto de ocorrer em Portugal uma verdadeira crise da justiça, com efeitos 
perversos ao nível da sociedade, traduzindo-se tanto em problemas de carácter geral como, 
particularmente, no que se refere à adequada disciplina dos actos e das relações jurídico-
económicas. Constata-se, com efeito: enormes atrasos na administração da justiça; sucessivas 
quebras de sigilo de processos que estão em “segredo de justiça”; e, por vezes, uma exagerada 
propensão mediática por parte de alguns responsáveis, incluindo agentes do sistema judicial, o 
que não parece coadunar-se com a segurança, a serenidade e a seriedade com que a justiça 
deve ser administrada. 

Quando a prisão aparece como resposta à ansiedade e ao temor pela segurança da 
sociedade, quando a morosidade processual e os atrasos na administração da  justiça  são uma 
realidade indesmentível e a justiça é “apropriada” por pessoas colectivas públicas e privadas 
que não deixam lugar, nem tempo, para os outros, temos certamente uma justiça alheia aos 
territórios de conflitualidade que são factores de mudança, modernidade e progresso e que 
passam, por exemplo, pela sensibilização para o exercício dos direitos e pela responsabilidade 
da Administração pelos efeitos dos seus actos. 

No sistema português todos os casos são julgados independentemente da sua importância e 
valor mediante um mecanismo que se pode caracterizar (quando as regras são cumpridas, o 
que manifestamente nem sempre sucede) como “first in – first out”. Tudo estaria bem se (i) 
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fosse possível julgar todos os casos; (ii) os julgamentos pudessem fazer-se em tempo útil; e 
(iii) não ocorressem, por conseguinte, prescrições, por vezes de casos muito importantes ou 
graves, as quais por força da responsabilização pública a que dão lugar têm um efeito nefasto 
e devastador na imagem da justiça e, para além disso, enraízam em largos sectores da 
sociedade a convição de que em Portugal o crime ainda compensa. A anómala situação a que 
se chegou recomenda a criação de várias “fileiras”, mediante procedimentos/critérios 
objectivos, transparentes e controláveis socialmente. 

É difícil aceitar como tendo qualidade uma actividade legislativa que conduz a que lacunas 
do legislador levem a que “milhares e milhares de coimas (sejam) declaradas prescritas” 
(Público, 9 de Março de 2001). Infelizmente não se trata de caso único. 

Deverá designadamente estudar-se, em alternativa ou complemento à legislação de 
protecção da solvência dos consumidores, a arbitragem obrigatória dos diferendos surgidos de 
concessão de crédito bancário pessoal ao consumo ou para compra de habitação, dos seguros 
e do leasing, bem como a generalização dos centros de arbitragem para dirimir os conflitos 
emergentes de crédito  ao consumo. Deverá ser revisto o contencioso administrativo e o 
respectivo processo, de modo a responsabilizar a Administração e aumentar as garantias dos 
administrados. 

Além da especialização de tribunais, deverá tender-se à especialização de magistrados de 
acordo, pelo menos, com tal especialização. 

Se “não há  justiça  quando a  justiça  tarda” necessário será evidenciar-se que, como em 
todos os grupos profissionais, há juízes excelentes e juízes que o são menos; há juízes 
trabalhadores e dedicados e outros que o não são tanto. E uma avaliação da quantidade de 
trabalho produzido e dos tempos gastos é matéria que interessa também a toda a sociedade e 
aos contribuintes – que deveriam ter uma palavra institucional neste aspecto da matéria. A 
análise aprofundada das inspecções judiciais e do seu resultado não parece, igualmente, que 
possa deixar de ser feita. Julga-se que parece impor-se que a celeridade das decisões seja 
factor relevante na classificação dos magistrados em paridade com o mérito das mesmas, bem 
como que elementos objectivos relativos ao trabalho produzido e tempos gastos sejam 
tornados públicos. 

Por outro lado, existindo falta de magistrados, resulta dificilmente compreensível a sua 
dispersão por outras tarefas, designadamente, a ocupação de funções, em largas dezenas, nas 
estruturas desportivas e outras. 

O CES considera necessário serem criadas condições de profissionalização de gestores e 
liquidatários que permita a estes exercer esta actividade a título principal. Isto é, torna-se 
necessário rever os critérios de admissão, nomeação e remuneração dos mesmos. 

As questões respeitantes à justiça, por serem questões de sociedade, aconselhariam uma 
intervenção social mais alargada e a criação de órgãos efectivamente representativos dos 
vários interesses em causa. Desde logo deveriam ser feitos inquéritos objectivos no que se 
refere ao funcionamento das diferentes entidades, procedimentos e tempos. As estatísticas 
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existentes deveriam ser enriquecidas com informações que evidenciassem a qualidade da  
justiça que temos (qualidade medida em função dos resultados e dos tempos). Seria de 
procurar conhecer-se o que são as efectivas necessidades da Comunidade e solicitar-se 
sugestões ou propostas dos principais interessados visando o objectivo de bom funcionamento 
dos tribunais e outras entidades ou agentes. Poderia ser interessante proceder-se à 
identificação das soluções encontradas em diferentes países e sua eventual importação (com 
as adaptações que se revelassem necessárias). 

Também, em virtude das demoras da justiça, o instituto da prescrição não deveria poder 
traduzir-se em colocar os cidadãos em situação de facto diferenciada no que respeita à 
aplicação em concreto da justiça. 

O instituto falimentar tem-se revelado perverso nas suas aplicações, traduzindo-se na 
sistemática delapidação de patrimónios e consequente criação de tensões sociais devido, 
designadamente, ao tempo exagerado que se constata nas decisões dos tribunais. Sem prejuízo 
de se procurar retirar todas as virtualidades das recentes alterações, crê-se que se deveria ir 
mais longe, procurando estabelecer condições – legais e processuais – que permitam postular 
horizontes temporais curtos para as decisões e assegurando-se, ao mesmo tempo, mecanismos 
de efectiva gestão empresarial do património e resolução dos problemas sociais no decurso 
dos processos. 

Também no que respeita à justiça do trabalho existe uma demora excessiva no 
funcionamento dos tribunais e os atrasos naquela matéria impõem uma maior afectação de 
recursos, para melhorar as suas condições de funcionamento. 

O CES permite-se chamar a atenção para o excesso burocrático, a rigidez, ineficiência e 
custo dos serviços de registo e notariado. Considera-se no mínimo escandaloso que os 
cidadãos sejam forçados a contribuir – por via dos emolumentos que suportam – para 
remunerações suplementares de serviços que não respondem minimamente às necessidades da 
vida moderna. A informatização das conservatórias, a sua ligação em rede e a simplificação 
dos registos afigura-se tarefa prioritária. Para todos os actos de registo e de notariado 
deveriam ser fixados prazos máximos, quando ainda inexistentes, e esses prazos deveriam ser 
objecto de rigoroso controlo, tanto quanto ao seu efectivo cumprimento como no que 
concerne ao respeito das “filas de espera”. 

Não se compreende que continue a não existir um registo central da propriedade inscrita 
nas Conservatórias de Registo Predial (tal já acontece em Espanha), que poderia, numa fase 
inicial, limitar-se a indicar, para todos os indivíduos singulares ou colectivos quais as 
Conservatórias onde têm bens registados. Relativamente aos bens registados a favor de off-
shores deveria presumir-se, para efeitos de tributação sobre o rendimento, que os mesmos 
pertencem a quem os utiliza e deles usufrui. 

A possibilidade de localizar a sede de uma sociedade na morada de qualquer dos sócios ou 
empresas de localização, o combate às falsas empresas e as condições de reconhecimento da 
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personalidade judiciária nos tribunais portugueses às empresas sediadas em países 
estrangeiros devem ser objecto de ponderação e de debate aprofundado e participado. 

Direitos da pessoa à imagem e reserva da vida privada 

O CES assinala a sua preocupação com o que parece ser uma excessiva permissividade em 
relação às violações da vida privada e dos direitos da pessoa praticados em particular pela 
comunicação social, sendo inaceitáveis o lançamento de suspeições, os julgamentos 
antecipados e na praça pública e outras muitas formas de actuação, a que a competição pelas 
audiências e tiragens dá lugar com as nefastas consequências daí decorrentes para a imagem 
dos visados e pela pressão a que sujeitam o julgador. Trata-se aqui da necessária 
compatibilização entre diferentes direitos que não pode privilegiar o direito à informação, 
devendo procurar obter-se soluções adequadas e equilibradas. 

A protecção de dados pessoais não se afigura estar a funcionar devidamente e a legislação 
existente não parece adequada ao crescimento das comunicações pela Internet. Parece ainda 
de chamar a atenção para as possibilidades científicas de utilização de perfis psicológicos e 
códigos genéticos na selecção de candidatos a emprego ou pelas seguradoras. 

O CES sublinha que a defesa e o direito à imagem e à reserva da vida privada não pode 
confundir-se – como, por vezes, ocorre – com uma amplitude de tais direitos que, sem ter em 
conta os direitos dos outros que constituem uma sociedade organizada, viesse a transformar-se 
em barreira de indevida protecção relativamente à justiça  e ao fisco. 

Reforma do Estado e da Administração Pública 

A descentralização – que o CES apoia vigorosamente – só se efectiva por uma definição de 
competências que seja própria e tendencialmente exclusiva. Em todas as matérias em que a 
competência não seja exclusiva e obriga a intervenções do poder central, deve esta fazer-se 
atempadamente, sem o que as eventuais nulidades determinam total insegurança nos cidadãos 
(veja-se o caso dos licenciamentos municipais anulados por razões urbanísticas ou de defesa 
do património mas suscitadas anos depois). 

Há uma crescente interligação do local e do nacional que não parece possa ignorar-se já 
que exemplos recentes a vieram trazer à agenda política com grande sublinhado. Há escolhas 
nacionais que, necessariamente, vão traduzir-se em implantações localizadas. Torna-se 
necessário não só regular as condições de audição dos representantes locais como fixar os 
seus limites. De idêntico modo, há iniciativas locais cuja incidência, num plano mais vasto 
que o dos limites autárquicos (muitas vezes no plano nacional ou até para além dele) se faz 
necessariamente sentir, pelo que a articulação dos níveis de decisão é uma exigência que as 
GOP têm menosprezado. 

Não poderá também esquecer-se que uma organização administrativa assente em mais de 
trezentos concelhos coloca necessariamente problemas de dimensão adequada ao exercício de 
competências descentralizadas. 
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O CES lamenta que não tenha sido efectuado qualquer avaliação concreta para a 
generalidade das 20 medidas enunciadas no documento das GOP/2001 para a área da 
modernização administrativa, da gestão pública, da desburocratização e simplificação dos 
procedimentos administrativos e para a área dos recursos humanos.  

O CES tem de apontar a insuficiente qualidade, em geral, da administração pública 
portuguesa. Ora a mesma não pode ser justificada nem pelo número de funcionários, nem pelo 
nível salarial relativo na maioria dos casos. Por outro lado, é de notar que, de acordo com os 
dados da contabilidade nacional, as despesas com o pessoal da Administração Pública 
passaram entre nós de 11,9% do PIB em 1990, para 15,2% em 2000, enquanto que no 
conjunto dos países da UE essa percentagem desceu de 11,5% para 10,3% (dados, que 
todavia, são normalmente de difícil comparação de país para país). Compreende-se mal que a 
percentagem relativa a Portugal exceda em mais de metade a média da UE quando é sabido 
que Portugal é um dos países da União com piores serviços públicos na educação, na justiça, 
na saúde e em muitas outras áreas. Não se compreende a quantidade de funcionários 
desviados das suas actividades normais, devendo proceder-se à inventariação das situações 
existentes (começando por juízes, professores e outros agentes). A criação, aparentemente 
descontrolada, de institutos públicos (330 nos últimos 15 anos, segundo o Relatório Final do 
Grupo de Trabalho para os Institutos Públicos) não abona a favor de boas regras de gestão da 
“coisa pública”. 

O CES entende que deverão ser disponibilizados e postos à discussão pública indicadores 
comparados da Administração Pública Portuguesa e dos seus parceiros comunitários, por 
sectores e carreiras específicas, designadamente no que se refere ao volume de emprego, 
volume de gastos no PIB e nível de qualidade dos serviços prestados.  

O CES reconhece muito insuficiente “a criação da Comissão de Acompanhamento dos 
Institutos Públicos existentes”. São reconhecidos os problemas decorrentes da substituição da 
Administração Pública pelos Institutos Públicos, a ausência de controlo da actividade desses 
Institutos e a existência de duplicações de recursos que complicam e dificultam o exercício 
eficaz das missões atribuídas ao Estado. 

O CES recomenda que sejam tomadas decisões que garantam uma organização eficaz 
desses Institutos e sobretudo um controlo sistemático da sua actividade por parte de uma 
Comissão Especializada no âmbito da Assembleia da República. 

Considera o CES que a reforma da Administração Pública terá de ser norteada no sentido 
do desenvolvimento de práticas que indiquem claramente que esta está ao “serviço do 
cidadão”, sem esquecer, contudo, que na base dessa reforma esteja sempre presente uma 
análise custo/beneficio, de tal forma que a melhoria dos serviços não implique um aumento 
mais do que proporcional de recursos e de despesa. Saliente-se, ainda, que nesse sentido 
deveria o Governo eleger determinadas áreas/segmentos da administração para introduzir 
reformas concretas e acções consistentes mediante a utilização de impulsos específicos bem 
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determinados, na linha do que vem sendo desenvolvido no quadro do Fórum 
Cidadão/Administração. 

 “Civilizar” as relações utentes/Administração, responsabilizar os agentes, assegurar que as 
decisões se processam em prazos determinados e pré-fixados (com efectiva responsabilização 
dos agentes não cumpridores), criar efectivos mecanismos de recurso que eliminem efectiva e 
praticamente a discricionariedade, o nepotismo e o “laissez-faire” são alguns dos ingredientes 
que haverá que ter em conta se pretender reformar-se efectivamente a Administração. 

As Lojas do Cidadão aparecem, neste contexto, como um elemento inovatório interessante. 
Mas todo este potencial interesse poderá esvair-se se não forem criados mecanismos de 
salvaguarda (e de retaguarda) que garantam a efectiva resolução de problemas, no caso de 
certos departamentos não responderem, ou não responderem adequada ou atempadamente. 

Não parece que seja impossível, em muitos casos, criar mecanismos de efectivo controlo 
da qualidade e quantidade de trabalho produzido e dos tempos de realização de diversas 
tarefas. Em particular, haverá que assegurar que a lei é cumprida quando impõe prazos para a 
realização de determinadas tarefas e a produção de determinados actos. É óbvio que um 
contribuinte que não cumpriu atempadamente as suas obrigações fiscais deve ser punido de 
acordo com a lei, e isso independentemente das razões subjectivas que possam assistir-lhe. 
Mas é aceitável que uma câmara ultrapasse todos os prazos consagrados na lei para um 
licenciamento, ou que um juiz leve anos a ditar uma sentença, ou que um governo civil leve 
mais de um mês a emitir um passaporte? 

É natural que em sistemas insuficientemente controlados possam desenvolver-se esquemas 
de “pequenos poderes” com as motivações, implicações e consequências inerentes, o que tem 
de ser combatido com objectividade, racionalidade e controlo efectivo, devendo em muitos 
casos, sobretudo naqueles em que são mais evidentes e próximos os interesses da 
generalidade dos cidadãos, criar-se mecanismos adequados para a intervenção dos mesmos. 

A desburocratização é uma evidente necessidade, que tem dado passos lentos, insuficientes 
e difíceis. Parece possível canalizar esforços para intervenções pontuais em áreas restritas da 
Administração. Afigura-se, igualmente, possível fazer intervir auditorias externas, com 
âmbito e objectivo de detecção de problemas e de propositura de acções correctivas, mas 
visando também finalidades pedagógicas de ensino e de experimentação. Para além do “livro 
de reclamações” – experiência que se revelou positiva – parece possível ir mais longe, 
implementando praticamente mecanismos de controlo e verificação de prazos de reacção e 
assegurando transparência de processos e de decisões e que as filas de espera são 
efectivamente respeitadas. 

A prevista descentralização de competências tem de garantir a melhoria efectiva dos 
serviços prestados e a proximidade/aproximação aos cidadãos, não sendo de excluir que os 
custos de tal descentralização até possam aumentar, se os ganhos obtidos aumentarem mais do 
que proporcionalmente. Já seria de todo em todo de evitar uma situação em que a 
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descentralização se traduzisse na criação de mais elos na cadeia de decisão e/ou na criação de 
mais postos de trabalho sem contrapartida de prestação de serviço adequada. 

O CES verifica que não existe um balanço sobre os resultados das medidas de 
modernização da Administração, nem se apresentam para 2002 objectivos animadores. De 
facto, no que respeita às medidas para o ano 2002, o CES verifica que está prevista uma lista 
de medidas de carácter muito genérico e de conteúdo pouco clarificador.  

Em relação à Administração Pública convirá relembrar o previsto abandono, durante o 
próximo decénio, de cerca de 40% dos actuais funcionários e as virtualidades decorrentes dos 
novos recrutamentos daí decorrentes. Mas é evidente que esta questão não se reduz apenas ao 
número e formação de funcionários – trata-se, antes de mais, de uma questão cultural e de 
“postura” perante os utentes, o que exige que se passe dos “grandes discursos” às abordagens 
práticas em estratos e segmentos seleccionados da Administração, não sendo apontado no 
documento nada de significativo a este respeito. 

O CES estranha a ausência de medidas no sentido de uma melhor governança da coisa 
pública (a referência à avaliação sistemática dos níveis de eficácia e eficiência dos serviços 
públicos, por exemplo), de uma maior transparência dos processos de gestão e de uma maior 
responsabilização dos quadros dirigentes, em particular nas actividades de regulação das 
actividades económicas tendente a corrigir as insuficiências de mercado e a defesa da 
promoção dos direitos de cidadania e da regulação da concorrência entre os operadores 
económicos (Institutos Públicos, por exemplo). A este propósito, o CES recomenda que a 
reforma da Administração Pública se deverá pautar pelo desenvolvimento de práticas que 
indiquem claramente que aquela está ao serviço do cidadão e da promoção dos seus direitos 
económicos e sociais. 

O CES lembra que a Reforma da Administração Pública é um pilar essencial na 
modernização do funcionamento do sistema económico e social e no apoio às actividades 
produtivas. 

Parece evidente que ao nível de certas administrações de nível local e/ou regional não há a 
capacidade para enfrentar muitos desafios que hoje se apresentam. Aliás há valências que 
podem e devem ser repartidas tendo em conta uma melhor racionalização na utilização de 
meios. Justifica-se, assim, que sejam criadas “bolsas de recursos” a disponibilizar de acordo 
com as necessidades e que sejam devidamente informadas as administrações locais e 
regionais das possibilidades efectivamente existentes e dos recursos eventualmente 
mobilizáveis. 

O CES congratula-se com a disposição do Ministro da Tutela de combater a corrupção na 
Administração Pública, reforçando as inspecções aos funcionários e o alargamento das 
auditorias, visando aumentar a eficiência e a produtividade da administração e obter uma 
maior celeridade nas decisões, passando os funcionários a ser geridos mais por objectivos e 
menos por parâmetros jurídico-procedimentais e devendo criar-se incentivos ao mérito e à 
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mobilidade e aumentar-se as qualificações (discurso do Ministro da Reforma do Estado num 
curso sobre Direito na Função Pública, imprensa do dia 10/7/2001). 

O CES não pode desconhecer referências que se fazem à eventual existência de situações 
de corrupção, até porque têm sido amplamente referidas na imprensa e dado lugar a inquéritos 
vários, todos inconclusivos. Não se crê, contudo, que tais situações, a existirem, possam ser 
exclusivas deste ou daquele sector ou grupo funcional. O clima deletério que advém deste 
facto, para todos os aspectos da vida colectiva e, também, para o clima de investimento, em 
particular do investimento estrangeiro, justifica que algo de substantivo deva ser feito com 
vista a assegurar junto tanto da opinião pública como dos potenciais investidores a existência 
de efectivas situações de transparência.  

Anota-se o “reforço dos mecanismos de avaliação do desempenho de trabalhadores, tendo 
em vista a introdução de factores de motivação e incentivo à qualidade do desempenho” (C-
111), bem como a “revisão do sistema de avaliação do desempenho” (C-114) que, espera-se, 
contribuirão para uma mais correcta avaliação dos funcionários e a melhoria dos serviços. Os 
mecanismos e sistemas a introduzir deverão merecer a adesão dos funcionários e da sociedade 
em geral, pelo que se impõe não só a respectiva divulgação como um período de discussão. 

O CES considera que as questões de Reforma do Estado e da Administração Pública, no 
que toca aos Recursos Humanos, que aparecem na 2.ª opção (C-109) e na 5.ª opção, 
ganhariam em ser enquadradas no presente capítulo. 

Cultura 

Na política sobre desenvolvimento cultural, o CES considera necessário aumentar esforços 
com vista à preservação do património, articulando as acções com os programas de renovação 
urbana, e anota como positivo o esforço dado à preservação dos sítios arqueológicos, à 
construção de museus e à expansão da rede de bibliotecas. 

Anota-se que o “Ministério da Cultura justifica que se insista no facto  e que esta ligação (à 
comunicação social) faz sentido à luz do incontornável desenvolvimento conjugado das 
indústrias culturais e dos meios de comunicação social” (C-120) e apreciaria que fosse a 
perspectiva cultural a plasmar-se na comunicação social (em particular na TV) e não o 
inverso. 

Em matéria de cultura impõe-se uma aproximação horizontal aos problemas e à procura de 
soluções. Por exemplo, as  entidades promotoras da prática desportiva e as associações de 
utilidade pública, entre outras, deveriam visar complementarmente o desenvolvimento 
cultural e, em geral, o bem-estar da comunidade, mediante actividades como, 
designadamente, a alfabetização e a formação dos consumidores; em tais casos, deveriam ser 
devidamente apoiadas pelos Poderes Públicos.  

No contexto de rápida internacionalização e globalização, também ao nível da cultura, com 
imposição de padrões dominantes com origem externa, defende o CES o lançamento de 
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Programas específicos visando o conhecimento e a defesa da língua pátria, da nossa história, e 
a descoberta e recolha dos vestígios da nossa cultura popular: música, artes e tradições. 

Considera-se constituir o sector da cultura uma área potenciadora de emprego, em especial 
jovem, o que aconselha  a efectiva coordenação entre as políticas de emprego, de juventude e 
de cultura.  

A gestão e valorização do património cultural imóvel (com destaque para os centros 
urbanos tradicionais, os monumentos arquitectónicos, a arquitectura tradicional popular e os 
sítios arqueológicos) é fundamental para uma valorização da nacionalidade no quadro europeu 
e depende de uma estreita integração com as políticas de ordenamento do território e 
conservação da natureza. O CES lamenta a escassa atenção que continua a ser atribuída a esta 
problemática. 

Comunicação social 

A comunicação social, nomeadamente a televisão, deveria constituir um factor de 
modernização da sociedade portuguesa. O CES recomenda uma especial atenção ao papel de 
certos programas televisivos que têm um efeito perverso no fomento da violência, dos 
conflitos e da degradação da identidade cultural portuguesa. O CES lembra que o Governo 
tem especiais responsabilidades nesta matéria e a legitimidade democrática de salvaguarda 
dos valores éticos e culturais não pode ser confundida com qualquer acto de censura. 

A questão da rádio e da televisão carece de uma análise desinteressada e desapaixonada à 
luz de critérios de custo/benefício. É evidente que não há modelos ou figurinos óptimos e que 
podem coexistir vários modelos. Mas parece indiscutível que os fundos públicos mobilizados 
têm que ter uma reprodutibilidade social pelo menos equivalente às necessidades alternativas 
não satisfeitas por força dessa afectação, o que não parece ter sido assegurado. 

Com efeito, não pode deixar de anotar-se que os 20 milhões de contos − número oficial 
que não traduzirá completamente a realidade, já que só à RTP terão sido afectos, no biénio 
1999/2000 36 milhões de contos (Diário Económico, 27 de Junho de 2001) − que anualmente 
estão sendo canalizados para empresas do sector, a título de indemnização compensatória, 
parecem não ter justificação adequada face à qualidade dos serviços prestados, sendo público 
e notório que na Televisão ocorre uma manifesta degradação, designadamente em matéria de 
estrutura financeira. 

A imprensa de 27 e 29 de Junho de 2001 (Diário Económico) noticiou que teria a RTP 
apresentado um plano de reestruturação que preveria apoios do Estado de 195 milhões de 
contos como comparticipação num programa de reconversão de passivos (160 milhões), 
reestruturação da empresa (montante não determinado) e indemnizações compensatórias (25 
milhões/ano, prevendo-se apoios sobre quatro anos). Os elevados montantes destinados a 
saídas de pessoal (3,3 milhões de contos segundo o Expresso de 8/9/2001), quando conjugado 
com notícias de novas admissões, levantam naturais perplexidades já que, em última análise, 
virão a estar em causa dinheiros públicos. 
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Tem de admitir-se que se estará perante notícias carecentes de confirmação. Apesar de 
tudo, a magnitude dos valores envolvidos e a apreciação que genericamente se faz da 
qualidade do serviço prestado, justificam que a questão seja debatida com a profundidade e a 
amplitude que merece e que sejam tidos na devida conta, em qualquer solução, os interesses 
dos contribuintes. 

Igualdade de oportunidades 

O CES verifica a preocupação do Governo com a defesa da igualdade de oportunidades e 
considera que o conjunto de medidas a implementar nas várias áreas e sectores constantes das 
GOP para 2002 são positivas. Já não o são tanto quando referem as GOP a intenção de 
proceder à criação da Agência Nacional para a Imigração e Minorias Étnicas esquecendo 
simplesmente a existências das seguintes entidades com responsabilidade na matéria: 

• Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas; 

• Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial; 

• Grupo de Trabalho para a Igualdade e Inserção dos Ciganos; 

• Grupo Interministerial de Acompanhamento da Integração dos Imigrantes na Sociedade 
Portuguesa; 

• Comissão de Avaliação do Projecto “Com as Minorias”; 

• Conselho Consultivo para os Assuntos da Imigração; 

• Rede Nacional de Informação ao Migrante e Minorias Étnicas. 

Infelizmente trata-se apenas de um exemplo, existindo outros em diferentes áreas. Julga-se 
que a medida mais importante que as GOP poderiam conter em termos de igualdade de 
oportunidades consistiria na racionalização, fusão e extinção da maioria destas entidades e na 
definição de um organigrama articulado e lógico das entidades que subsistissem depois dessa 
racionalização. 

O CES recomenda também a adopção e aplicação de uma metodologia transversal 
reconhecida internacionalmente  por “mainstreaming” para que se venha a atingir a igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres. 

O CES subscreve as medidas a implementar através do II Plano Nacional para a Igualdade 
entre Homens e Mulheres – 2002, mas reconhece que os progressos efectivamente verificados 
nesta área, se mantêm aquém dos objectivos apontados pelo Governo. 

Defesa do consumidor 

Desde há muito vem o CES propondo a adopção de mecanismos que assegurem 
eficazmente a compatibilização da necessidade de informar e transmitir mensagens com o 
rigor da informação prestada bem como o respeito pelo indivíduo, pelo que não pode deixar 
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de congratular-se com as medidas tomadas nesse sentido ou simplesmente previstas. A este 
propósito, refere-se a importância que permanentemente deve ser conferida ao controlo da 
publicidade enganosa, à transparência de preços afixados e tarifados e, ainda, à garantia da 
privacidade do domicilio, evitando mensagens indesejadas que são recebidas, quer por via 
postal, quer telefónica. 

A afixação do preço dos bens e serviços deve ocorrer durante o tempo necessário e 
mediante utilização de caracteres (gráficos, audio, etc.) que possibilitem a clara apreensão e 
compreensão do mesmo por parte dos destinatários, regra que é grosseiramente violada em 
muitos anúncios televisivos relativos a telefonemas de valor acrescentado. 

O CES exorta o Governo a estimular o diálogo entre profissionais e consumidores, 
apoiando técnica e financeiramente as respectivas organizações nesse domínio, bem como as 
iniciativas das organizações representativas dos consumidores no domínio da informação 
previsto nas GOP. 

Considera o CES que a questão da concorrência em Portugal continua a enfermar de 
fragilidades e insuficiências várias. Daí a necessidade de tomar medidas incisivas, 
nomeadamente no que se refere: (i) à revisão da legislação; (ii) à definição de uma estratégia 
de fiscalização que permita zelar pelo cumprimento das regras; e (iii) à criação de 
mecanismos de tratamento de processos de concorrência resultantes de práticas 
anticoncorrenciais. Devem, contudo, essas medidas ser tomadas em articulação entre os 
Departamentos do Estado e os organismos representantes da sociedade civil. 

Na parte referente à defesa do consumidor em matéria de contratos de adesão, o CES 
recomenda que os organismos públicos que tutelam os sectores económicos assumam essa 
responsabilidade indeclinável. 

No que se refere ao apoio às associações de consumidores, dever-se-á assegurar que estas 
possam exercer a sua acção no quadro da pluralidade de órgãos nacionais e internacionais. 
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3ª opção - Qualificar as pessoas, promover o emprego de qualidade e caminhar para a 
sociedade do conhecimento e da informação 

Educação 

Não pode o CES deixar de apoiar os esforços feitos pelo Governo nos últimos anos, 
nomeadamente em áreas como o alargamento da rede pré-escolar; a intensificação dos 
investimentos, quer em recursos materiais, quer em recursos humanos; o ensino profissional; 
o reforço da articulação inter-ministerial; a melhoria das condições para uma escolaridade 
obrigatória de 9 anos. Aliás, o CES reconhece que o documento produzido pelo Governo é de 
boa qualidade no capítulo da Educação. 

No que respeita à expansão da rede pública de educação pré-escolar, o CES recomenda que 
ela seja efectuada numa base gratuita e em moldes que garantam a sua qualidade e a tornem 
fundamental para a universalização deste segmento educativo e por outro lado, com um 
alargamento dos horários de funcionamento dos jardins de infância que contribua para a 
articulação entre a vida familiar e profissional. 

Com o fim de garantir uma efectiva igualdade de oportunidades e de sucesso é essencial o 
reforço das medidas de apoio a todos os níveis de ensino das crianças com necessidades 
educativas especiais e crianças portadoras de deficiência. 

Regista-se ainda no nosso país, em comparação com médias dos nossos congéneres 
europeus, taxas altas de analfabetismo, nomeadamente feminino, o que determina a 
necessidade de reforçar medidas concretas para a educação de adultos e de combate ao 
analfabetismo. 

Regista-se, contudo, que apesar de todos os esforços financeiros, os resultados obtidos 
ficam aquém dos nossos congéneres europeus, ou seja, à alteração quantitativa registada na 
educação não tem correspondido uma alteração qualitativa adequada.  

Aliás, esse défice na qualidade do ensino é um dos grandes responsáveis pelos profundos 
problemas estruturais que afectam o país, nomeadamente no que se refere à qualificação da 
mão-de-obra e capacidade de inovação, que se assume como um dos factores do 
anormalmente baixo nível de produtividade e das dificuldades de optimização da ocupação 
profissional dos activos, com tradução significativa em desemprego e na qualidade do 
emprego, em suma, na deficiente competitividade da economia e no atraso social. Desta 
forma, entende o CES que o grande desafio ao nível da educação é o desafio da qualidade e da 
melhor adequação da educação às reais necessidades do mercado de trabalho. 

A força do trabalho e muitos empresários continuam a apresentar fragilidades várias na 
educação e formação que estão associadas a problemas de carácter mais vasto. Um grande 
esforço financeiro tem sido feito no sentido de melhorar as qualificações da nossa mão-de-
obra, como é comprovado, tanto pela explosão dos alunos frequentando o ensino secundário e 
superior, como pelos indicadores numéricos relativos aos trabalhadores envolvidos em 
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programas de formação e nível de fundos aplicados provenientes do FSE. Contudo, têm-se 
grandes dúvidas sobre a qualidade da formação ministrada, como é atestado tanto por vários 
relatórios e pelos resultados de diferentes inquéritos internacionais, como pela 
persistentemente insuficiente qualidade de muita da mão-de-obra empregada.  Relativamente 
à formação da mão-de-obra admite-se que, com demasiada frequência, se terão aproveitado os 
dinheiros do FSE para mascarar situações de desemprego (efectivo ou potencial), ou  como 
pretexto para transferir fundos para certas empresas em dificuldade (ou pertença de 
proprietários especialmente aptos na “caça ao subsídio”) ou, ainda, para “aguentar” jovens 
candidatos a um emprego e que transitam de curso de formação para curso de formação. 
Trata-se de área a merecer especial atenção por parte das autoridades responsáveis. 

O CES congratula-se com a divulgação dos resultados obtidos no ensino secundário, que 
têm de ser entendidos e usados como elemento de reflexão para a melhoria do ensino que se 
vem praticando no País, cuja insuficiência já foi amplamente reconhecida em anteriores 
Pareceres. Designadamente importa reflectir sobre as áreas mais problemáticas e desenvolver 
um plano integrado de acções que permitam ultrapassar as deficiências mais gritantes 
detectadas. 

No que se refere a formação de base, considera o CES que o ensino da língua pátria e 
línguas estrangeiras, da Matemática e Informática e das Ciências tem de ter-se por 
instrumental (estimativas com base em parâmetros médios dos países da OCDE  levam a 
concluir que os cerca de 11.000 alunos que no ano lectivo 2000/2001 obtiveram aprovação no 
12º ano do exame de Matemática representam pouco mais de 20% dos cerca de 50.000 
desejáveis para o País). Também (ou talvez sobretudo) nas idades adultas ocorrem 
insuficiências notáveis: para a população entre os 45 e os 65 anos que completou o ensino 
secundário e atinge pelo menos o nível 3 de literacia (considerado o mínimo para fazer face 
aos desafios de uma sociedade moderna), o índice em Portugal eleva-se a 5,6% que, em 18 
países, é o terceiro a partir do fim (com valores superiores a 20% temos o Reino Unido, 
Suécia, Nova Zelândia e República Checa; fonte: dados da OCDE citados pelo Público de 
28/3/2001). 

Não obstante os aspectos meritórios referidos, considera-se que o documento do Governo 
não vai suficientemente longe no diagnóstico dos problemas e na proposta das terapêuticas. 
Mesmo nos casos em que se prevê medidas de alargamento ou reforço, continua a não existir 
uma aposta decisiva, com efeitos multiplicadores, que potencie um aumento qualitativo da 
oferta educativa, nomeadamente: 

• não se prevê, ainda que de forma faseada, a passagem para 12 anos de escolaridade 
obrigatória; 

• a articulação entre a escola e a empresa continua a ser incipiente; 

• o reforço do ensino, em todas as suas vertentes,  fica aquém do necessário à diminuição do 
fosso que nos continua a separar da maioria dos Estados-membros da UE. 
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Em particular, a questão da falta de articulação entre a escola e a vida activa, há vários 
anos diagnosticada como causa dos défices qualificativos da população portuguesa, deveria 
ser objecto de tratamento mais aprofundado e de proposta de medidas concretas. Aliás, foi 
previsto no Acordo sobre Política de Emprego, Mercado de Trabalho, Educação e Formação, 
celebrado no âmbito da CPCS, a instituição de um sistema de informação e orientação escolar 
e profissional articulado com a orientação escolar, nomeadamente a nível regional e local, o 
qual não mereceu por parte das GOP qualquer referência. 

O CES reconhece a necessidade de reforçar as acções integradas de desenvolvimento 
qualitativo do sistema educativo com particular incidência na formação contínua dos 
docentes. 

Apesar dos esforços na melhoria de condições para uma escolaridade obrigatória de 9 anos, 
continua a verificar-se um elevado insucesso e abandono escolar prematuro pelo que o CES 
defende a tomada de medidas especiais, adequadas ao problema em causa, para além do 
reforço dos programas de aprendizagem e do ensino recorrente, para assegurar que todos os 
jovens concluam o ensino obrigatório. O CES recomenda que, no que respeita a problema tão 
importante para a sociedade portuguesa, como é o do insucesso escolar, seja feito um balanço 
e se indiquem as medidas para o atenuar nos vários níveis de ensino. 

O CES considera que a consolidação do processo de desenvolvimento do regime de 
autonomia e gestão das escolas tem de ser acompanhada de uma correcta avaliação do que se 
passa no terreno. 

Tal como proposto em anteriores Pareceres, o CES recomenda a resolução do problema do 
financiamento das universidades e dos institutos politécnicos públicos, na base da fórmula 
prevista na Lei de Financiamento do Ensino Superior. Mas, nesta perspectiva, não pode o 
CES deixar de lembrar que as Universidades e os Institutos Politécnicos vivem numa 
Comunidade e estão ao serviço dessa mesma Comunidade, devendo formar pessoas em 
função das necessidades e prioridades estabelecidas. Como é óbvio, têm as Escolas de reger-
se por critérios de eficácia e de racionalidade financeira, competindo à Comunidade avaliar e 
controlar os resultados obtidos. Neste sentido, deveria ser construída uma bateria de 
indicadores que permitissem medir o nível de “performance” de cada escola, disciplinando-se 
em particular a demasiada proliferação de cursos (que em alguns casos ficam desertos ou 
quase), a adequação dos cursos à procura (por forma a maximizar as saídas profissionais), a 
qualidade e quantidade do ensino ministrado e a permanente formação e actualização de 
professores (com incidência nas carreiras). No contexto de redução da procura terá de pensar-
se seriamente no redimensionamento de muitas escolas (o que vale para todos os níveis de 
ensino). 

O CES recomenda a urgente revisão dos critérios de ingresso no ensino superior com a 
preocupação de no imediato pôr em prática critérios de rigor e de adequação às exigências de 
formação naquele nível de ensino, designadamente no que se refere à nota da candidatura 
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através da fixação de classificações mínimas (9,5 valores ou superior), apesar do 
reconhecimento das suas insuficiências. 

O CES sublinha a necessidade de se adequar o ensino ministrado às necessidades do 
mercado, devendo desenvolver-se um adequado sistema de ensino médio, de acordo com 
normas e práticas europeias, tanto para candidatos que não se destinam ao ensino superior 
como para outros que tiveram de abandonar esse grau de ensino sem o concluir. 

Importa acelerar o processo de avaliação das universidades e dos institutos politécnicos, 
públicos e privados, de forma a clarificar as diferentes situações do ensino superior em 
Portugal. No que toca à carreira docente, e em particular no ensino superior particular e 
cooperativo, é urgente que o Governo tome medidas no sentido de acabar com a actual 
situação de “anarquia” reinante; para além disso importa, e sem prejuízo da necessária 
colaboração entre instituições, acabar com as situações de acumulação excessiva de 
actividades por parte de alguns docentes em várias escolas.  

Torna-se necessário assegurar uma adequada transição do sistema educativo para o 
mercado de trabalho garantindo uma formação qualificante a todos os jovens e, por essa via, 
uma maior empregabilidade e melhores capacidades de trabalho. 

É, ainda, indispensável realizar e manter actualizados exercícios de prospectiva que 
orientem a procura de formação – designadamente formação superior – para que não se 
acentuem os desequilíbrios, preocupantes e sempre frustrantes, entre as formações 
conseguidas e as necessidades económicas e sociais, em termos de profissões. 

O CES, reconhecendo as dificuldades crescentes que os jovens enfrentam para a sua 
integração no mercado de trabalho, mesmo por parte daqueles que obtiveram qualificações 
escolares ao nível da licenciatura, recomenda que sejam generalizadas e reforçadas as práticas 
de realização de estágios em empresas e organizações – mesmo que tenha de recorrer-se a 
incentivos adequados – para ultrapassar tão grave problema. 

O CES considera que, tendo em conta o baixo nível de formação da nossa mão-de-obra, 
deveriam ser dirigidos esforços e incentivos particulares para a promoção da formação 
contínua, incluindo em especial a que envolva empresas e outras organizações, com vista, 
nomeadamente, à obtenção de uma formação básica qualificante. No sentido de assegurar a 
coerência e eficácia destas políticas, o CES recomenda a coordenação de actividades de vários 
ministérios (nomeadamente entre Educação, Trabalho e Solidariedade, Economia e Finanças), 
não apenas em termos da mobilização de recursos mas também quanto ao seguimento e 
avaliação dos resultados.  

A educação é um instrumento fundamental para a Igualdade de Oportunidades entre 
homens e mulheres pelo que se afigura importante que sejam introduzidos nos programas 
educativos  unidades temáticas relacionadas com esta matéria. Também a integração na 
formação inicial dos professores de questões relacionadas com a igualdade de oportunidades e 
eliminação de estereótipos é importante.  
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O estímulo à aprendizagem ao longo da vida é entendido como uma das opções de política 
no domínio educativo, com medidas várias que vão no sentido de facilitar as ofertas 
formativas e educativas para a população em geral e, particularmente, para as pessoas que já 
se encontram inseridas no mercado de emprego. Por conseguinte, não poderemos deixar de 
manifestar a nossa preocupação perante a redução de ofertas formativas e educativas em 
regime de horário nocturno que parece ocorrer no ensino público, particularmente ao nível do 
ensino superior. 

Formação e Emprego 

A área dos recursos humanos e emprego deverá ser abordada não apenas na óptica do 
Plano Nacional de Emprego mas também pela estreita articulação com a política 
macroeconómica. 

A produtividade da economia portuguesa na sua globalidade, ainda que apresentando uma 
tendência para convergir relativamente à média europeia, é a menor entre os países da UE e 
significativamente abaixo daquela média no período entre 1980 e 2001. No que respeita à 
segunda metade da década de noventa, a desvantagem relativa da produtividade portuguesa 
foi, ou perspectiva-se que seja, significativa, segundo os resultados e as projecções do 
Eurostat, na sua valorização em PPC. 

Considera o CES que, independentemente de valorações pessoais, há que reconhecer a 
realidade da ocorrência de fenómenos de globalização em diferentes domínios, com 
potenciais implicações profundas tanto em matéria de emprego como, mais geralmente, nos 
modelos de sociedade. Nesta perspectiva o “modelo social europeu” poderá ser posto em 
causa se não forem tomadas as precauções necessárias à sua preservação. 

O crescimento do emprego verificado nos últimos anos, em muitos casos, centrou-se em 
sectores pouco exigentes em qualificações e esteve associado a níveis elevados de 
precariedade. Esta situação exige actuações orientadas para um desenvolvimento económico 
sustentado, generalizado e gerador de empregos de maior qualidade, e para um maior 
dinamismo do mercado de trabalho. O reforço das qualificações escolares e das competências 
profissionais dos actuais e potenciais trabalhadores que lhes facilitem o acesso a melhores 
empregos em sectores de previsível crescimento, sejam estes mais ou menos expostos à 
concorrência internacional, são aspectos que importa igualmente considerar no âmbito da 
problemática em apreço. 

Quanto ao balanço da actuação em 2000/2001, o CES salienta que muito embora “as 
mulheres continuem a ser as principais beneficiárias das medidas activas”, é um facto que se 
acentuou a diferença entre as taxas de desemprego masculinas e femininas no 1º semestre de 
2001 face a período homólogo do ano anterior (de 1,7% para 2,3 %) e como se constata no 
Relatório de Implementação do PNE 2000 – da responsabilidade do Governo – os índices de 
segregação horizontal e vertical permaneceram inalterados entre 1999 e 2000.  
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Como já foi explicitado em anteriores Pareceres, o CES entende que uma política de 
emprego adequada às necessidades do país deve apoiar-se em cinco vectores essenciais: 

• numa política económica centrada na competitividade das empresas e potenciadora da 
criação de empregos com base sustentável; 

• na valorização da força de trabalho, o que exige apostas sérias na educação, na 
qualificação e na formação contínua; 

• no combate à precariedade e à segmentação do mercado de emprego; 

• em políticas activas com vista a melhorar a inserção, a formação e a qualificação dos 
trabalhadores em geral e dos mais desfavorecidos em especial; 

• na promoção do auto-emprego e da criação de empresas. 

O CES, tendo em atenção mudanças importantes em matéria de emprego, entende que 
muitos dos esforços - e dos resultados – deverão ser dirigidos à criação do próprio emprego 
em paralelo aos esforços visando a obtenção de um emprego por conta de outrem. Não pode 
esquecer-se, contudo, que presentemente se nota que muitas pessoas que tentam enveredar 
pela via empresarial ou de trabalhador independente não reúnem, afinal, os conhecimentos 
básicos que lhes permitam prosseguir uma actividade económica autónoma com sucesso. 
Tem-se por positivo o fomento dos apoios à criação de empresas por jovens, o que se 
apresenta aliás em consonância com o deliberado no PNE e resulta da Estratégia Europeia de 
Emprego (contribuindo dessa forma não só para a criação de novos empregos, como também 
para a melhoria dos níveis médios de qualificação dos empresários). 

Entende o CES que se tem de aproveitar o tempo e os recursos comunitários para 
prosseguir o esforço da melhoria qualitativa e sustentada dos recursos humanos, no que 
respeita às habilitações, aos níveis de qualificações, à polivalência e à motivação, através de 
uma formação escolar de base mais forte e de uma aproximação maior das escolas às 
actividades produtivas, de uma formação inicial centrada nas saídas do sistema educativo, de 
alternativas educacionais profissionalizantes de acesso mais generalizado no secundário, de 
estágios e de uma formação contínua comportando aplicação prática no posto de trabalho e 
que aproveite a identificação de necessidades formativas decorrentes de orientações 
estratégicas com impacto no desenvolvimento. 

Conforme manifestado em Pareceres anteriores, o CES entende que o objectivo prioritário 
de incrementar a capacidade de obter e preservar o emprego deve ser interligado com a 
política de qualificação do emprego, nomeadamente quanto a:  

• promoção da inserção sócio-profissional e do combate ao desemprego de longa duração; 

• gestão de forma preventiva e acompanhamento dos processos de reestruturação social; 

• valorização do trabalhador através de bolsas de formação e dos tempos necessários de 
formação a fixar em sede de contratação colectiva. 
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O CES está de acordo com a maioria das medidas apresentadas nas GOP, salientando 
porém que no campo das políticas activas urge proceder a uma avaliação, quer em termos de 
qualidade, quer sobretudo em termos de resultados quanto ao emprego e às qualificações, 
tanto mais que são conhecidos, a partir de alguns estudos já efectuados, efeitos perversos e 
mesmo abusos na utilização de incentivos.  

O CES entende que os apoios ao emprego e formação devem promover a qualidade da 
criação efectiva de empregos sustentáveis, devendo ser feito o controlo, avaliação e 
acompanhamento de modo sistemático das medidas preconizadas. 

O sistema nacional de certificação de competências profissionais, adquiridas por via formal 
ou em contexto de trabalho, deverá acompanhar o esforço de formação por forma a garantir-
lhe qualidade e credibilidade perceptíveis e aceites pelos agentes económicos e sociais. 

Deveria dar-se uma maior importância (temporalmente crescente) ao envolvimento dos 
representantes empresariais e sindicais na definição e na revisão dos curricula do ensino 
superior, nomeadamente através da criação de novas formas e instrumentos de 
cooperação/colaboração na matéria. 

É necessário que os regimes de atribuição de incentivos ao investimento e à formação de 
parcerias entre o Estado e o sector privado levem em conta o critério da qualidade do 
emprego; entende o CES que apesar dos níveis baixos de desemprego existentes, persistem 
muitas situações de subemprego (principalmente entre recém licenciados) e de trabalho 
precário. 

Questão de extrema relevância, em termos nacionais e europeus, prende-se com os 
problemas associados à falta de mão-de-obra, em particular da qualificada; estranhando-se 
que no texto das GOP não conste qualquer abordagem desta problemática e de eventuais 
medidas de superação. 

A diminuição do falso trabalho independente, do trabalho clandestino, das horas 
suplementares não pagas, devem continuar a constituir objectivos de actuação por parte do 
Estado e dos Parceiros Sociais, impondo-se continuar a reforçar os meios de intervenção da 
IGT, de modo a aumentar a sua eficácia na prevenção e na fiscalização. No que se refere ao 
trabalho ilegal, o CES concorda com a necessidade de o combater, promovendo a 
regularização dos trabalhadores em situações irregulares de trabalho, reforçando a capacidade 
inspectiva da administração do trabalho, não podendo a Administração Pública pactuar com 
as empresas que em obras públicas mantêm trabalhadores em situação ilegal.  

No caso do trabalho infantil, apesar dos progressos já conseguidos a situação em Portugal 
continua a ser preocupante. O combate a este flagelo deve continuar e constituir um objectivo 
de actuação por parte do Estado, dos parceiros sociais e das comunidades locais, devendo o 
Estado, nomeadamente, fornecer os meios, humanos e materiais, para que a Inspecção Geral 
do Trabalho possa actuar, bem como apoiar as famílias que se vêm forçadas a recorrer a estes 
expedientes e, quando praticável, envolver as escolas nesse processo. 
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Importa criar as condições efectivas que permitam a promoção da integração dos grupos 
desfavorecidos ou em risco de exclusão no mercado de trabalho, com particular atenção aos 
deficientes. 

Entende o CES que uma das formas de reforçar as políticas de inserção no mercado de 
trabalho, nomeadamente dos jovens, seria a garantia, através do sistema educativo, de que 
todos os jovens pudessem cumprir o período mínimo de um ano de formação qualificante 
antes de entrarem no mercado de trabalho; os que não concluíram a  escolaridade obrigatória 
não devem ficar de fora desta formação qualificante e deverão ser enquadrados no programa 
SUB-21. 

Tendo em conta a sua crescente importância na criação de emprego e promoção do 
desenvolvimento social, recomenda-se apoio e incentivo às organizações cívicas de 
desenvolvimento local e instituições particulares de solidariedade social, combinados com o 
respeito pela legalidade laboral, o que passa por reforçar e diversificar as medidas e 
instrumentos de promoção de projectos de desenvolvimento comunitário e local numa lógica 
de intervenção em redes inter-locais que reforcem a relação e o peso do local nos espaços 
territoriais envolventes. 

O CES reconhece que carecem de melhoria as estatísticas relativas à prestação de trabalho, 
em particular no que se refere ao trabalho precário. 

Ciência e tecnologia 

Na parte respeitante à Ciência e Tecnologia – incluída na 3ª. Opção: “Qualificar as 
Pessoas, Promover o Emprego de Qualidade e Caminhar para a Sociedade do Conhecimento e 
da Informação” – não se faz referência aquilo que é a nossa maior debilidade, neste domínio e 
que é a fraquíssima parcela de investigação comandada (encomendada) pelas empresas, já que 
permanecemos, há muitos anos, com valores que rondam os 30% das despesas de Ciência e 
Tecnologia. Mais do que aumentar os gastos totais em C & T importa estimular o crescimento 
daquela parcela. As GOP não fazem disso uma linha de acção explícita, nem referem 
instrumentos como os Parques de Ciência e Tecnologia que são muito importantes para esse 
efeito, como o demonstra o Taguspark. A referência feita ao papel dos pólos e parques 
tecnológicos (página C-250 – 5ª. Opção) não parece suficiente num domínio com tantas 
carências, no qual estamos realmente em posição muito pouco conveniente. 

Considera o CES como vital que um grande esforço seja feito no sentido de um maior 
entrosamento entre o Ministério da Ciência e Tecnologia e outros Ministérios, em particular 
Educação e Economia. Por outro lado, o Governo deve continuar a apostar na criação de 
relações privilegiadas entre ciência e tecnologia e as empresas, sob pena, caso isso não seja 
feito, dos recursos aplicados nesta área não serem potenciadores das sinergias necessárias ao 
desenvolvimento do país. Para o CES, o esforço feito até ao momento tem sido insuficiente. 
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Considera-se que a extensa enlencagem de medidas constantes do documento ganharia se 
fosse devidamente priorizada e identificadas aquelas que se consideram ser de fundamental 
importância e, por isso, prioritárias no seu desenvolvimento. 

Política de Juventude 

O CES entende que deveriam ser autonomizadas neste item as medidas de política de 
emprego focalizadas especificamente para a juventude, tanto no que respeita ao balanço do 
realizado em 2001 como no que respeita às medidas a implementar em 2002. 

O CES manifesta a sua preocupação face à insuficiência do investimento na área da 
juventude registado nos últimos anos. As medidas preconizadas para 2002 merecem o acordo 
do Conselho, embora também neste capítulo falte um mínimo de quantificação quanto a 
resultados a obter (aliás a ausência de quantificação é a norma no  documento das GOP). 

Para além disto, o CES considera importante chamar a atenção para os seguintes aspectos: 

• interessará proceder a uma avaliação dos efeitos das políticas desenvolvidas e dos 
incentivos concedidos nesta área; 

• para que a aposta na qualificação profissional dos jovens e na sua preparação para a 
competitividade no mercado de trabalho tenha sucesso, é necessário uma forte articulação 
com a política de educação, formação e emprego; 

• a aposta no apoio aos jovens mais desfavorecidos, uma vez que a maioria das vezes estes 
são excluídos das políticas de juventude, só pode ter sucesso se inserida no âmbito de um 
“combate” mais geral: o “combate” contra a pobreza; 

• a consideração de medidas específicas que levem em conta as necessidades da juventude 
das zonas rurais na lógica do programa “Espaço Rural e Desenvolvimento Social” 
integrante do PNAI; 

• por último, a aposta em levar as novas tecnologias aos jovens deve ser pensada de forma a 
que se levem as tecnologias não só a todos os jovens, incluindo os mais desfavorecidos, 
como também a todo o país. 

O CES recomenda que, para prevenção da info-exclusão, o programa “Geração 
Millennium deveria comportar medidas específicas para possibilitar o acesso ao computador 
por parte dos jovens trabalhadores, uma vez que muitos deles apenas por razões de ordem 
económica estão afastados das novas tecnologias.  

O CES entende que não está a ser assegurado um dos papéis essenciais do IPJ, ou seja, o 
de informação das políticas de juventude, falha que é sentida particularmente no que respeita 
às políticas de emprego. 

Finalmente, entende o CES que a promoção do acesso dos jovens ao primeiro emprego e a 
actividades empresariais mereceria medidas bem mais concretas do que as referenciadas no 
documento das GOP para 2002.  
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Desporto 

O documento ganharia se se tivesse procedido a uma hierarquização, tanto das 
medidas/acções correspondentes a 2001, como das que são previstas para 2002. 

O CES não quer deixar de manifestar a sua estranheza pelo facto de a única referência ao 
EURO-2004 ser a de que “continuar-se-á a apoiar as intervenções de remodelação 
/modernização ou construção dos estádios envolvidos no projecto”. Tendo em conta os 
elevados montantes financeiros envolvidos e outras experiências de aplicação de dinheiros 
públicos, propõe o CES que sejam explicitados os montantes globais a sair do OE, seus 
destinatários e prazos de entrega, e que medidas estão previstas para fazer face a eventuais 
derrapagens ou eventuais situações anómalas. 

O CES continua a defender o apoio à prática generalizada do desporto, em particular junto 
das mulheres e dos jovens, nomeadamente através da elaboração de programas específicos 
visando alargar as práticas desportivas. 

Entende ainda que o incremento do associativismo desportivo e o apoio à criação e 
desenvolvimento de infra-estruturas desportivas deverá ser articulado com as autarquias 
locais. 
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4ª Opção - Reforçar a coesão social avançando com uma nova geração de políticas 
sociais 

Solidariedade e Segurança Social 

A reforma da segurança social envolve questões muito sensíveis na Sociedade, como 
mostra a história recente em diversos países. Diz respeito a todos, activos e inactivos; exige 
uma forte componente de informação, de análise e de estudo prospectivo dada a 
complexidade destas matérias, o que aliás vem sendo feito e que convirá continuar e 
aprofundar futuramente; tem de ser integrada num quadro amplo de opções fundamentais em 
matérias como o emprego, a função social do Estado, a fiscalidade, etc. Por todas estas razões, 
a reforma pressupõe o aprofundamento do debate com toda a sociedade e uma procura de 
consensos alargada, que supõe a sede de concertação social, mas não se pode a ela limitar.  

O CES considera que a reforma da segurança social deve ser articulada com a reforma 
fiscal. 

Considera-se que os eixos fundamentais que deverão nortear a reforma da Segurança 
Social são (i) a preservação da sustentabilidade financeira do sistema, com respeito pelos 
direitos adquiridos e em formação; e (ii) a melhoria gradual do nível geral de protecção social, 
em função da melhoria dos salários e do aumento das carreiras contributivas, em articulação 
com o reforço da eficácia do sistema.  

O CES considera deverem ser ponderadas a diversificação das fontes de financiamento, o 
reforço dos mecanismos complementares de segurança social bem como o reforço da 
capitalização. 

Deverá, assim, ser prosseguido o esforço de clarificação financeira entre o que deve ser 
financiado por contribuições e o que deve ser assegurado pelo Orçamento de Estado. Esta 
clarificação é fundamental para distinguir ao nível de cada função da segurança social (e das 
prestações que nela se inserem): o esforço que deve recair sobre toda a colectividade, através 
de impostos (ex.: regimes não contributivos); o esforço que deve recair sobre os trabalhadores 
e empregadores através de contribuições (caso das prestações substitutivas do rendimento do 
trabalho); e, ainda, regulamentar as situações em que se impõe a conjugação destas duas 
formas de financiamento (ex.: componentes com forte incidência redistributiva). Entende o 
CES que só com um modelo claro baseado numa lógica funcional é possível aprofundar a 
análise da sustentabilidade financeira do sistema. Por outro lado, devem ser regulamentadas, 
com carácter de urgência, as normas referentes à capitalização pública de estabilização, por 
forma a dar maior tranquilidade aos cidadãos sobre a sustentabilidade financeira do sistema, 
sem prejuízo do reforço imediato deste fundo atendendo a que se prevê um saldo positivo nos 
regimes contributivos (que não poderão/deverão ser desviados da sua finalidade). 

Na segurança social, ainda mais do que em outras áreas, impõe-se o lançamento de estudos 
prospectivos contemplando vários cenários para a evolução prevista. É, com efeito, necessário 
prever como poderão/deverão comportar-se os fundos capitalizados, designadamente no que 



 56

se refere à capacidade dos mesmos para fazer face às necessidades futuras (devendo contar-se, 
nas estimativas a realizar, com o mais que provável alongamento da vida humana e, por 
conseguinte, maiores encargos totais por reformado no futuro). Ora, segundo um estudo que 
teria sido realizado pelo ISEG, o sistema de segurança social poderia começar a apresentar 
saldos negativos em 2010/2011 e entrar em ruptura a partir de 2026, ou seja, no espaço de 
uma geração (Diário de Notícias de 24/9/2001). 

O CES tem defendido vigorosamente a participação dos parceiros sociais – trabalhadores e 
empregadores – na análise, discussão, regulamentação e gestão da segurança social por 
entender que a reforma da Segurança Social sem a representação de trabalhadores e 
empregadores comprometeria a sua efectividade, já que quem financia o sistema não pode ser 
excluído da reflexão sobre o mesmo. Nesta perspectiva, congratula-se com a criação do 
Conselho Nacional de Solidariedade e Segurança Social e espera que sejam extraídas e 
desenvolvidas todas as potencialidades que o mesmo contém. 

A modernização da Segurança Social deve ainda passar por uma melhoria na relação entre 
o contribuinte e a segurança social o que passa nomeadamente pelo direito à informação e 
consulta por parte dos contribuintes. 

Entende o CES que a melhoria da informação e o aperfeiçoamento das estatísticas são 
fundamentais. É necessário também que a legislação sobre protecção dos dados pessoais seja 
ajustada por forma a não impor tantos obstáculos como actualmente aos cruzamentos de 
informações que são necessários para efeitos de combate à evasão e fraude contributivas. 

O CES advoga passos mais concretos na organização e na transparência do sistema. Assim, 
anota como exemplos relevantes: a existência de atrasos no domínio informático; a falta 
informação de base que permita conhecer a situação financeira dos diversos regimes e 
subregimes da segurança social; a não disponibilização de informação que cruze as 
estatísticas sobre salários efectivos com salários declarados nos vários sectores; inexistência 
de informação atempada sobre dívida de contribuições e sobre a aplicação do “Plano Mateus”; 
a Conta de 1999 só há escassos meses foi publicada. A melhoria da organização é assim 
fulcral e, por isso, o CES acolhe positivamente o detalhe dado pelas GOP às medidas que o 
Governo pretende concretizar em 2002. 

Entende igualmente ser necessário levar a cabo um processo gradual de reforma das 
instituições, nomeadamente no que se refere à organização interna do sistema, de forma a 
permitir: 

• maior fluidez na relação contribuinte/segurança social; 

• melhoria do sistema de informação da segurança social permitindo que esta tenha 
conhecimento atempado da existência de contribuição declarada não paga; 

• melhoria da eficácia da fiscalização;  

• maior capacidade e autonomia na cobrança coerciva; 

• maior separação entre o regime geral e a acção social; 
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• reponderação de todas as situações com taxas contributivas reduzidas; 

• aproximação tendente à uniformização de regimes de cobertura. 

Tendo em vista critérios de reposição da justiça, no âmbito da protecção social, é essencial 
que as pensões mínimas de velhice e invalidez do regime geral, correspondentes a uma 
carreira contributiva completa, sejam, gradualmente, equiparadas ao valor líquido do salário 
mínimo nacional. Apesar disso, entende-se que a política de discriminação positiva em favor 
dos mais desfavorecidos não deve ser feita à custa da diminuição dos direitos dos que mais 
contribuem. 

O CES constata a existência de atrasos na regulamentação da Lei de Bases da Segurança 
Social (LBSS) e uma excessiva focalização no cálculo das pensões em relação a todas as 
outras matérias, particularmente as matérias financeiras. Ainda que seja aceitável alguma 
priorização não pode deixar de se dar cumprimento a toda a regulamentação exigida pela 
LBSS. 

O CES regista com agrado o esforço de actualização de pensões e de moralização do 
sistema, nomeadamente no que toca ao pagamento de contribuições para a Segurança Social e 
à progressiva erradicação de situações fraudulentas de recepção de prestações sociais (baixas 
fraudulentas e falsas situações de desemprego). Esse esforço é também fulcral na perspectiva 
do combate à fraude e à evasão. O CES considera positivas as várias medidas enunciadas 
(desde maior fiscalização à revisão do regime sancionatório), mas não pode deixar de reagir 
senão com estupefacção à intenção de se “criar um sistema de detecção do não pagamento de 
contribuições” já que se subentende que algo tão elementar estaria criado há já muitos anos. 

No âmbito da segurança social, o CES não pode deixar de chamar a atenção para as 
questões ligadas à velhice, matéria que sendo extremamente relevante, continua a não ser 
abordada nos termos e com a profundidade devidos, já que a velhice é, na actualidade, uma 
outra forma, por vezes extrema e inapelável, de marginalidade e de marginalização. Trata-se 
de questão que importa à maioria e que continua arredada da reflexão da Sociedade, 
parecendo ser tempo de se começar a produzir pensamento sistemático sobre a mesma e de 
começarem a ser tomadas disposições que contribuam para o encontro das melhores soluções 
para a  “saída da vida”. O CES considera, pois, de grande importância a criação de uma rede 
de respostas sociais de acolhimento de idosos, subsidiados pelo Estado, com vista a 
proporcionar-lhes um fim de vida com condições humanas e dignidade. 

O CES anota o esforço feito com a acção social, que tem vindo a crescer a um ritmo 
superior ao das prestações. A maioria da despesa é realizada por via das instituições do sector 
social, tendo declinado a parte que cabe à segurança social (estabelecimentos integrados), o 
que se considera inadequado face às necessidades existentes. Considera, ainda, que o Governo 
deveria fornecer indicadores sobre a eficácia da despesa feita, tendo em conta a qualidade dos 
serviços assim financiados. 
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Na área da solidariedade e da acção social regista-se a iniciativa de melhorar a qualidade 
dos serviços e equipamentos sociais, em particular para os lares de idosos e creches. No que 
se refere particularmente aos idosos, a iniciativa deverá, no entanto, ser desenvolvida em 
articulação com a diversificação de respostas sociais àquele grupo, nomeadamente a melhoria 
dos serviços de apoio domiciliário, o reforço da prestação de cuidados continuados e de 
cuidados primários de saúde no domicílio e apoios aos agregados familiares que cuidem dos 
seus familiares idosos. 

O CES constata, mais uma vez, que nenhuma atenção é dada às pessoas portadoras de 
deficiência. 

A dimensão e complexidade das problemáticas de exclusão, novas pobrezas, delinquência 
e outras vulnerabilidades sociais, sobretudo nas áreas metropolitanas e em bairros sociais, 
deveriam merecer uma maior atenção nas GOP. 

A questão da coesão é essencial para o sucesso do desenvolvimento português. O CES, não 
deixando de reconhecer os progressos materiais globalmente conseguidos e a preocupação de 
vários agentes sociais e políticos nesta matéria, não pode deixar de manifestar a sua 
preocupação quanto à evolução de determinados indicadores que evidenciam estarem 
ocorrendo fenómenos de agravamento de disparidades a nível regional e de grupos, em que 
avulta o aumento das desigualdades e o crescimento da pobreza. Trata-se de matéria a 
requerer urgente e concertada acção dos interventores sociais e políticos. 

As GOP são uma vez mais omissas quanto à reparação dos acidentes de trabalho, sabendo-
se que esta reparação tem sido um pouco o parente pobre do sistema, apesar dos graves 
problemas existentes. Em particular, deveria ser criado um mecanismo de actualização das 
pensões por acidentes de trabalho mais degradadas, nomeadamente as fixadas antes do novo 
regime de reparação. 

O CES considera que a concretização do PNAI pode ser um instrumento importante para  
melhorar as políticas que visam a inserção e o combate à pobreza e à exclusão social, para 
coordenar e articular as políticas sociais e para desenvolver um sistema de informação, 
nomeadamente estatístico, que permita conhecer melhor a situação do país face àqueles 
objectivos. 

O aproveitamento dos dinheiros da segurança social para fins diferentes dos previstos, 
designadamente para financiamento do défice público, seria totalmente inaceitável e 
representaria um retrocesso de todo em todo inexplicável e susceptível de pôr em risco alguns 
dos precários equilíbrios sociais existentes. 

Saúde 

Na linha do que acontecera em anos anteriores, o texto é demasiado vago e passa 
completamente ao lado da questão do controlo dos défices que sistematicamente se têm 
observado no sector da saúde. O CES considera como muito estranho o facto de não surgir no  
documento uma referência clara ao défice do SNS, que um anterior ministro da pasta há 
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apenas alguns meses considerou de  “incontrolável”. Nada se diz acerca do seu valor nem da 
forma como poderá ser controlado, sendo certo que a continuação desta situação terá um 
efeito muito negativo em toda a estrutura de despesa pública uma vez que, face aos 
compromissos europeus assumidos, o aumento das despesas numa área vai implicar 
diminuição das mesmas em outras áreas. Por junto, sobre tão importante problema, o 
documento do Governo refere a “divulgação atempada da informação disponível sobre a 
gestão orçamental do Ministério e de todos os organismos e estabelecimentos dele 
dependentes” (C-205). 

O CES considera que a saúde constitui função social fundamental que o Estado deve 
assegurar aos cidadãos, sem a qual a igualdade de oportunidades e a universalidade de acesso 
e, bem assim, a própria qualidade da prestação deste serviço público poderá ser posta em 
causa, com o consequente prejuízo para os estratos sociais economicamente mais débeis. O 
CES manifesta, pois, profunda preocupação relativamente ao Serviço Nacional de Saúde, em 
que ao nível das intenções legislativas tudo aponta para uma diminuição da responsabilização 
do Estado nesta área (Estatuto Jurídico dos Hospitais, Política do Medicamento e 
envolvimento dos sectores social e privado na recuperação das listas de espera ao sector 
privado). 

É reconhecido que os cuidados de saúde, em Portugal, são caros e são prestados, 
frequentemente, com atrasos excessivos. O doente que recorre aos serviços sofre situações de 
desconforto e de sobre-custo que decorrem de uma prática não integrada na prestação dos 
cuidados de saúde: em vez de se organizarem os serviços em função do doente e das suas 
necessidades é o doente que tem de adaptar-se a uma oferta em que nenhuma lógica de 
prestação eficaz é visível, o que se traduz em atrasos acrescidos, aumenta tempos mortos e 
produz desperdícios vários. Face a este panorama, entende o CES como fundamental a 
reforma do Sistema de Saúde.  

O CES acredita firmemente que ocorrem na área da saúde desperdícios muito importantes, 
tanto em matéria de gestão de recursos – financeiros, materiais e humanos – como no que se 
refere aos gastos com medicamentos, o que impõe a elaboração de um plano muito concreto 
de acções, amplamente consensualizado com a sociedade (beneficiários/utentes, contribuintes 
e prestadores dos cuidados de saúde).  

O CES entende que se deveria proceder ao inventário dos “equipamentos pesados” 
disponíveis nos diferentes centros de saúde, sua actualidade/modernidade e potencial de 
produção, produção efectiva, meios humanos e respectivas qualificações (necessidade e 
actualidade), devendo apresentar-se indicadores de produção e de produtividade (por 
equipamento/unidade de serviço e por  grupos profissionais). Impõe-se proceder a 
comparações horizontais e com congéneres estrangeiras e estabelecer objectivos numa óptica 
de “benchmarking”. 
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O CES defende que tem de racionalizar-se e optimizar-se a utilização dos meios existentes 
e que a concorrência entre os diferentes sectores – público, privado e misto – deve fazer-se 
pelo binómio qualidade/preço. 

O CES reafirma que a desresponsabilização do Estado pela gestão da saúde não pode ser a 
solução para uma saúde de qualidade e para todos que se pretende para o país. Impõe-se um 
melhor aproveitamento dos recursos públicos, das capacidades humanas e materiais existentes 
(em particular dos equipamentos e meios complementares de diagnóstico e terapêutica) e uma 
avaliação rigorosa dos níveis de actividade das unidades de saúde com vista à elevação da 
produtividade. 

O CES considera que novas experiências de gestão no sector da saúde deverão ser 
permanente e comparativamente avaliadas, o que exige a concessão de condições análogas 
nomeadamente em termos de financiamento e de qualidade do emprego e dos serviços 
prestados. Só assim se pode decidir sobre a sua aplicabilidade futura no desenvolvimento de 
modelos alternativos de gestão, tanto nos hospitais como em cuidados de saúde primários e 
evitar o lançamento de parcerias público/privadas que envolvam o risco de se traduzirem em 
perdas de qualidade e em aumento dos custos de saúde em Portugal. 

Os montantes extremamente elevados com gastos em medicamentos impõe, naturalmente, 
o lançamento de uma política nacional na matéria, perspectivada a longo prazo. 

A situação referente à utilização de genéricos – entendendo-se por genérico cópias 
equivalentes, de todos os pontos de vista, a produtos de marca –  varia muito de país para país, 
sendo que Portugal ocupa na matéria um lugar muito modesto. De um conjunto de 22 países 
(dos quais 13 da União Europeia), Portugal situa-se, com a Itália e a França, no grupo inferior, 
a um nível de 3-4% (parte dos genéricos na venda total de medicamentos), enquanto a 
Áustria, Holanda, Irlanda e Grécia apresentam indicadores à volta de 10%, o Reino Unido 
ultrapassa os 20%, a Finlândia ultrapassa os 30% e a Dinamarca e Alemanha se aproximam 
dos 40% (fonte: Le Monde, 8 de Setembro de 2001). 

Quanto aos genéricos, o CES considera necessário esclarecer como irá o INFARMED 
garantir o controlo da sua qualidade e que se garanta, de modo mais eficaz, a leal 
concorrência na comercialização de genéricos, independentemente da entidade que os 
produza. 

No tocante à comparticipação diferenciada de medicamentos genéricos, o CES entende que 
não devem ser concedidos estímulos artificiais: os medicamentos devem concorrer pelo preço 
e pela qualidade. 

A existência de listas de espera para cuidados de saúde continua a ser um dos problemas 
centrais na área da Saúde e ao qual urge dar prioridade máxima (a anterior ministra da saúde 
previu, no Parlamento, que mais de 60 mil cidadãos estariam em listas de espera e, em 2000, 
apenas teria sido possível recuperar 11.000 situações – Diário Económico de 21/3/2001). 
Assim, o CES recomenda que a intenção de recuperar as listas de espera, nomeadamente em 
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cirurgia, seja feita na base da racionalização dos recursos humanos e materiais do SNS, 
complementado com a contratualização e cooperação com os sectores privado e social. 

O CES recomenda a urgente revisão dos regimes de comparticipação das despesas de 
saúde, muitas das quais permanecem sem qualquer actualização monetária há mais de duas 
décadas. Aliás, esta matéria consta da Lei Orçamental para 2001 e até ao momento não teve 
qualquer seguimento.  

A questão dos profissionais de saúde é nevrálgica, tanto em quantidade como em 
qualidade, sabendo-se que ocorrem insuficiências graves em alguns casos. Segundo fontes 
espanholas, numerosos hospitais portugueses estão solicitando a Espanha a contratação de 
10.000 enfermeiros espanhóis; no que se refere a médicos existirão 32.000 médicos em 
Portugal, sendo 1.700 estrangeiros – dos quais 833 espanhóis e 339 brasileiros (Fonte: El 
País, 2/10/2000). Como é evidente, é difícil de aceitar a política restritiva seguida no acesso a 
determinadas profissões, tanto em atenção ao nível das necessidades detectadas como 
atendendo a que a livre circulação de profissionais no espaço comunitário virá a determinar, a 
prazo, a imigração de candidatos externos. 

O CES gostaria de conhecer como pretende o Governo ultrapassar a actual situação de 
carência e em que prazo. 

O CES entende como positiva a disponibilidade manifestada para o aprofundamento dos 
mecanismos de diálogo e audição da comunidade, interessando-a na gestão e funcionamento 
dos serviços. 

O CES recomenda, ainda, que se proceda a uma ampla reflexão sobre as questões e 
problemas da saúde. Após a fase de diagnóstico importa definir uma estratégia que permita re-
estabilizar o sistema, melhorando a qualidade e eficácia do Sistema de Saúde.  

Em síntese, o CES considera fundamental que a política de saúde para 2002 tenha em 
atenção o seguinte: 

• promoção de estudos analíticos de custo de funcionamento de unidades públicas 
hospitalares em termos de utilização de equipamentos, custos com pessoal e consumos; 

• análise de índices de produtividade que permitam comparar os custos suportados com os 
serviços prestados; 

• definição de um regime de responsabilização clara dos prestadores de saúde, de forma a 
diminuir os desperdícios financeiros existentes; 

• promoção da melhoria de funcionamento dos Centros de Saúde e da plena utilização das 
capacidades instaladas, em particular no Serviço Nacional de Saúde (SNS); 

• criação de programas de emergência nas várias valências de forma a reduzir as filas de 
espera; 

• promoção da saúde e da prevenção da doença, tendo em vista a criação de  “estilos de 
vida”  saudáveis, de forma a diminuir, no futuro, a procura de  “cuidados de saúde” ; 
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• promoção do estudo aprofundado e decisão urgente sobre a introdução dos “genéricos” e o 
receituário por “princípio activo” ; 

• criação de processos e mecanismos de efectiva representação e representatividade dos 
utentes, com vista à instauração de mecanismos de diálogo e de controlo, competindo ao 
Estado assegurar a regulação e o regular funcionamento de todo o Sistema. 

A reforma da saúde, consensualmente tida por necessária e urgente, deverá assentar, não 
no aumento dos recursos financeiros utilizados, mas numa melhor utilização dos existentes, o 
que pressupõe a inventariação clara dos recursos e da forma como estes estão a ser utilizados. 
Ainda antes de se proceder à modificação em profundidade dos regimes legais existentes, e 
dadas as diferentes situações por que passam as várias unidades do sistema e dos subsistemas 
de saúde, deveria proceder-se a um largo debate na sociedade portuguesa sobre as razões que 
dificultam a solução dos problemas e as propostas mais adequadas. 

Por último, entendendo-se a promoção da educação sexual também como uma questão de 
saúde pública é importante conhecer o balanço da aplicação das medidas previstas no 
documento desenvolvido pelos Ministérios da Saúde e da Educação “Orientações para a 
educação sexual em meio escolar”. 

Política contra a droga e toxicodependência 

O CES subscreve a ideia de que a toxicodependência deve ser encarada como uma doença, 
cabendo ao Estado a responsabilidade de promover formas de intervenção que vão desde o 
tratamento à reinserção social, familiar e profissional dos indivíduos bem como o 
desenvolvimento de uma política de redução de danos.  

O CES secunda a posição de que a reabilitação e reinserção social é o corolário lógico do 
tratamento e entende que os programas existentes deveriam ser reforçados. 

Subscreve-se a posição relativa à prioridade da intervenção no domínio da oferta, bem 
como a necessidade do combate ao branqueamento de capitais, mas tem de concluir-se que os 
resultados têm sido notoriamente escassos, em particular no segundo dos domínios 
mencionados, até porque não se tem tido a coragem de aceder a elementos informativos e a 
cruzamento de dados, ao invés, aliás, do que sucede em muitos outros países da União. 

Apesar dos progressos feitos, quer ao nível da prevenção, quer da reinserção social, existe 
muito por fazer, pelo que o Governo deverá promover  um amplo debate social sem fronteiras 
nem tabus (onde se discuta frontalmente a liberalização de alguns consumos, acompanhada da 
necessária regulamentação), de forma a construir um modelo de prevenção, combate e 
reinserção eficaz que permita, por um lado, diminuir os consumos e, por outro lado, que leve 
à destruição efectiva do poder económico e financeiro da droga.  
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5ª Opção - Criar condições para uma economia moderna e competitiva 

Enquadramento 

O aprofundamento das políticas da União, em particular a criação da União Económica e 
Monetária, traduzem-se naturalmente em problemas novos para que importa estar 
particularmente atento. Tem-se sustentado que a União Económica e Monetária fará aumentar 
a necessidade do reforço das políticas  de coesão económica e social e, em particular, tornará 
necessário que se aumente substancialmente o montante dos recursos do orçamento  
comunitário a aplicar em tais políticas. Tem-se argumentado, em particular, que seria 
especialmente importante que fosse criado um Fundo de Estabilização para apoiar 
financeiramente as regiões afectadas por choques assimétricos.  

No caso português, as consabidas situações de atraso ainda prevalecentes em muitas áreas, 
conjugadas com a abertura social e de funcionamento de mercados, poderão traduzir-se em 
problemas num horizonte temporal não muito distante. Em particular, o endividamento das 
famílias em geral e do País perante o exterior não poderão deixar de traduzir-se em problemas 
importantes no curto/médio prazo. 

A aproximação da economia portuguesa à média europeia na última década e meia é um 
facto incontestável, quaisquer que sejam os indicadores macroeconómicos tomados como 
referência, não obstante ter Portugal reentrado num processo de divergência nos últimos anos 
e que, a manter-se ainda em 2002 como os indicadores actuais indiciam, se traduziria num 
ciclo de três anos de divergência. Mas, o processo de modernização não se tem feito nem ao 
ritmo nem com a profundidade que seriam desejáveis, sendo geralmente reconhecido que o 
ritmo de transformações estruturais da economia portuguesa na última década não foi 
adequado, principalmente no que respeita à modificação do perfil produtivo do país e à 
competitividade da economia (desenvolvimento de novas actividades e modernização das 
actividades tradicionais).  

A dinâmica do processo de integração poderá determinar que amplos sectores possam ser 
condenados ao desaparecimento; na eventualidade de tal processo, seria libertada muita mão-
de-obra, com as inerentes implicações político-sociais e correspondentes custos.  

É reconhecido geralmente que Portugal não tem melhorado significativamente a sua 
competitividade face ao exterior. Infelizmente as séries disponíveis não permitem conclusões 
indiscutíveis, já que, para além da coerência e consistência interna das mesmas, importa 
acautelar consequências decorrentes do período temporal de referência, natureza dos 
indicadores analisados e fonte dos dados. A comparabilidade inter países também deixa por 
vezes a desejar. 

Podendo recorrer-se a diferentes fontes, optou-se essencialmente pelos dados de Économie 
Européenne (n.º 71), já que a publicação cobre um período longo (para diferentes variáveis 
insere dados a partir de 1961) e apresenta uma vasta gama de indicadores, de que se 
apresentam em anexo os mais relevantes. 
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Como é sabido, Portugal viveu crises profundas a partir de finais dos anos sessenta – 1ª e 
2ª crises do petróleo, revolução, descolonização – que provocaram profundas alterações nos 
equilíbrios pré-existentes tanto ao nível da sociedade como da economia, o que implicou a 
necessidade de se recorrer a profundos processos de ajustamento, em dois momentos sob a 
égide do FMI. Com vista a corrigir o rumo da economia pôde fazer-se uso de várias medidas e 
o recurso à desvalorização cambial com vista a reganhar competitividade externa verificar-se-
ia em diferentes momentos. 

Como é sabido, a partir de 1994 voltou-se à estabilidade da taxa de câmbio e em 1999 o 
escudo foi substituído pelo euro. A taxa de câmbio deixou, por isso, definitivamente, de 
funcionar como um possível instrumento compensador de perda de competitividade, em 
particular do crescimento mais rápido dos salários em Portugal que se verificou em alguns 
períodos. A nova realidade monetária e de estabilização, em particular a adesão ao Euro, 
implicou, ainda, que o País deixasse de poder apoiar-se em determinados instrumentos 
clássicos com vista à reposição dos equilíbrios macroeconómicos. 

A análise sobre um longo período dos dados a que se recorre permite algumas conclusões 
de carácter muito geral: 

• a produtividade tem crescido em Portugal mais acentuadamente que na zona Euro; mas, 
porque se partiu de valores muito baixos do indicador, continua a mesma a situar-se em 
níveis incompatíveis com as necessidades de modernização da economia e da sociedade; 

• a evolução salarial portuguesa, comparativamente à zona Euro, tem na última década sido 
díspar, embora com uma ligeira tendência para crescer mais rapidamente em Portugal nos 
últimos anos. Tem de atender-se, contudo, aos diferenciais de partida entre Portugal e o 
espaço Euro; 

• a remuneração real por assalariado – tanto usando o deflactor do PIB como do consumo 
privado – tem crescido mais acentuadamente em Portugal do que no espaço Euro; a parte 
salarial corrigida dos salários portugueses cresceu significativamente nos anos 60 a 80, 
aproximando-se primeiro e ultrapassando depois idêntico indicador para a zona Euro. 
Contudo, a partir de 1991, tem este indicador acompanhado consistentemente o seu 
homólogo da área Euro; 

• as razões de troca portuguesas têm apresentado algumas flutuações, sendo de anotar, na 
última década, a melhoria ocorrida entre 1991 e 1995 (que aliás já vinha de trás). De 1996 
a 1999 a tendência não é clara, mas já parece perceptível uma certa tendência para o 
declínio deste indicador a partir do ano passado, faltando saber se se está perante um 
fenómeno meramente conjuntural ou de natureza mais estrutural; 

• a análise do saldo das operações correntes com o resto do mundo, comparativamente com 
idêntico indicador para a área Euro, evidencia que Portugal estará sistematicamente 
perdendo quotas de mercado. 
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Em face do que antecede, conclui-se que um dos maiores desafios a que temos de 
responder é, portanto, o do acréscimo radical da nossa produtividade. É escusado estabelecer 
comparações com os mais desenvolvidos da União Europeia com quem, aliás, se deveriam 
fazer mais sistematicamente as proclamadas acções de benchmarking; basta fazê-lo com a 
Espanha, em relação à qual os nossos níveis de produtividade generalizados andam à volta 
dos 60! 

Por isso uma das acções mais determinantes que deveria figurar no âmbito da 5ª Opção – 
“Criar condições para uma economia moderna e competitiva” – deveria respeitar à 
produtividade, componente maior da nossa competitividade. As referências feitas são escassas 
e não representam um tronco de acção com relevo. É evidente que o benchmarking não pode 
ser feito por via da comparação connosco próprios em anos anteriores, nem com a média 
europeia. As comparações têm de ser feitas ou com os três melhores ou com um conjunto de 
países seleccionados por terem sido confrontados com situações semelhantes à nossa e se 
terem mostrado particularmente eficazes na ultrapassagem das dificuldades que tiveram de 
enfrentar (por exemplo, a Irlanda e a Finlândia). 

O CES constata a natural diferença de opinião entre parceiros relativamente aos fenómenos 
de evolução de salários, de produtividade e de competitividade externa, que a disponibilização 
de uma melhor base estatística ajudaria por certo a clarificar. Salienta-se, em particular, a 
necessidade de uma adequada explicação para as diferenças observadas entre a evolução dos 
salários negociados (tabelas e cláusulas de expressão pecuniária) e os dados da contabilidade 
nacional, em particular para o Sector Público. 

O CES entende que a relevância que reveste a competitividade, atendendo à manifesta 
insuficiência da mesma, justifica a disponibilização atempada de uma adequada bateria de 
indicadores – quantitativos e qualitativos – e a consensualização entre Poderes Públicos e 
Parceiros Sociais de um Pacto para o Desenvolvimento, aliás à semelhança do que foi feito 
em vários países, europeus e não europeus. 

Durante a década de 90, o emprego progrediu de forma satisfatória e a taxa de desemprego 
foi das mais baixas de toda a União Europeia. O crescimento médio do PIB foi baixo – 2,5% 
ao ano entre 1991 e 2000 – mas excedeu, embora por margem escassa, o do conjunto da Zona 
Euro, que se quedou pelos 2%. 

O volume da produção das indústrias transformadoras desceu cerca de 5%, entre 1990 e 
1995, e subiu quase 20%, desde 1995 a 2000, subida esta em grande parte devida ao efeito da 
entrada em funcionamento da Auto-Europa, que se reflectiu em taxas mais elevadas de 
aumento da produção industrial nos anos de 1996 e 1997. De 1998 a 2000, o índice em causa 
manteve-se praticamente estacionário, enquanto o aumento da produção industrial na União 
Europeia, no mesmo período, foi de cerca de 8% durante estes três anos. 

Apesar dos incentivos bastante atractivos oferecidos ao investimento estrangeiro pelo 
Governo, tal investimento quase deixou de vir para Portugal, na segunda metade dos anos 90, 
optando pelos países de Leste e alguns países em vias de desenvolvimento, em grande parte 
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(embora não exclusivamente) porque a relação custo/produtividade da mão-de-obra se 
apresenta neles mais favorável. E preferiu também a Irlanda porque, além de outras razões, 
esse país dispõe de uma oferta de mão-de-obra mais especializada que a portuguesa. 

Os grandes grupos económicos portugueses também não mostraram ainda apetência ou 
capacidade para produzir a revolução de que o sector industrial precisa para poder progredir 
com custos salariais mais elevados em termos relativos. Por esse facto, aqueles grupos têm 
sido atraídos, basicamente, por sectores pouco expostos à concorrência no mercado nacional 
de bens e serviços produzidos no estrangeiro, tendo o seu interesse pelas indústrias 
transformadoras sido fraco (salvo nas indústrias ligadas à madeira e à cortiça, de nível 
tecnológico médio ou baixo). 

A evolução pouco favorável da produção e do emprego, na indústria e na agricultura 
durante a década de 1990, foi compensada através de um crescimento dinâmico da construção 
e dos serviços não transaccionáveis. A produção de bens e serviços transaccionáveis ficou, na 
segunda metade dos anos 90, longe de acompanhar a respectiva procura. Em termos muito 
aproximativos poderá estimar-se que, entre 1990 e 2000, a procura interna desses bens e 
serviços passou de 50% para 45% do PIB, enquanto a sua produção baixou de 43% para 33% 
do mesmo produto. A insuficiência da produção em relação à procura interna traduziu-se num 
agravamento do défice da balança de bens e serviços com o exterior de 7% do PIB em 1990, 
para 12% em 2000, défice que se tornou, em termos relativos, dos mais elevados do Mundo e 
dos maiores da história económica portuguesa e que tem sido financiado fundamentalmente 
através do recurso cada vez mais intenso a créditos externos. 

Os problemas e atrasos com que Portugal se depara são, como se constata, ainda muitos e 
carecem de ser afrontados com determinação, rigor, vontade e audácia, sendo imperioso fazer 
face às disparidades notáveis e às situações preocupantes de marginalização e de exclusão 
social que persistem, devendo proceder-se a reformas em muitas áreas como é comummente 
reconhecido e vem sendo reclamado por muitos. 

A aceleração da alteração estrutural da economia portuguesa durante o período 2000-2006 
é indiscutivelmente necessária e urgente, entendendo o CES dever assumir particular 
importância a promoção de uma política de apoio à modernização das micro e pequenas 
empresas.  

O CES não pode deixar de apontar o grave problema dos acidentes de trabalho que nos 
situam na cauda da União e considera não ser admissível manter a presente situação. Com 
efeito, tem de ter-se em conta não só o inestimável valor da vida humana como os enormes 
custos para a sociedade decorrentes de tais acidentes. Advoga-se que, para além do aumento 
da fiscalização e da repressão de tais situações, se responsabilizem objectivamente todos os 
intervenientes nas obras, em particular os empreiteiros principais podendo, em casos mais 
graves e devidamente tipificados, levar à exclusão de futuros concursos públicos dos 
reincidentes. 
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A imprensa tem feito eco, com alguma frequência, das condições infra-humanas em que 
trabalham muitos imigrantes. Também aqui se entende que, para além do reforço da 
fiscalização, se deveria fazer uso de uma responsabilização objectiva de todos os 
intervenientes, em particular dos principais empreiteiros da obra.  

Sistema estatístico 

Um pouco ao longo do texto deste Parecer são feitas referências que demonstram a 
extrema preocupação com que o CES encara o sistema estatístico nacional e as suas 
deficiências, tendo-se evidenciado, em particular, as insuficiências em matéria de estatísticas 
da contabilidade nacional e a problemática relativa ao cálculo do PIB (nacional e regional) em 
PPC, que comparações com a Espanha tornam particularmente gritantes. A não se ultrapassar 
as presentes deficiências, poderia Portugal perder muitas centenas de milhões de contos 
aquando da negociação do próximo QCA. 

Tem-se por positiva a autonomização no  documento das GOP da problemática relativa ao 
sistema estatístico. A explicitação de que (i) “no ano 2002 o Sistema Estatístico Nacional 
inicia uma nova etapa do seu desenvolvimento, marcada pela importância que é atribuída aos 
objectivos relacionados com o incremento da coerência e integração dos produtos estatísticos 
oficiais”, (ii) serão “desenvolvidas medidas para concretizar as obrigações nacionais 
decorrentes do plano de acção relativo às necessidades estatísticas da União Económica e 
Monetária por forma a atingir um nível correspondente à média dos três Estados-membros 
com melhor desempenho”, (iii) devendo ser obtidos “ganhos na fiabilidade e actualidade da 
informação” e  (iv) promovido o “desenvolvimento do sistema de informação regional” (C-
229/230) tem-se por adequada nas circunstâncias presentes. Contudo, não são explicitados 
nem os meios nem as acções para atingir os objectivos fixados nem, ainda, os timings 
previstos. Será que, em face da afirmação transcrita, poderemos esperar progressos nas 
estatísticas nacionais significativamente superiores aos dos anos recentes? 

Finanças Públicas 

Segundo o Governo o objectivo central da política orçamental tem sido a redução gradual e 
sustentada do défice orçamental e a consolidação das finanças públicas. Entendemos, no 
entanto, que àqueles dois objectivos deve ser aditado um terceiro: cabe igualmente à política 
orçamental propiciar condições macroeconómicos que assegurem um crescimento económico 
forte, sustentado e gerador de emprego, sem pôr em risco os objectivos de equilíbrio externo e 
da inflação. 

Como ponto de partida, deverá atender-se à evolução tanto da massa global de receitas e 
despesas, como ao endividamento e à dívida. 
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Finanças Públicas (General Government) 

em % do PIB 
 

 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 
Recursos correntes 
Portugal 38,4 39,3 39,1 39,7 40,3 41,6 43,5 43,0 
Zona Euro 45,3 46,1 46,3 46,0 46,4 46,1 45,2 45,0 
Despesa total 
Portugal 44,9 45,6 44,4 44,1 44,9 44,6 46,0 46,4 
Zona Euro 51,6 51,6 49,7 49,3 48,9 47,0 47,2 46,7 
Défice global 
Portugal 4,6 4,0 2,7 2,3 2,1 1,4 1,5 1,5 
Zona Euro 5,0 4,2 2,6 2,1 1,2 -0,4 0,7 0,4 
Dívida total 
Portugal 64,1 62,8 59,1 55,4 55,1 53,8 52,8 52,4 
Zona Euro 72,3 74,8 74,7 73,1 72,0 69,6 67,7 65,5 
 
Fonte: EC economic data pocket book, Agosto/Setembro de 2000 e Julho/Agosto de 2001 
 

Sobre várias rubricas relativas a Portugal, em particular no que se refere aos anos 
posteriores a 1999, tem o CES reservas às quais se fará referência ao longo do texto. 

A cobrança de receitas, quando avaliada em percentagem do PIB, acusa em Portugal, a 
partir de 1995, uma evolução muito rápida (acréscimo de cerca de 4,5 pontos percentuais), 
situando-se o seu nível muito próximo dos valores da Zona Euro, pelo que se antevê 
dificuldade em que possa ainda crescer significativamente mais.  A Zona Euro tem mostrado 
nos últimos anos uma ligeiríssima tendência para a descida, sendo conhecidos os esforços de 
muitos governos para diminuir a carga fiscal global no PIB. 

Do lado da despesa tem sido evidente a tendência para o seu crescimento pouco controlado 
em Portugal, por contraposição à clara tendência de decrescimento na Zona Euro. Porque 
Portugal partiu de níveis relativamente baixos de despesa em 1995, conseguirá, ainda assim, 
situar-se ligeiramente abaixo dos seus parceiros em 2002. Os motivos de preocupação são 
aqui: (i) como mudar a tendência para o crescimento da despesa em Portugal? e (ii) como se 
comparam os padrões de reprodutibilidade da despesa em Portugal versus Zona Euro? 

Em termos de endividamento foi possível acompanhar os nossos parceiros da Zona Euro 
no período 1995-1998 graças, em boa medida, às receitas das privatizações. A partir daí tem-
se Portugal endividado mais rapidamente que os restantes países da Zona. 

À semelhança do que tem acontecido em outros anos anunciam-se no  documento das GOP 
aspectos muito gerais: o “Programa de Reforma da Despesa Pública terá continuidade em 
2002” considerando “quatro grandes componentes” que se enunciam: (i) “macroeconómica, 
ligada aos procedimentos de elaboração e aprovação do Orçamento, dotando-o de um 
enquadramento plurianual”; (ii) de “gestão e responsabilização da administração pública, 
implicando (…) a responsabilização pelo cumprimento das metas orçamentais, definidas para 
um horizonte de médio prazo”; (iii) o “reforço da capacidade reguladora e supervisora do 
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Estado em detrimento da produção directa de serviços que o sector privado fornece mais 
eficientemente”, e (iv) a “transparência da administração, com clarificação dos procedimentos 
e responsabilidades” (C-239). Adere-se naturalmente aos objectivos gerais apontados, que 
carecem obviamente de concretização mediante adequada explicitação em medidas de 
política. 

Nas GOP para 2001 já se previa “o mais apertado controlo da despesa pública primária”, 
“novos progressos na luta contra a fraude e a evasão fiscais”, “a concretização da Reforma 
Fiscal por forma a melhorar a justiça fiscal e reforçar a competitividade empresarial” e a 
“implementação das reformas estruturais”. A extrema parcimónia de explicações no  
documento das GOP sobre o que efectivamente se projectava fazer nesses domínios, não 
justificou grandes optimismos sobre os resultados a conseguir no ano em curso. Mas o CES 
considera que a situação vem agora agravada quando se limita a  medidas do tipo “fixar uma 
regra orçamental impondo um limite baixo ao crescimento da despesa corrente primária” (C-
239) ou “tornar praticável a efectivação da responsabilidade pela execução orçamental” (C-
240). Espera-se que as insuficiências apontadas sejam o resultado de mudanças ocorridas no 
Ministério das Finanças e que a breve prazo sejam ultrapassadas as insuficiências 
evidenciadas. 

Fala-se em “limite baixo para o crescimento da despesa corrente primária”, mas não se faz 
qualquer referência ao limite de 4% anunciado há meses no programa de reforma da despesa 
pública. O evidente descontrolo das despesas públicas em anos recentes (de que os aumentos 
médios de cerca de 9% nas despesas de pessoal e de 12,5% nas transferências para as 
autarquias locais são exemplos flagrantes) constitui uma séria ameaça para o futuro 
económico do País e pode pôr em causa a confiança em Portugal dos mercados financeiros 
externos de que temos vindo a depender excessivamente para conseguir algum crescimento 
económico; implica o desvio de grande volume de recursos produtivos para actividades de 
fraca produtividade como se constata ao observar que Portugal é o país da União Europeia 
que gasta maior proporção do seu PIB em despesas com funcionalismo público, não podendo 
considerar-se de qualidade internacional o serviço prestado em áreas como a educação, a 
saúde, a justiça e outras; obriga a manter uma carga fiscal a crescer rapidamente, com reflexos 
negativos na evasão fiscal, nas injustiças em matéria de incidência dos impostos, na 
competitividade de muitas empresas, etc. 

No âmbito da reforma fiscal – objecto de comentários no ponto seguinte – apontam-se 
várias medidas que, segundo o Governo, melhorarão o sistema tributário. O problema das 
presentes GOP, como das anteriores, é que se continuam a apresentar listas de medidas 
avulsas, muitas vezes adjectivadas, mas sem quantificação nem calendarização, sem que se 
apresente uma perspectiva global suficientemente precisa. Como assegurar para 2001 um 
crescimento das receitas orçamentais de 4,5% quando a taxa verificada até Agosto foi de 
2,3%? 

Diz-se que a “condução da política orçamental continuará a orientar-se pelos princípios e 
objectivos definidos no Programa de Estabilidade e Crescimento (…), constituindo o 
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Programa de Reforma da Despesa Pública, a implementar de forma sistemática a partir de 
2002, bem como a continuação da reforma fiscal, instrumentos de particular relevância para a 
consolidação das finanças públicas a médio prazo. (…). O Programa de Reforma da Despesa 
Pública, contempla a adopção, em 2002, de um conjunto de medidas das quais se destacam a 
fixação de um limite baixo para o crescimento da despesa corrente primária (…). No âmbito 
da reforma fiscal, destaca-se a redução da taxa normal de IRC para 30%, a par da criação da 
taxa de 20% para as empresas aderentes ao regime simplificado, medidas que se enquadram 
no objectivo de promover a competitividade das empresas” (A-17). 

Já após a entrega do  documento ao CES teria sido encarada a eventualidade de não virem 
a ser cumpridas, no ano em curso, algumas das metas estabelecidas no Programa de 
Estabilidade. 

O CES entende deixar aqui alguns comentários: (i) a evolução das diferentes rubricas da 
despesa pública até Agosto não é compaginável com a meta prevista pelo Governo para 2001, 
devendo a mesma ser substancialmente ultrapassada; (ii) a redução da taxa de IRC já não 
constitui novidade, mas nada de concreto se prevê quanto ao IRS onde notoriamente ocorre 
uma enorme fuga fiscal (não é de facto minimamente aceitável que em 1999 tenham, em 
média, os assalariados pago 210 contos, os profissionais liberais 174 e os empresários 7 – 
Público de 9 de Março de 2001); (iii) não são dadas indicações suficientemente concretas 
quanto a uma eventual e sempre adiada reforma fiscal.  

No que se refere à política orçamental, o CES anota o objectivo de se “atingir a meta para 
o défice global das Administrações Públicas de 1,1% em 2001”, que para o orçamento de 
2002 “a velocidade de consolidação deve ser maior que a incluída no orçamento de 2001”, 
devendo atingir-se o “equilíbrio em 2004” mediante redução da “despesa e não através do 
aumento de receita fiscal” e, ainda, que em 2001 serão introduzidas “medidas adicionais na 
área da saúde e da segurança social” (C-228).  

O CES comunga das preocupações manifestadas, mas não vislumbra no  documento 
suficientes medidas práticas atinentes a garantir os objectivos enunciados, medidas que estão 
completamente ausentes, designadamente, dos capítulos relativos aos ministérios responsáveis 
pela saúde e pela segurança social. Por razões já explicitadas, considera-se irrealista a 
previsão de que o défice do SPA para 2001 venha a situar-se em 1,1% do PIB ou que as 
receitas venham a aumentar em 4,5%. 

No entender do CES, uma das mais sérias deficiências dos documentos das GOP, no seu 
modelo actual, tem sido, e continua a ser, a de praticamente nada informar sobre a política 
orçamental a aplicar. E, no entanto, é impossível proceder adequadamente a uma análise de 
tipo global sobre as grandes orientações da política económica e social sem saber até que 
ponto é que tais orientações se integram na política orçamental a médio prazo e são por ela 
suportadas. 

A contribuição para a consolidação das finanças públicas, nomeadamente no que se refere 
à redução do défice, assente na diminuição da taxa de juro e nas receitas das privatizações, 
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encontra-se virtualmente esgotada, o que impõe ainda maior rigor na gestão das contas 
públicas. 

O CES anota que, em mais do que uma circunstância e face a dificuldades orçamentais, foi 
possível ao Governo tomar decisões no sentido de reduzir a despesa orçamentada, com efeitos 
a muito curto prazo ou mesmo imediatos. Esta constatação sugere duas observações: (i) qual a 
consistência e coerência orçamentais na inclusão de despesas que são facilmente elimináveis, 
ou (ii) estar-se-á, porventura, em face de cortes em despesas de investimento que terão 
repercussões importantes na capacidade produtiva futura ou na coesão social? 

Tradicionalmente não tem existido qualquer relação entre os objectivos estratégicos e as 
actividades desenvolvidas a nível operacional, pelo que o ciclo orçamental tradicional se tem 
traduzido, sobretudo, em mero exercício contabilístico, não promovendo o envolvimento e 
responsabilização dos diferentes níveis da estrutura. A nível político global, a análise 
macroeconómica tem sido tida em conta para efeito de determinação do montante e natureza 
das receitas potencialmente arrecadáveis. Já do lado da despesa parece ter-se traduzido o 
exercício, basicamente, na apresentação de pedidos ou de pretensões, normalmente 
alicerçadas em volumes de dispêndios históricos. 

Tem assim faltado, ao exercício orçamental, tanto uma definição clara de prioridades 
políticas – definição que se tem por essencial –, como a análise crítica dos volumes históricos 
de gastos. Este padrão de exercício é, por sua natureza, penalizador dos responsáveis 
(membros do Governo ou da Administração) cumpridores e potenciador de gastos 
injustificados e irracionais. Concretamente: quem introduzir padrões de rigor nos gastos 
efectuados virá a ser penalizado em orçamentos futuros. 

Aliás o Governo já reconheceu explicitamente o problema: “esta forma de orçamentação, 
baseada no passado e sem relação directa com as actividades futuras traduz-se, muitas vezes, 
num esforço matemático das diversas áreas da organização que, incapacitadas de estimar as 
necessidades reais para o período futuro, frequentemente empolam a estimativa de recursos 
necessários” (Relatório Geral do Orçamento do Estado para 2001, pág. 325). 

O CES, como já se escreveu em anteriores Pareceres, entende que o orçamento deve passar 
a ser elaborado numa base plurianual, a partir dos grandes objectivos e das grandes 
prioridades políticas, introduzindo-se critérios racionais e de racionalidade de apreciação de 
custos e de proveitos,  tendo sempre presente a necessidade de eliminação de gastos 
desnecessários ou excedentários e introduzindo modelos de avaliação dos resultados 
atingidos. Isto implica passar de uma lógica de meios a uma lógica de resultados, estruturando 
o orçamento por missões, programas e projectos, criando possibilidade de transferências de 
verbas mediante controlos adequados. O orçamento do Estado Central deverá ser unitário, 
global e integral, cumprindo-lhe abarcar toda a informação relativa às contas, devendo acabar-
se com a nebulosidade que rodeia alguns fundos, institutos e outros centros de gastos e 
tratando por igual todas as instituições, entidades e agentes. Seria conveniente explicitar um 
conjunto de parâmetros (financeiros, monetários e físicos), calculados ex-ante e ex-post, que 
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permitissem proceder às avaliações e controlos necessários, bem como a comparações 
horizontais. 

A apresentação de análises de sensibilidade, prevendo evoluções alternativas para os 
parâmetros essencialmente relevantes, tem-se por importante. O Governo vem, aliás, 
apresentando intervalos para as principais variáveis macroeconómicas, em vez de valores 
exclusivos, o que se afigura correcto. Contudo, no exercício apresentado (e sempre efectuado 
sobre valores exactos, normalmente o ponto médio do intervalo) falta informação sobre como 
actuar em caso de desvio relativamente ao ponto que serviu de referência ao exercício. 
Acresce que deveriam ainda ser consideradas alternativas de evolução de outras variáveis que 
constituem os maiores riscos do orçamento tais como preço do petróleo, evolução do euro 
versus dólar, resultado do ano agrícola, etc. 

Nas projecções deveriam distinguir-se os grandes grupos de despesas: com consumo 
público, com juros, com subsídios, com transferências correntes e com investimentos, e a 
rubrica de consumo público deveria ser desdobrada por forma a distinguir os principais 
agregados (educação, saúde, defesa, administração). Também em quadro deveria apresentar-
se projecções das receitas, desdobradas por grandes categorias (impostos sobre o rendimento e 
património, impostos sobre a produção e a  importação, contribuições sociais, transferências 
correntes do exterior, outras receitas correntes não tributárias, receitas de capital). Os 
cenários, na parte em que ultrapassassem o tradicional horizonte temporal de um ano, teriam 
carácter indicativo, mas para alguns tipos de despesas, nomeadamente de investimento, seria 
mesmo necessária a preparação de orçamentos plurianuais de carácter vinculativo.  

Para fazer face a parte dos problemas enunciados, aquando da apresentação do Orçamento 
de Estado para 2000, feito tardiamente em resultado da data das eleições legislativas (o 
referido orçamento foi publicado em 2 de Abril de 2000, como 2º suplemento ao Diário da 
República), o anterior Ministro das Finanças prometera que o orçamento para 2001 seria um 
orçamento de base zero. Nesta perspectiva, o OE-2000 era considerado pelo ministro como 
um orçamento de transição e o de 2001 marcaria o início da apresentação dos Orçamentos de 
Estado numa base plurianual, contemplando programas e actividades. Como é sabido, nada 
disto se verificaria. 

Alguns meses após, foi apresentado, pelo mesmo ministro, o orçamento para 2001 que se 
subordinaria a uma nova concepção do Ministério das Finanças para a elaboração dos 
orçamentos do Estado, intitulada Activity Based Budgeting (ABB) – “método orçamental 
(que) viabiliza a relação dos objectivos estratégicos com as actividades operacionais” 
(Relatório Geral do Orçamento do Estado para 2001, pág. 325) – afirmando-se que “no caso 
português o ano 2000 marca o início do processo” (idem, pág. 330), estanto “o orçamento por 
actividades (…) a ser implementado em todos os ministérios” (idem, pág. 331) e o “ABB está 
em implementação no Ministério das Finanças” (idem, pág. 331), embora “apenas alguma das 
suas entidades (estivessem) já a ser alvo de tratamento na primeira fase desenvolvida. As 
entidades seleccionadas para servirem de caso piloto são a Direcção-Geral das Alfândegas e 
Impostos Especiais sobre o Consumo (DGAIEC) e o Instituto Nacional de Garantia Agrícola 
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(INGA) (…). As outras entidades relevantes em termos orçamentais serão alvo de análise a 
partir do início de 2001”.  

As GOP para 2002 nada dizem sobre os resultados destas iniciativas, se foram levadas a 
cabo. O País  teria certamente interesse no conhecimento da evolução ocorrida e dos 
resultados alcançados. 

A necessidade de análise de cenários das finanças públicas a médio prazo, defensável em 
quaisquer circunstâncias, torna-se ainda mais relevante em face do crescente recurso a novas 
técnicas de engenharia financeira que originam desorçamentação. Relativamente às diferentes 
modalidades de desorçamentação deveriam ser elaborados quadros contendo a informação 
relevante para aferição das estimativas feitas e/ou das obrigações contratualizadas, bem como 
o timing dos pagamentos a efectuar. 

O CES manifesta a sua preocupação em face do volume de atrasados em alguns 
pagamentos de despesas públicas, nomeadamente as da saúde. Esses atrasados constituem 
uma violação das regras de controlo orçamental, na medida em que correspondem a despesas 
não incluídas nos orçamentos aprovados pela Assembleia da República:  

• segundo dados de meados do ano (Diário Económico, 28/6/2001), o défice do SNS elevar-
se-ia a 360 milhões de contos, correspondendo 187 milhões a défice de anos anteriores e 
173 milhões a défice do exercício, o que representaria algum agravamento (com efeito a 
dívida do Ministério da Saúde às farmácias, laboratórios farmacêuticos, medicina 
convencionada, médicos e enfermeiros teria ultrapassado os 250 milhões de contos no 3º 
trimestre de 2000 e no fim desse ano deveria atingir os 300 milhões de contos – Diário de 
Notícias de 24/10/2000); 

• grande parte da dívida à Segurança Social (avaliada em montante superior a 400 milhões 
de contos) continua pendente de processos judiciais. Estarão em causa mais de mil 
processos em averiguações (sob a acusação de crime contra a segurança social).  

Sobre estes e outros casos análogos gostaria o CES de poder dispor da informação 
relevante. 

Para além da segurança social também a Caixa Geral de Aposentações suscita preocupação 
se se atender à evolução da relação contribuintes/beneficiários e às transferências – actuais 
mas, sobretudo, previsíveis – do Orçamento de Estado. 
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Caixa Geral de Aposentações 

 
 1990 1995 1997 1998 1999 2000 2001 
Contribuintes (nº) 653842 637749 654228 681169 709167  
Reformados (nº) 253562 363814 396423 406870 417521  
Transferências do OE (milhões 
de contos) 

 
n.d. 

 
n.d. 

 
312,6 

 
346 

 
364,2 

 
405,8 

 
430,2

 
Fonte: Diário Económico, 24/5/2001. 
 

Entre 1995 e 1999 terão sido admitidos no Estado 50 mil novos funcionários públicos, 
engrossando o número de beneficiários da Caixa Geral de Aposentações, que ultrapassará 
agora os 715 mil. Apesar de o número de contribuintes ter aumentado, o défice do Organismo 
está a crescer perigosamente, quer porque também aumentou o número de reformados, quer 
ainda devido às actualizações das verbas pagas pela Caixa Geral de Aposentações. Embora os 
dados relativos ao Centro Nacional de Pensões sejam mais tranquilizadores (a curto prazo), 
também aqui convirá estar-se alertado para o problema, por razões a que se faz alusão em 
outro ponto deste Parecer. 

É também reconhecida como grave a situação de determinadas empresas públicas, 
designadamente de transportes e da comunicação social (só as necessidades admitidas pela 
RTP rondarão os 195 milhões de contos, como já referido anteriormente). Os prejuízos 
conjuntos da Transtejo, STCP, CP, Carris e TAP poderão aproximar-se dos 100 milhões de 
contos (Público de 9/7/2001) a que haverá que adicionar ainda o Metro e a Refer. Os passivos 
da generalidade destas empresas têm subido vertiginosamente. 

O CES tem de manifestar a mais profunda perplexidade quanto aos resultados de alguns 
inquéritos conduzidos pelo Tribunal de Contas e que, no mínimo, parecem indiciar um total 
descontrolo em certas empresas ou organizações, traduzindo-se em enormes diferenças entre 
valores de adjudicações e de realizações, com as consequências inerentes ao nível da gestão 
dos dinheiros públicos: 

• Metropolitano: “Com base na informação relativa à totalidade dos contratos das amostras, 
conclui-se que (…) o valor total de realização dos 22 contratos objecto de análise 
ascendeu a 216,1 milhões de contos evidenciando um deslizamento de custos, face ao 
valor total dos contratos, de 335,1% (…) o valor total dos trabalhos a mais ascendeu a 143 
milhões de contos evidenciando um deslizamento de custos, face ao valor total dos 
contratos, de 288,1% (…)” (Auditoria ao Metropolitano de Lisboa, EP, Volume III, 
Relatório n.º 20/2001);  

• JAE: “quanto ao objecto central da acção – “auditoria à consecução dos objectivos (…)”,– 
os desvios da execução física dos IC atingem relativamente ao programado valores 
superiores a 75% nos períodos 1986/1990 e 1991/1994, e a 50%, no período 1994/1997 
(…)” (Relatório n.º 32/99, Auditoria ao Programa – “Modernização da Rede 
Complementar”); relativamente à rede fundamental escreve-se que das “106 obras que 
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compõem o universo de análise, em apenas 3 o custo total final foi igual ao valor de 
adjudicação. Das obras analisadas, a média dos desvios no custo final, em relação ao valor 
de adjudicação, foi de 77%; 85% das obras analisadas apresentam um desvio nos custos 
superior a 20% e 32% das obras analisadas tiveram um desvio nos custos superior à 
média” (Relatório n.º 33/99, Auditoria ao Programa – “Modernização da Rede 
Fundamental”). 

O Estado tem vindo a criar uma dívida pública paralela. Trata-se de compromissos 
contratuais e financeiros do Estado que não são contabilizados como dívida pública e vão 
produzir encargos em futuros Orçamentos de Estado, como leasings, scuts, project finance, 
etc. Evitando agravar o défice, o Governo coloca as “parcerias público/privadas”, 
concessionárias de auto-estradas, por exemplo, a contratar empréstimos para a construção e 
manutenção de estradas, como aliás já foi reconhecido oficialmente: “o investimento em 
infra-estruturas públicas na área da rodovia inscrito no PIDDAC será complementado com um 
importante volume de investimento privado (…) os investimentos das concessionárias de auto 
estradas deverão atingir 25 Mc no ano de 1999, prevendo-se 112 Mc para 2000 e 251 Mc para 
2001” (GOP para 2001, pág. V-5). 

A importância da explicitação dos dados relevantes é evidente se se atender aos montantes 
envolvidos. Partindo de dados fornecidos pelos promotores dos empreendimentos, publicou o 
Diário Económico (21/5/2001) um quadro considerando as responsabilidades previsíveis no 
período 2001-2031, decorrentes de Scuts (2468 milhões de contos), Lei de Programação 
Militar (988,1 milhões) e TGV (2345 milhões). Ou seja: 5801,1 milhões de contos no período 
e 187,1 milhões de contos em média anual. Independentemente de considerações que 
pudessem ser feitas sobre os números, os mesmos mostram claramente a necessidade de 
serem devidamente analisados nos seus fundamentos e pressupostos e devidamente 
enquadrados em termos de explicitação orçamental, tornando-se necessário consensualizar 
suficientemente as acções já que se trata de encargos que se prolongarão, no mínimo, por todo 
o espaço de uma geração. 

A dificuldade em aumentar a carga fiscal é evidente, o que não invalida duas observações: 
(i) ocorrerá uma grande economia clandestina (certamente ilegal mas também legal) que de 
todo em todo não paga impostos e (ii) verifica-se uma enorme fuga fiscal. Não se sendo 
exaustivo – bem longe disso – refere-se o seguinte: 

• é difícil estimar com relativa precisão a extensão da economia clandestina em Portugal, 
mas, de acordo com um trabalho da Comissão da União Europeia que se prevê venha a 
ficar concluído e seja divulgado até final do ano em curso e de que se conhecem os dados 
preliminares (El País de 6/8/2001), a economia clandestina teria representado no nosso 
País, em percentagem do PIB, à volta de 15% em 1998 e 22% em 2000, ao mesmo nível 
da Espanha e Bélgica, mas ainda abaixo da Itália e Grécia; também a OCDE, no seu 
Relatório sobre Portugal, de Abril de 2001, reteve a estimativa (de Schneider et al., 2000), 
que situava a economia informal em Portugal no intervalo de 24 a 30% do PIB; 
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• eventuais manifestações de corrupção têm sido objecto de comentários e observações, 
tanto de entidades internas, como externas. A título de exemplo cita-se o Expresso de 
24/3/2001 que sob o título “Portugal cada vez com mais corrupção” escrevia que “mais de 
79% dos portugueses acreditam que o nível de corrupção tem vindo a aumentar 
drasticamente nos últimos anos. Por outro lado, 80,5% consideram que a corrupção é 
generalizada em Portugal”. Também o Diário Económico de 23/1/2001 e o Diário de 
Notícias de 10/7/2001 se preocupavam com o tema (neste último caso citando um 
relatório da ONU). Conhece-se ainda a existência de estudos sobre a matéria, bem como 
referências efectuadas na imprensa internacional (por exemplo, segundo dados da 
responsabilidade de Transparency Internacional – El País, 28/6/2001 - Portugal ocuparia 
a 25ª posição em matéria de corrupção num conjunto de 91 países listados; e, na UE_15 
ocuparia a 13ª posição, só sendo ultrapassado pela Itália e pela Grécia); 

• ocorre uma enorme assimetria em matéria de pagamento tanto de IRS como de IRC. 
Relativamente ao IRS têm sido periodicamente disponibilizados números que indiciam 
enormes fugas. Também em relação ao IRC a situação é algo difícil de entender: em 2000 
nove empresas – EDP, PT, BCP, CGD, Cimpor, BES, Sonae SGPS, Telecel e BPI – terão 
pago, no conjunto, cerca de 25% de todo o IRC, sendo que a empresa que mais pagou terá 
sido responsável por 6,5% e as três maiores contribuíram com 15,5% e que, em cada ano, 
cerca de metade das sociedades em actividade têm declarado prejuízos. A taxa média de 
IRC do conjunto terá sido de cerca de 27%, mas houve situações de taxas individuais 
abaixo de 20%. 

É óbvio que o caminho que o Governo tem de prosseguir, no horizonte imediato, passa (i) 
pela reintegração nos circuitos formais da economia de muita da actividade paralela, o que 
aliás, em alguns casos, nem parece especialmente complicado, e (ii) por fazer cumprir a 
legislação fiscal existente, cumprimento que se afigura poder ser melhorado se houver forte 
vontade política. Com efeitos mais mediatos impõe-se uma verdadeira reforma fiscal que 
assegure critérios de justiça fiscal distributiva e condições sãs de funcionamento da economia. 

O CES mostra ainda grande preocupação pelo facto de, sendo Portugal o país da União 
Europeia onde se registam maiores desigualdades na distribuição do rendimento (10% dos 
mais ricos possuem 27,7% do rendimento gerado), não se vislumbrar em nenhuma parte de  
documento qualquer vontade política de alterar esta situação. Recorde-se, a propósito, que 
desenvolvimento é muito mais do que crescimento, uma vez que resulta de um conjunto mais 
vasto de alterações entre as quais se destaca a melhoria na distribuição do rendimento. 

Reforma fiscal 

O pagamento de impostos é reconhecidamente elemento essencial do contrato social que os 
cidadãos estabelecem entre si, numa sociedade política destinada à prossecução do bem 
comum. É por esse mesmo contrato que os cidadãos se atribuem, entre outros, o dever de 
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assegurar ao Estado democrático os meios necessários ao eficaz exercício das suas funções, 
sendo, pois, do interesse comum que o Estado, por sua vez, garanta uma justa distribuição dos 
encargos que a sua acção acarreta por todos os cidadãos e beneficiários, criando as 
penalizações necessárias para desencorajar comportamentos menos responsáveis. 

Nas sociedades modernas o contrato social ultrapassa normalmente meros objectivos de 
protecção comum, visando assegurar mecanismos de solidariedade e entre-ajuda. 

É hoje comummente reconhecido que o Estado Português se tem mostrado incapaz de 
garantir o princípio da justa repartição dos encargos resultantes da sua actuação, bem como a 
função redistributiva que constitucionalmente lhe compete, o que pode vir a perturbar a 
harmonia social. 

Considera-se preocupante não somente a impunidade em que, objectivamente, vivem os 
que exibindo manifestações de rendimentos avultados não pagam impostos em consonância 
com os rendimentos auferidos, mas, também, muitos aspectos do sistema fiscal que não 
podem deixar de ser tidos como imorais por subverterem critérios e princípios essenciais de 
um sistema equilibrado e justo entre cidadãos. 

Impõe-se que seja esclarecido como será assegurado que o sensível alargamento de isenção 
do pagamento de impostos de rendimento – a mais um milhão e meio de cidadãos – resultante 
das alterações introduzidas pelo último Orçamento do Estado, não venha a ser aproveitado 
para facilitar novas situações de evasão, reduzindo ainda mais os padrões de rigor e 
transparência fiscal. 

Na área fiscal, o levantamento dos problemas e a identificação das principais 
orientações/medidas para a sua resolução encontram-se efectuados há já bastante tempo. 
Contudo, e apesar de alterações pontuais introduzidas nos últimos anos, não tem existido o 
empenho necessário para empreender a necessária “reforma fiscal”. 

O CES constata, mais uma vez, que em matéria de uma das reformas mais necessárias e 
mais urgentes, e que mais condicionarão o devir do país e o seu desenvolvimento, se 
prossegue com soluções ad-hoc, sem uma linha coerente, concreta e global – pior: com 
indicações ou mesmo decisões contraditórias em curto espaço de tempo, ao sabor de 
conjunturas sócio-mediáticas e/ou de mudança de responsáveis ministeriais –, e sem que os 
agentes económicos possam perceber as grande linhas enformadoras das opções tomadas ou 
previstas. Aliás, no documento não é feita qualquer referência ou “ponto de 
situação/conclusões” relativamente ao trabalho de muitas das comissões e grupos de trabalho 
criados. 

Em matéria de fraudes e de fugas não se compreende o quase total descontrolo com que 
sociedades off-shore podem ser detentoras de amplos patrimónios, mobiliários e imobiliários. 
Não é conhecido um mecanismo de controlo dos abates e perdões fiscais (por vezes de 
montante elevadíssimo), e o contencioso fiscal continua a dar a mesma prioridade aos 
pequeníssimos e pequenos casos e aos de importância muito avultada. É do conhecimento 
generalizado que alguns cidadãos, com níveis de vida muitíssimos elevados, não pagam 
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impostos ou os pagam ao nível de cidadãos que pouco ultrapassam os limiares de pobreza, o 
que para além de eventuais fugas e ilegalidades tem de ter-se por socialmente inaceitável e 
mesmo escandaloso. 

Não obstante melhorias introduzidas, persiste uma larga prática de fraudes e evasões 
resultante em grande medida da pouca eficácia da fiscalização tributária e do contencioso 
fiscal, com inevitáveis consequências negativas quanto à igualdade dos cidadãos perante a lei 
e à efectiva garantia dos seus direitos. 

As actuais imperfeições do sistema fiscal fazem recair a carga fiscal de modo muito 
desigual entre o capital e o trabalho e entre os cidadãos em geral. O desagravamento fiscal dos 
rendimentos do trabalho por conta de outrem não tem tido o devido tratamento. Também a 
nível de sectores económicos se detectam níveis de carga fiscal muito díspares, sem qualquer 
justificação ou racionalidade económica, pelo que deveria objectivar-se a situação produzindo 
e publicitando os elementos estatísticos relevantes e tomando as medidas correctivas 
adequadas. 

Torna-se necessário estudar a competitividade do sistema fiscal, não só na perspectiva 
interna (comparação inter-sectorial da carga efectivamente existente), como na externa 
(visando assegurar a concorrencialidade das produções nacionais no exterior). 

O não regular funcionamento do “Conselho Nacional de Fiscalidade”, que não reúne desde 
Dezembro de 1997, constitui, na opinião de CES, uma séria anomalia. 

Transparece do documento que o Governo está consciente destes e doutros problemas e da 
necessidade de uma Reforma Fiscal. Contudo, as medidas concretas para a realização da 
mesma continuam a ser praticamente inexistentes, continuando a adoptar-se soluções avulsas 
cuja lógica interna e coerência de conjunto não são evidentes.  

Na tributação do rendimento é claro o objectivo de reduzir a taxa normal do IRC para 30%, 
bem como a regra de englobamento obrigatório dos dividendos. Já carecem de explicitação as 
novas regras relativas a preços de transferência e a “racionalização dos benefícios fiscais com 
a eliminação daqueles cuja eficácia se tenha mostrado insatisfatória” (C-237). 

Anota-se o esforço que tem vindo a ser feito para baixar as taxas do IRC com vista à 
melhoria da capacidade concorrencial das empresas (recorde-se que sobre os lucros até 1998 a 
taxa aplicável era de 36%, tendo baixado sucessivamente para 34% (lucros de 1999), 32% 
(lucros de 2000 e 2001) e 30% (lucros de 2002). Verifica-se que evolução semelhante não tem 
sido acompanhada do lado do IRS. 

Em matéria de acções ao nível das taxas do IRC não poderá deixar de ter-se na devida 
conta o comportamento deste imposto: a execução orçamental no corrente ano – até Agosto 
de 2001 e comparativamente com o período homólogo do ano anterior – aponta para uma 
redução das receitas fiscais de IRC em 3,4%, enquanto as receitas de IRS aumentaram 2,2% e 
as receitas dos impostos indirectos aumentaram 4,9%. O CES não pode aceitar que se repitam 
processos de constituição de Comissões e Grupos de Trabalho para estudarem o que já está 
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estudado, para se adiar o que já deveria estar resolvido, quando o que está em causa é a 
manifesta falta de vontade política do Governo em decidir e avançar com tais reformas.  

O CES manifesta a sua preocupação pela ausência de firmeza do Governo relativamente ao 
combate à fraude e evasão fiscais e pelas hesitações quanto à implementação de medidas para 
a concretização da Reforma Fiscal. A baixa na cobrança do IRC verificada no corrente ano, as 
baixas taxas de tributação efectiva existentes em alguns sectores de actividade económica (no 
sector financeiro, por exemplo) e os atrasos inexplicáveis quanto à definição dos indicadores 
de base técnico-científica das diferentes actividades económicas para efeitos de tributação nos 
regimes simplificados, evidenciam a necessidade de superar tais problemas. 

A ausência de estatísticas fiscais actualizadas e de relatórios circunstanciados sistemáticos 
sobre a actividade de fiscalização por parte da Administração Fiscal dificultam, quando não 
inviabilizam, a prossecução do objectivo de atingir um maior equilíbrio e justiça relativa que 
todos querem atingir. 

Regista-se, contudo, a preocupação na tomada de medidas legislativas relativas à revisão 
do IRS e IRC e ao combate à fraude e evasão fiscal. As alterações do IRS e do IRC devem ser 
acompanhadas de profundas alterações em matéria de tributação sobre o património 
mobiliário e imobiliário. Recomenda-se que as GOP explicitem as opções, prioridades e 
medidas de política nesta matéria. 

Aspecto que teve grande impacto em 2001, constituindo factor de grande perturbação nas 
empresas, foi a alteração introduzida nas regras de retenção na fonte dos empresários em 
nome individual. 

A referência, na área da tributação do património, de que se procurará “avançar no sentido 
da eliminação do imposto da sisa”, face à evolução do dossier, parece vazia. Não se prevê 
concretamente a reforma da tributação sobre o património (sisa, contribuição autárquica e 
imposto sucessório) nem a revisão do imposto sobre o automóvel (privilegiando as baixas 
cilindradas e contemplando o “efeito ambiente”). 

Depois de várias vezes ter sido anunciado o fim da sisa, tendo, inclusive, estado prevista a 
sua eliminação para o ano em curso, é no mínimo surpreendente que conste das Grandes 
Opções para 2002 que “na área da tributação do património, se procurará avançar no sentido 
da eliminação do imposto da sisa, encontrando-se soluções fiscais que se mostrem melhores 
do ponto de vista da justiça social e da racionalidade económica, sempre com respeito pelos 
compromissos assumidos pelo Estado português para com a União Europeia e pelos interesses 
legítimos das autarquias locais”. 

A reforma da sisa é urgente, mas a opção por uma das possíveis soluções de substituição 
deve ser apoiada em adequados estudos comparativos à escala internacional. O CES considera 
necessário que lhe seja dada a oportunidade de se pronunciar sobre as propostas de alteração 
do regime da sisa que venham a ser consideradas. 
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Salienta-se, desde já, que o CES considera indispensável que a reforma da tributação do 
património tenha duas vertentes: a transmissão e a posse, o que consequentemente implica a 
alteração em simultâneo da Sisa e da Contribuição Autárquica. 

Dada a importância dos aspectos económico e fiscal no desempenho ambiental das 
empresas, regista-se a menção feita ao ambiente, embora se considere que a mesma deveria 
ser mais explícita no que respeita a metas, objectivos e sectores a abranger. 

Economia 

O CES considera que o documento apresentado pelo Governo para a área da economia se 
encontra bem estruturado e aborda aspectos relevantes, mas apreciaria conhecer em mais 
detalhe várias das opções retidas e o desenvolvimento temporal das acções previstas. Realça-
se, em particular, para o próximo ano, os objectivos para o empreendorismo, a conclusão de 
revisão do Código da Propriedade Industrial (conclusão que o CES reivindicara em anteriores 
Pareceres), a construção de um índice português de Benchmarking, seguida de apoio à 
utilização do mesmo e de “boas práticas”, a cooperação empresarial e as inovações 
financeiras. Os apoios à internacionalização, por demasiado genéricos, carecem, no 
entendimento do CES, de aprofundamento e explicitação, tornando-se necessário promover a 
intervenção dos actuais e potenciais exportadores e suas organizações representativas nas 
discussões/negociações a efectuar. 

É comum reconhecer-se o esgotamento do actual modelo de desenvolvimento: do lado da 
oferta há quem defenda que foi atingido o produto potencial cujo crescimento se encontra 
limitado por factores de natureza estrutural, como a insuficiente qualificação da mão-de-obra 
(para além de uma situação de pleno emprego) e a falta de mobilidade no mercado de trabalho 
(mas parece haver, ainda, capacidade não utilizada em muitos sectores); pelo lado da procura, 
tanto a taxa de crescimento do consumo público como do privado não são sustentáveis aos 
valores dos últimos anos.  

A evolução macroeconómica portuguesa apresenta evidentes problemas que se traduzem 
essencialmente em: diferenciais de produtividade muito elevados em relação à generalidade 
dos parceiros comunitários; problemas importantes e em vias de agravamento na agricultura e 
pescas; produção industrial assente em demasiada extensão em actividades tradicionais 
(têxteis e vestuário, calçado, mobiliário, madeira e seus derivados) ou em produções que não 
garantem a sua permanência para além do médio prazo (a exportação de automóveis e 
componentes ocupa um dos primeiros lugares nas nossas exportações – 13 a 15% das 
mercadorias exportadas –  e também são importantes os equipamentos e aparelhos de rádio, 
televisão e comunicações, indústrias que têm revelado uma enorme apetência por 
“deslocalizações”); incapacidade para racionalizar a despesa pública tanto a nível do pessoal 
como dos investimentos; certo descontrolo em matéria fiscal, práticas incorrectas de 
desorçamentação, etc.  
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É no sector industrial, nomeadamente nos sectores tradicionais da economia portuguesa, de 
mão-de-obra intensivos, que a adesão dos países do Leste Europeu à União Europeia maiores 
impactos registará. O período de vigência do actual Quadro Comunitário de Apoio é assim 
decisivo para serem dados passos importantes para a absorção daqueles choques sem grandes 
sobressaltos para a economia portuguesa.  

Atendendo a que o Governo pretende que o principal motor de crescimento do produto 
sejam as exportações, considera o CES essencial que se encontrem os meios mais eficazes 
para captação do IDE para o sector dos bens transaccionáveis. 

O CES apoia as iniciativas já tomadas ou iniciadas pelo Governo no que respeita à 
melhoria da envolvente das empresas que passa muito por uma política específica de apoio às 
micro e pequenas empresas, nomeadamente nas zonas economicamente mais débeis. 

No contexto da chamada “Estratégia de Lisboa”, para além, dos apoios à criação e 
modernização, parece-nos determinante a criação de outros meios de apoio ao investimento 
(capital de risco, garantia mútua, business angel’s) e à instalação (ninhos de empresas e 
centros de incubação industrial), bem assim como medidas de estímulo ao nível por exemplo 
da política fiscal. 

A política de concessão de apoios deve ser sujeita a avaliação. 
Aspecto importante é também o da imagem de Portugal no mundo. Considera o CES, 

como fundamental, apostar numa forte imagem de Portugal como País moderno com um 
tecido produtivo bem dotado do ponto de vista técnico e humano capaz de produzir com 
qualidade e de poder impor a sua produção nos circuitos de distribuição internacionais. Para 
isso fazem falta acções fortes de imagem no exterior que estimulem os produtores a trilhar os 
caminhos da qualidade e da adopção de marcas próprias. 

Outra vertente importante é a da internacionalização das pequenas e médias empresas e dos 
pequenos e médios negócios. Acredita-se que desponta no país uma nova geração de 
empreendedores que compreende melhor a globalização, que domina melhor as tecnologias 
de informação e de comunicação e que necessita de mecanismos de apoio à 
internacionalização dos seus projectos empresariais ou, simplesmente, dos seus negócios. 

O CES considera que em relação ao licenciamento industrial e das actividades económicas 
deve ser dada prioridade à compatibilização dos instrumentos legais recentemente instituídos 
nas áreas do ambiente e da higiene e saúde pública com os regimes de licenciamento, 
evitando-se assim inconvenientes duplicações de procedimentos. 

O CES manifesta a sua preocupação pelo facto da transferência de competências de 
licenciamento industrial de micro e pequenas empresas não estar ainda devidamente 
regulamentada, pelo que, na prática, tais competências ainda não foram transferidas para os 
municípios, com os inconvenientes que sobre tais matérias um longo período transitório 
certamente acarreta. 
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No que respeita à Simplificação do Licenciamento Industrial, o CES considera essencial a 
correcção das dificuldades e atrasos que se têm verificado na concessão de licenças, que 
frequentemente tem correspondido a indeferimentos implícitos. 

O CES considera que deveriam ser incluídas orientações relativas à disponibilidade no uso 
das infra-estruturas existentes e em projecto quer sejam ambientais, energéticas ou de 
acessibilidades para o território nacional em geral, sem pôr em causa o princípio do poluidor 
pagador. 

As preocupações evidenciadas no  documento do Governo quanto à qualidade merecem a 
mais completa adesão do CES, que se disponibiliza para prestar o seu contributo tanto no que 
se refere ao previsto quadro jurídico como à institucionalização do Sistema (Política Nacional 
de Qualidade). O Sistema de Qualidade tem de ser perspectivado tanto pelo lado da oferta 
(produtores) como pelo lado da procura (informação aos consumidores). 

Comércio 

No que se refere ao comércio e serviços, o balanço das medidas implementadas fica aquém 
das medidas previstas pelas GOP 2001, designadamente no que se refere à actualização da 
legislação relativa ao licenciamento das Unidades Comerciais de Dimensão Relevante a qual 
compreende a portaria n.º 739/97 (associada ao D.L. n.º 218/97, de 20 de Agosto), que nos 
termos do seu clausulado deveria ter sido já actualizada.  

O CES entende que as medidas a implementar em 2002, enunciadas no texto das GOP, se 
mantêm insuficientes face às carências do sector. Não pode deixar de assinalar positivamente 
a inscrição nessas medidas da Lei Geral do Comércio, ausência registada nas GOP 2001 e 
mencionada no respectivo parecer do CES.  

O CES recomenda, particularmente, que se proceda à concretização da referida lei sobre a 
qual deverá poder pronunciar-se e a qual terá por objectivo alcançar uma resposta adequada à 
actual dispersão e consequentes incoerências ao nível do imenso conjunto de diplomas que 
regulam a actividade comercial, constituindo um factor inibidor ao desenvolvimento e 
modernização do sector. Recomenda igualmente a concretização do compromisso de criação 
do Fundo de Solidariedade para o sector, previsto no Acordo de Concertação Estratégica – 
1996, de grande importância para a desejável estratégia de dinamização do comércio e 
serviços na qual, fomentando-se a renovação da classe empresarial, se atende aos 
constrangimentos sociais que entravam esse rejuvenescimento. 

O sector do Comércio tem experimentado nos últimos anos uma reestruturação importante, 
fruto do aumento da concorrência, com a introdução de formas novas de organização da 
actividade, com a tendência para o aumento das grandes superfícies e de técnicas de 
comercialização aguerridas como o franchising. Trata-se dum sector de grande relevância em 
todas as sociedades.  

Considera o CES que a estratégia a explicitar terá reflexos em dois grandes eixos das 
políticas públicas, a saber: 
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• regulação da concorrência, salvaguardando particularmente a posição das micro e 
pequenas unidades económicas; 

• apoio à execução de políticas orientadas para: 
a) a modernização e dinamização da actividade empresarial; 
b) a formação e qualificação dos activos; 
c) o ajustamento à  “Sociedade da Informação”. 

O CES não pode deixar de manifestar a sua apreensão para a possível subida da inflação 
decorrente da introdução do Euro, se a mesma não for objecto da necessária atenção e não for 
acompanhada dos controlos adequados.  

A informação estatística referente ao comércio carece também de melhorias, 
designadamente no que se refere à informação de base, sobretudo no que concerne à 
elaboração de um ficheiro de estabelecimentos de âmbito nacional. 

No momento em que ocorre uma viragem clara nas formas de comércio, nomeadamente 
com o surgimento do comércio electrónico via Internet, importaria definir um quadro legal 
que permitisse uma total transparência de processos, protegendo não só os compradores, mas 
também os vendedores. O CES alerta o Governo para os novos problemas resultantes desta 
nova realidade, nomeadamente no que se refere à cobrança de IVA, e no caso dos bens 
provenientes de países extracomunitários, dos direitos aduaneiros. 

Relativamente à Organização Mundial do Comércio, e apesar das posições portuguesas 
terem de subordinar-se à posição comum dos membros da União, gostaria o CES de saber 
qual a posição portuguesa em algumas áreas sensíveis nomeadamente a dos têxteis e produtos 
agrícolas. 

Turismo 

O CES continua a reconhecer o turismo como uma das actividades que oferece maiores 
potencialidades para a nossa economia, a exemplo do que é reconhecido em muitos outros 
países, porventura com condições naturais e de acolhimento humano inferiores ao nosso. O 
mesmo já não se poderá dizer em relação às infra-estruturas e ao nível profissional 
compatíveis com um turismo de vanguarda. 

O CES considera que as medidas específicas a implementar em 2002 são passíveis de 
determinar um impacto económico positivo a curto e médio prazo. O CES entende, contudo, 
que o turismo, por ser uma actividade pluridisciplinar, necessita de uma política integrada, 
onde diferentes áreas como os transportes, ordenamento e planeamento do território, 
ambiente, desporto, informação estatística, emprego, formação profissional, promoção 
turística e apoio à internacionalização, concorram de forma coordenada. 
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Um dos maiores problemas do nosso turismo continua a ser a sazonalidade e as medidas 
tomadas para minimizar os seus efeitos (turismo interno da 3ª idade; eventos internacionais, 
golfe, etc.) tem até à data apresentado resultados fracos. 

Julga-se da maior conveniência que as Regiões de Turismo sejam dotadas de meios para 
desempenharem um maior protagonismo, por forma a acolherem competências 
descentralizadas das instituições centrais, o que lhes conferiria maior eficácia no domínio do 
planeamento e no exercício de funções de controlo e de fiscalização, algumas delas 
articuladas com as autarquias locais. 

A articulação necessária com o turismo não deve privilegiar apenas Planos de 
Ordenamento da Orla Costeira, mas sim todos os Planos que tenham a ver com o 
ordenamento do território, fomentando o “turismo do interior”, onde é manifesto o seu atraso, 
podendo dar assim um forte contributo para a fixação das populações locais. 

Dada a amplitude e complexidade do problema, o CES insiste na conveniência da 
elaboração de um “Quadro Estratégico para o Turismo”. 

Especificamente no caso do turismo, deve ser assumido estrategicamente que, no futuro, 
Portugal só valerá como destino turístico internacional por aquilo que tem de único e pela 
melhoria da qualidade do seu contexto ambiental e infra-estrutural. O produto “sol e mar” 
atingiu a sua maturidade e vê-se confrontado com destinos turísticos com vantagens 
competitivas superiores. A promoção de um turismo viável e de qualidade para o futuro passa, 
portanto, por uma defesa, a todo o custo, dos nossos valores patrimoniais, naturais, 
paisagísticos e culturais. 

Em síntese: como já foi explicitado em pareceres anteriores, entende-se que as grandes 
linhas orientadoras para o turismo, enquanto actividade estratégica da nova economia e face 
ao aumento da concorrência internacional, passam, entre outras,  pelo seguinte: 

• promoção da qualidade dos recursos humanos: os recursos humanos afectos à actividade 
caracterizam-se genericamente por um baixo nível de preparação escolar e de 
competências, em grande parte decorrentes do carácter sazonal da actividade e, por via 
desta, da precariedade das contratações, carecendo, assim, de uma valorização e 
qualificação profissional;  

• prossecução de patamares elevados de competitividade: nesta área, devem ser 
prosseguidos patamares elevados de competitividade no confronto com os demais países 
concorrentes; 

• valorização do mercado interno: a importância do mercado interno deve ser potenciada, 
quer por razões de ordem cultural quer pela importante base de rentabilidade para a 
actividade; nesta matéria haverá que tomar em conta para uma estratégia de sucesso na 
captação deste importante potencial a exigência de qualidade dos consumidores 
portugueses, já habituados ao confronto com a qualidade da oferta de outros mercados; 
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• atenuação da precariedade do emprego: a importância do turismo na criação de emprego 
obriga à definição duma estratégia que concorra para a redução da precariedade do 
emprego, nomeadamente através da valorização social das profissões, reforço da formação 
profissional e de maior ocupação das infra-estruturas, e que o interior do país passe a 
desempenhar um papel mais importante na criação de riqueza e na geração de emprego; 

• alteração do modelo de promoção turística: a actual experiência aglutinadora de acções de 
promoção turística no quadro do ICEP é passível de fortes críticas devidas aos duvidosos 
resultados obtidos, devendo, por isso, ser repensado o actual esquema e encontrada uma 
solução mais consentânea com a realidade do turismo português e que promova a parceria 
efectiva entre os sectores público e privado; 

• atenuação do fenómeno da sazonalidade: deverão ser tomadas medidas concretas que 
permitam minimizar os efeitos da sazonalidade. 

Energia 

Portugal continua a viver numa dependência notável da energia importada, em geral, e do 
petróleo, em particular, sendo os preços da energia muito elevados, o que tem implicações na 
competitividade, cujos efeitos são potenciados pela intensidade relativamente elevada da 
energia utilizada na produção industrial, não se tendo investido suficientemente na 
optimização da intensidade energética (indústria, habitação, transportes). Também não se tem 
feito o esforço devido no sentido da introdução de energias renováveis, particularmente 
eólica, subsistindo uma demasiada burocracia – e desarticulação entre responsáveis – em tudo 
o que diz respeito a esta matéria. 

O CES considera que a política energética é um instrumento fundamental para a 
modernização e competitividade da economia portuguesa e entende que deve ser estabelecido 
como um desígnio estratégico nacional a eficiência do uso dos recursos, com destaque para a 
energia e, também, a água, por motivos de competitividade, de segurança nacional, de 
equidade social, de desenvolvimento a prazo e de qualidade ambiental, e neste sentido, apoia 
as grandes linhas propostas pelo Governo que considera irem na boa direcção.  

No domínio da energia deverão ser eficazmente prosseguidas as acções de racionalização, 
quer do lado da oferta, quer do lado da procura. 

É especialmente importante para a defesa dos consumidores e para as actividades 
económicas que, atendendo sobretudo à conjuntura actual, se assegurem normais condições de 
concorrência entre as diferentes formas de energia. Assim, devem ser revistas as garantias de 
qualidade na prestação de serviço de energia (protecção dos direitos do consumidor). 

Considera-se que o apoio à utilização racional da energia deverá ser mais ambicioso, uma 
vez que não basta informar ou criar novas imagens para as diferentes formas de energia. É 
necessária a introdução de novas formas de gestão pela procura, o que implica a existência de 
uma base estatística fiável e possibilita o lançamento de programas e mecanismos 
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incentivadores de melhorias, com a consequente penalização relativa dos consumos anormais 
e excessivos. 

Para além do desenvolvimento do projecto de gás natural e da sua ligação à expansão do 
sistema electroprodutor através da construção de uma nova central de ciclo combinado a gás, 
é necessário que se prossiga a política de liberalização gradual destes sectores, agora também 
regulados por uma entidade única conforme o Governo anuncia nas GOP.  

O CES entende que só mantendo a gestão, entre as diferentes formas de energia, em 
empresas autónomas e independentes se provocará uma situação de mercado propiciadora do 
abaixamento de custos de qualquer uma das formas de energia disponível e se evitará a 
subsidiação cruzada. 

O processo de fixação dos preços da energia deve promover a convergência com preços 
praticadas nos países membros da União Europeia, de forma que não se penalize a economia 
nacional. 

O CES recomenda de novo que seja elaborado um “Quadro de Política Energética” a nível 
nacional, dinâmico, com a fixação de metas e de objectivos bem definidos e quantificados nos 
domínios da eficiência energética, do aproveitamento de energias renováveis, hídrica, eólica, 
solar, geotérmica e de biomassa (desde que não comprometa utilizações mais nobres dos 
recursos florestais), o que induzirá efectivas alterações nos hábitos de consumo. Deve ser 
melhorado o sistema de informação público relativo à energia, designadamente no que se 
refere às modalidades de tarifação bi/horária. 

O CES congratula-se com a aprovação do Programa E4: Eficiência Energética e Energias 
Endógenas. As linhas de acção descritas nas GOP e nesse programa, merecem a concordância 
do CES, que gostaria, no entanto, de uma maior concretização das medidas previstas e sua 
calendarização. 

O CES considera que a eficácia das medidas previstas pelo Governo depende em grande 
parte de acções de formação a nível básico na área da energia, pelo que será adequado prever 
aquela em paralelo com a formação avançada. 

O CES lamenta que o documento das GOP passe completamente à margem da necessidade 
de reformular o enquadramento da política de combustíveis nacional, designadamente no que 
respeita às alianças internacionais, esclarecendo e corrigindo as coordenadas do acordo entre a 
GALP e a ENI, de modo a assegurar a defesa do interesse nacional, correspondendo, assim, à 
preocupação do Relatório da Comissão de Inquérito da Assembleia da República sobre esta 
matéria. 

Agricultura 

A actividade agro-florestal é o factor determinante da qualidade ambiental na maior parte 
da área do nosso país. A questão é especialmente pertinente no sector florestal, onde o 
planeamento, para ser consequente, tem que ser feito à escala de décadas. O CES sugere um 
maior desenvolvimento desta matéria tão crucial.  
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O tema agricultura, desenvolvimento rural e pescas é de tal modo complexo que se fica na 
dúvida de como atacar os problemas gravíssimos do sector. Tal preocupação vem acrescida 
pelo facto de se saber que a PAC está em crise e que a agricultura será um dos sectores 
sujeitos a maior pressão no âmbito do novo round negocial no quadro da OMC. A confirmar-
se a hipótese, a agricultura portuguesa será mais uma vez sujeita a uma grande pressão no 
sentido de alguma modernização, que será acompanhada por uma nova diminuição de preços, 
com a consequência previsível da colocação de um certo número de explorações fora do 
mercado, por incapacidade concorrencial.  

A nossa agricultura tem sido nos últimos anos uma das actividades que maiores 
perturbações tem experimentado, fruto das debilidades do sector e da Política Agrícola 
Comum, claramente concebida tendo em conta os países do norte da Europa. Visualizam-se, 
contudo, algumas produções agrícolas em que Portugal poderá apresentar vantagens 
competitivas, ditadas sobretudo pelas condições climáticas: vinhos, produtos hortícolas, 
floricultura. Contudo, com excepção de alguns produtos, onde se fizeram grandes progressos 
na qualidade e na comercialização, na generalidade das actividades há ainda progressos  a 
realizar para melhorar a qualidade e a produtividade. Em alguns casos subsiste ainda a 
reduzida dimensão das explorações, como entrave à melhoria da produtividade, embora aqui 
se tenham feito progressos nos últimos anos. 

A raiz dos problemas da agricultura para enfrentar os desafios da competitividade radica 
também muito na formação dos nossos agricultores e no domínio da tecnologia.  

A estratégia desejável para a agricultura portuguesa deverá ser a que consiga aliar e 
conciliar a defesa de competitividade empresarial e a sustentabilidade agro-rural e ambiental, 
o que implicará a definição de medidas adequadas (articulação entre o apoio na óptica 
empresarial, baseado essencialmente na competitividade, e o modelo de apoio na óptica agro-
rural e agro-ambiental, mais ligado à ocupação do território, ao seu ordenamento e à sua 
preservação). 

Para além disso, um outro problema (também insuficientemente focado no documento) que 
se coloca à agricultura (e também às pescas) é o problema da distribuição. Entende o CES que 
se deverá apoiar fortemente – em termos técnicos, humanos e financeiros – a constituição de 
agrupamentos de produtores com vista à comercialização dos respectivos produtos. Se no 
plano interno a carência é manifesta, ela vem acrescida no que se refere à penetração nos 
mercados externos, já que os nossos produtores, essencialmente pequenos e médios, não têm 
ainda manifestamente capacidade e meios para atacar estes mercados. 

O CES considera importante a prioridade concedida à qualidade e segurança alimentar, 
através da criação da respectiva Agência. No entanto, manifesta a sua preocupação por não 
estarem assegurados os mecanismos que garantam a eficácia deste Organismo uma vez que 
agrega as competências legislativa, fiscalizadora e de avaliação de risco e que deve responder 
às preocupações do consumidor, da saúde pública e da produção/transformação. 
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O CES considera também importante que esta Agência seja um elemento fundamental no 
processo de reconquista da confiança dos consumidores, pelo que não se pode limitar à sua 
vertente fiscalizadora, tendo também de assegurar uma boa avaliação dos riscos alimentares e 
uma boa comunicação junto da opinião pública. 

O CES está preocupado com a descoordenação que pode resultar da multiplicidade de 
competências que são transferidas de vários serviços da Administração Pública para esta 
Agência. Todo o processo deverá ser conduzido de modo transparente, aberto às entidades 
económicas envolvidas e sem confusão de competências, o que deverá ser feito com 
salvaguarda das que, naturalmente, pertencem aos Ministérios da Agricultura e da Saúde. 

O seguro pecuário bonificado pelo Estado, não está ainda em funcionamento. 

Pesca 

Quanto à pesca mantêm-se divergências de análise no que se refere à existência e/ou 
interpretação de estudos técnicos sobre a efectiva situação dos recursos nacionais. O CES 
defende que deverão ser publicamente disponibilizados estudos fiáveis caracterizando a real 
situação em matéria de possibilidades de pesca, por forma a fundamentar as medidas 
necessárias à racional exploração dos recursos pesqueiros nacionais. 

Nas GOP passa-se ao lado de dois dos mais importantes problemas com que se debate o 
sector: a gestão de recursos e sua conservação e controlo, que constituem, aliás, áreas pelas 
quais os responsáveis do sector não têm mostrado grande apetência, não obstante serem de 
extrema relevância para futuro. 

Para além destas preocupações, o CES entende que o sector necessita, entre outras, das 
seguintes medidas: 

• disponibilização de estudos fiáveis caracterizando a real situação em matéria de 
possibilidades de pesca, por forma a constituir uma base de dados técnico-científica e a 
tomada das medidas necessárias à racional exploração dos recursos pesqueiros nacionais e 
ao regular abastecimento da indústria conserveira; 

• dinamização da formação e reconversão profissional para o sector em moldes adequados à 
realidade; 

• promoção da negociação (pela Comissão) com Parceiros da UE que não utilizam 
totalmente as suas quotas de pesca, nomeadamente a seguir à negociação do acordo de 
pescas da UE com a Gronelândia, de forma a que Portugal possa aproveitar a parte não 
utilizada; 

• regulamentação da “pesca lúdica”, como medida fundamental de protecção dos recursos 
internos; 

• análise, com a colaboração dos parceiros sociais, das questões ligadas às taxas das 
contribuições para a Segurança Social, relativas ao trabalho dos pescadores. 



 89

Sendo a pesca uma política de exclusiva competência comunitária, não se vê o que o 
Governo pode fazer directamente em matéria de recursos pesqueiros externos, sem prejuízo 
do prosseguimento da “cooperação bilateral” ao nível das empresas. A afirmação de que “a 
aquicultura deverá acompanhar a evolução verificada a nível mundial” (C-268) afigura-se 
interessante, sobretudo se se atender a que se trata de sector com elevado potencial (uma 
análise comparativa com o que se passa em Espanha, tanto na fachada Atlântica como na 
Mediterrânica seria esclarecedora) e que não tem sido convenientemente desenvolvido. Seria 
da máxima importância conhecer as acções e as medidas previstas para atingir o objectivo. 

Apoio à actividade empresarial dos jovens 

Esta rubrica, que era considerada autonomamente em documentos anteriores das GOP, 
desapareceu agora do documento em análise, dispersando-se algumas referências ao longo do 
texto, o que não é motivante, mesmo reconhecendo-se que muitos dos aspectos em apreço 
respeitam a todos e não apenas aos mais novos. O CES considera que teria havido vantagem 
na continuação da apresentação de um ponto autónomo com os elementos específicos da 
problemática. 

A avaliação das medidas e objectivos propostos para 2002 – que se encontram num ou 
noutro ponto do texto – não nos permite concluir que a tendência para uma certa 
subalternização do apoio juvenil venha a sofrer significativa alteração. 

No que respeita ao investimento em meios de acesso à função empresarial pelos jovens 
portugueses, o CES tem de manifestar a sua preocupação pela evolução insuficiente que se 
verificou nos últimos anos, em face das expectativas criadas. 

Também em matéria de formação específica com vista à preparação para a função, 
continuam a existir insuficiências manifestas. Em particular, e no âmbito do SAJE 2000, o 
CES recomenda que se concretizem em 2002 as acções previstas e consagradas nos eixos 2 e 
3 do POE, nomeadamente através da criação de sistemas de incentivos específicos aos jovens, 
em áreas de actividade mais dinâmicas e inovadoras e de parcerias públicas destinadas a 
melhorar a envolvente negativa com que os jovens se deparam no acesso à função empresarial 
(ex. engenharia financeira, formação e internacionalização). 
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6ª Opção - Potenciar o território português como factor de bem estar dos cidadãos e de 
competitividade da economia 

Transportes, acessibilidades e obras públicas 

O CES entende que a perspectiva das “obras públicas”, que, na prática, por vezes, tem 
prevalecido na construção das grandes infra-estruturas deve dar mais peso a uma perspectiva 
de política integrada ao serviço do correcto ordenamento do território. A base das decisões 
deve consistir no estabelecimento de metas específicas de qualidade do serviço e parcimónia 
de uso de recursos (perspectiva da eficácia na utilização), e não a perspectiva da produção, ou 
seja, da infra-estrutura em si e respectivas obras. Esta nova perspectiva deve ser 
rigorosamente aplicada à selecção de alternativas das grandes infra-estruturas públicas, 
nomeadamente de energia, transportes, saneamento básico e aproveitamento de recursos 
hídricos. 

O documento das GOP não nos diz qual deve ser o papel das redes em geral e dos 
transportes em particular numa política de desenvolvimento e de ordenamento do território e 
não estabelece uma hierarquia entre as diferentes modalidades de transporte. Também não 
avalia os custos e proveitos – sociais e económicos – associados a cada tipo de transporte, 
nem identifica os principais estrangulamentos previstos ou já existentes. A óptica de 
benchmarking está completamente ausente do documento (nesta como em outras áreas). 

A perspectivação de uma política de redes tem naturalmente de atender à inserção da 
lógica nacional numa lógica mais ampla, em particular ibérica e europeia e tem de considerar 
a informação relevante quanto à matéria; no que respeita aos transportes em particular terá de 
considerar adequadamente as informações e perspectivas constantes do Livro Branco – 
European transport policy for 2010: time to decide (COM(2001)370, de 12/9/2001). 

Entende-se que deveriam ser analisadas questões como:  

• mínimos de serviço a assegurar a todas as sedes de concelho (bem como qualidade 
mínima de ligações a estabelecer dentro de cada concelho);  

• lógica geral das diferentes redes de acessibilidades e sua articulação com o 
desenvolvimento regional (numa óptica dinâmica);  

• papel de cada tipo de rede, custos e proveitos (económicos e sociais) associados;  

• integração dos sistemas nacionais nos sistemas mais gerais (designadamente ibérico e 
europeu) de redes; 

• na perspectiva antecedente, como avaliar (em articulação com a Espanha) o eventual 
interesse em adaptar a bitola de caminho-de-ferro à bitola europeia; 

• papel reservado para o transporte público (e níveis de serviço a ser praticados por este) e 
para o transporte privado; 
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• como reequacionar a problemática da imputação do custo social de determinados tipos de 
redes afectando gradualmente (em parte ou na totalidade) o mesmo aos responsáveis 
directos; 

• relacionamento transportes e ambiente; 

• contributo das redes, em particular de transportes, para a coesão social e/ou regional.  

Portugal é prejudicado pela sua localização periférica na Europa, o que contribui para que 
as infra-estruturas dos transportes e das comunicações constituam um problema especialmente 
importante. Ocorrem manifestas irracionalidades em matéria de gestão rodoviária, e a rede 
ferroviária, parecendo suficiente em termos de extensão, é de qualidade bastante pobre devido 
tanto a falta de investimentos no passado como a problemas ligados aos investimentos 
efectuados. A ausência de elementos de racionalidade no sistema de transporte público dos 
principais centros urbanos é evidente, o que conduz a que a exploração das empresas seja não 
rentável, tendo de viver de subsídios públicos. A velocidade média de alguns transportes 
públicos nos grandes centros (autocarro, eléctrico) é demasiado baixa, e de inferior qualidade 
o serviço prestado. 

O sistema ferroviário, como aliás o portuário – não obstante grandes listas de projectos 
concretos –, não é suficientemente aflorado no documento, evidenciando bem a posição de 
subalternidade a que tem sido votado ao longo de décadas. Não foi abordada a questão da 
prioridade social a atribuir a este sistema nem a de um sistema eficiente de transporte de 
mercadorias, e aparecem insuficientemente tratados os investimentos a efectuar, pelo menos 
no que se refere à respectiva natureza e desenvolvimento temporal. Toma-se nota de que a 
remodelação da linha do Norte tem agora a conclusão prevista para 2004 e que vai ser 
preparado um Plano Ferroviário Nacional, que o CES gostaria que passasse a um capítulo de 
um Plano de Transportes Nacional. Relativamente à linha do Norte seria de interesse conhecer 
como evoluíram ao longo do tempo as perspectivas de realização da obra, custo e timing de 
conclusão. 

O CES recomenda fortemente que o Governo explicite claramente os projectos concretos e 
os respectivos prazos para o desenvolvimento do caminho-de-ferro, fundamental para a rápida 
circulação de pessoas e bens, diminuindo a pressão sobre as variáveis ambientais. 

Em matéria rodoviária são identificadas diversas obras, sem que se apresente um quadro 
suficientemente preciso de desenvolvimento das suas diferentes fases e dos custos (actuais e 
futuros) a incorrer. 

As questões relativas aos portos justificariam uma maior concretização, designadamente no 
que se refere à realização de bons interfaces com redes rodoviárias e ferroviárias, e à 
racionalização das actividades portuárias e aumento de produtividade, com redução do custo 
das operações e aumento da disciplina de funcionamento das organizações. 

O objectivo de “criação de infra-estruturas e equipamentos que permitam a Portugal, até ao 
final do ano 2004, assumir-se como o interface atlântico da Europa com o Mundo é um 
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projecto que no espaço de uma década mudará radicalmente a estrutura das comunicações e 
transportes” (C-271), justificaria a explicitação das medidas a tomar, custos envolvidos, 
proveitos previsíveis e faseamento temporal das acções. Os fluxos de mercadorias a 
transportar – natureza, quantidades e destinos – constitui elemento importante da análise. 

O País tem assistido ao lançamento para a opinião pública de algumas grandes obras: 
terceira ponte na zona de Lisboa, aeroporto da Ota, comboio de alta velocidade (primeiro com 
uma ligação a Espanha e, depois, com duas ligações), etc. Mas, surpreendentemente, não têm 
sido divulgados quaisquer estudos que clarifiquem as razões económicas e sociais 
subjacentes, mesmo em termos rudimentares. Por exemplo: qual é a capacidade do actual 
aeroporto de Lisboa e seu possível desenvolvimento e a que custos? Quais os fluxos previstos 
de passageiros e de mercadorias? Que fluxos de tráfego justifica(ri)am a nova ponte Chelas-
Barreiro e que efeitos teria a mesma nas pontes actuais? Quais os custos e proveitos 
envolvidos? Que tráfegos estão previstos para a rede de alta velocidade (nas modalidades 
encaradas), que proveitos e que custos são esperados? 

O aeroporto de Lisboa, contrariamente ao que sucede com a generalidades dos principais 
aeroportos, não tem a servi-lo um meio de transporte de massa (comboio ou metropolitano). 
Para o novo aeroporto tem-se defendido a nível governamental a possibilidade de vir a ser 
servido por comboio de alta velocidade. Também para o aeroporto de Lisboa foi defendido 
por um anterior ministro da tutela uma ligação, certamente muito cara, com a gare do Oriente 
(tratava-se de uma solução tipo “people’s mover”, suspenso ou em monocarril). Contudo, não 
parece ter sido ainda equacionado o estudo da ligação a uma linha de metropolitano que passa 
a escassas centenas de metros.  

Estes – e outros – projectos, porque estruturantes, têm de situar-se num quadro global 
coerente de desenvolvimento do território e da procura de equilíbrios entre parcelas do todo 
nacional. Ora, em muitos casos, não é perceptível a lógica subjacente. Também a rápida 
mudança de opinião a nível dos responsáveis do Governo sobre este ou aquele projecto 
contribui para aumentar a perplexidade de técnicos e de cidadãos. 

Relativamente ao novo aeroporto relembra o CES que propôs, em anteriores Pareceres 
sobre as GOP, que fossem disponibilizados os estudos existentes demonstrando a sua 
necessidade, oportunidade, e o calendário de tráfegos previstos. Trata-se, efectivamente, de 
um dos grandes investimentos da história nacional, o que recomenda que sejam equacionados 
– pelos técnicos e pela sociedade – todos os diferentes aspectos interessando a problemática 
em causa, condição que se considera indispensável para a decisão final sobre este 
empreendimento. Não obstante os pedidos formulados ao longo de anos não foi recebida 
qualquer informação. 

O CES entende afirmar com muita força que relativamente a projectos desta dimensão e 
importância não se podem tomar decisões sem a análise exaustiva das diferentes opções e 
modalidades, sem a disponibilização pública dos elementos de referência e sem uma profunda 
discussão entre especialistas e na opinião pública. E, tanto nos casos apontados como em 
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outros, tem o CES de concluir que nenhuma discussão séria foi feita e que, mesmo a nível de 
especialistas, se continua na mais completa ignorância dos elementos que permitiriam a 
formação correcta de opinião.  

O CES não pode deixar de manifestar a maior perplexidade pelo tipo de gestão (no mínimo 
irresponsável) que pôde conduzir à tragédia de Entre-os-Rios, e continua a acreditar que os 
inquéritos em curso atribuirão efectivas responsabilidades a entidades e agentes que por acção 
e/ou omissão foram responsáveis pelo desastre. Seria, de facto, de todo inaceitável que, mais 
uma vez, a responsabilidade coubesse, sobretudo em exclusivo, “ao sistema”. 

Ainda no que diz respeito às Obras Públicas, parece de sublinhar a intenção manifestada de 
“Desenvolvimento de iniciativas legislativas genericamente orientadas para a melhoria da 
qualidade da intervenção da Administração Pública neste sector”, sendo importante o 
reconhecimento de algumas ineficiências, e principalmente a vontade expressa de as 
ultrapassar, como as que conduziram à inclusão da medida “melhoria do funcionamento e da 
eficácia do Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário” 
(IMOPPI). É importante que o IMOPPI consulte as associações empresariais do sector, e que 
active o seu Conselho Geral. 

Áreas metropolitanas 

O sistema de transportes nas áreas metropolitanas, tanto pelo volume de fundos envolvidos 
como pelo número de pessoas afectadas, deveria merecer uma referência especial. Com efeito, 
a necessidade de gerir o sistema de transporte numa lógica de maior eficiência, obriga à 
reformulação do enquadramento actual e à criação de um modelo integrado em que a 
qualidade seja um factor determinante para a sua aceitação pelas populações. 

Esta entidade deverá, cumulativamente, ser responsável pelo planeamento e gestão do 
sistema, definindo as necessidades de investimento em equipamentos e infra-estruturas, 
estabelecendo as fontes de financiamento, e desempenhando papel relevante no 
estabelecimento do tarifário, da fiscalização e da informação ao público. 

A importância que é atribuída aos transportes públicos, para a sustentabilidade das áreas 
metropolitanas, tem como um dos seus corolários a obrigatoriedade de definir modelos de 
financiamento – público e privado – articulados para se poder garantir a atractividade do 
sistema para os actuais e potenciais utilizadores, bem como o equilíbrio financeiro dos 
operadores.  

Acresce que a reorganização dos sistema de transportes imposta pelo desenvolvimento das 
áreas metropolitanas e pelas futuras regras comunitárias sobre concorrência, tornam inevitável 
a introdução de regras de financiamento transparentes e não discriminatórias na atribuição de 
subsídios públicos. 

Num sistema de financiamento fortemente determinado por critérios políticos, a fixação 
dos preços deverá reflectir, na medida do possível, os custos internos e externos do transporte, 
para satisfazer as necessidades de mobilidade ao menor custo para a colectividade. 
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A introdução de alterações bruscas no actual modelo poderia provocar rupturas na oferta, 
com quedas imediatas e significativas da procura, o que inviabilizaria, na prática, a opção 
política pelo transporte público. Importaria, por isso, assegurar que, no futuro modelo, 
operadores históricos e novos operadores pudessem concorrer em condições de igualdade. 
Ora, os operadores tradicionais assumem, actualmente, custos históricos não decorrentes da 
exploração, que podem dificultar esse objectivo. A eliminação desses custos, após uma 
determinação e avaliação correcta da sua existência e respectiva extensão, deveria ser uma 
condição prévia a um eventual novo sistema. 

No plano das decisões imediatas conviria que fossem estabelecidos objectivos quanto a 
velocidade média de circulação dos transportes de serviço público, modo efectivo de 
articulação entre os diferentes tipos de transporte, prioridade a atribuir aos mesmos (incluindo 
o aprofundamento e desenvolvimento de corredores especiais) e saneamento efectivo das 
empresas de transporte (tendo em conta o serviço público prestado). 

Convirá, até por se tratar de um incentivo à utilização do sistema de transportes públicos, 
criar um bilhete intermodal nas grandes cidades do país. 

Comunicações e sociedade da informação 

O CES considera que uma economia moderna e competitiva pressupõe uma aposta 
determinada e consequente na Sociedade da Informação e nas novas tecnologias. Assim, 
advoga-se a adopção de medidas concretas que acelerem o processo de infra-estruturação do 
País e de adopção das novas tecnologias pela generalidade dos cidadãos e das empresas, em 
particular as micro e PME. 

Dá-se assim acordo à missão que consiste na “promoção da universalidade, qualidade, 
diversidade e eficiência na utilização das redes e serviço de telecomunicações e correios”, 
bem como à estratégia política prevista que passa pelo “desenvolvimento de mercados abertos 
e concorrenciais”, “defesa dos utilizadores e consumidores e garantia de um serviço 
universal” e “desenvolvimento da Sociedade da Informação” (C-291). 

O desenvolvimento da concorrência é tanto mais importante porquanto continuam as 
tarifas praticadas internamente, no que se refere a telecomunicações, a um nível de preços 
superior ao dos nossos parceiros, não sendo as mesmas justificadas na base de uma 
diferenciação positiva da qualidade dos serviços prestados (Portugal é dos países com taxas 
telefónicas para particulares das mais caras do mundo ocidental, ocupando a quarta posição 
nas chamadas de telemóveis e a quinta na rede fixa, ocupando as tarifas para empresas o 
oitavo lugar em termos de custo; no acesso à Internet estamos entre os dez países mais caros – 
ver Público de 17/5/2001 que citava a OCDE). 

Propõe-se que se aprofundem os estímulos à criação de empresas da chamada Nova 
Economia (capital de risco, 2.º mercado, garantia mútua, infra-estruturas de incubação de 
empresas, etc.) e que se desenvolvam acções concertadas de promoção internacional das 
“novas” actividades desenvolvidas a partir do País. 
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A prevista desregulamentação, a nível europeu, do serviço de correios leva a que deva a 
mesma ser preparada tendo em atenção a extensão que se pretende manter para a rede, 
sobretudo em meios rurais, e a cobertura dos custos sociais eventualmente envolvidos. Este 
exercício deverá ser feito tanto para futuro como para o passado (absorção de custos sociais 
históricos). 

O CES regista a ausência de qualquer alusão à política do órgão regulador do sector de 
Comunicações no que respeita à transparência de fixação dos tarifários e aos contornos 
previstos para a prestação do serviço universal. 

Habitação 

Continua a verificar-se um défice de qualidade, de conforto e de bem estar. As questões da 
qualidade dominam o panorama da construção em Portugal, incluindo naturalmente o sector 
de novas habitações e a reabilitação das habitações degradadas.  

Na habitação revela-se que o recurso a este bem essencial se continua a fazer, entre nós, 
sobretudo pela aquisição de casa própria, sendo o conjunto de medidas destinadas a este fim 
em muito maior número que as destinadas a fazer funcionar o mercado de arrendamento. 
Considera-se que, sem prejuízo das medidas destinadas à aquisição de habitação própria, mais 
atentas, contudo, à qualidade e preço da habitação e ao nível de endividamento das famílias, 
se deve considerar com mais profundidade o mercado de arrendamento em termos deste poder 
vir a constituir uma alternativa generalizada à compra de habitação, compaginando isso com o 
apoio a famílias carenciadas com contratos de arrendamento antigos e cujas rendas das casas 
que habitam possam vir a ser ajustadas.  

Importa, de facto, recriar condições para construir um mercado são da habitação para os 
grupos solventes e, em paralelo,  implementar projectos sociais visando, mediante apoios do 
Estado e das Autarquias, resolver o problema dos grupos insolventes ou mais profundamente 
carenciados.  

A criação de condições de concorrencialidade possibilitaria lançar no mercado da 
habitação largos milhares de fogos presentemente desocupados ou insuficientemente 
ocupados, e permitiria mobilizar pequenas e médias poupanças para o investimento em novos 
fogos para a habitação. Identicamente se possibilitaria que fosse travada a contínua 
degradação de determinadas habitações. Anota-se como positivo a promoção do “lançamento 
de 100.000 fogos devolutos no mercado” (C-309), devendo-se, no entender do CES, criar 
condições que possibilitem a futura utilização da generalidade dos imóveis devolutos. Muitos 
dos imóveis presentemente desocupados não terão condições de habitabilidade, pelo menos 
imediata, estimando-se que só em Lisboa existam 6.000 prédios degradados (Diário 
Económico, 26/3/2001). 

O elevado custo da habitação, conjugado com os baixos rendimentos da generalidade da 
população e com a ausência de uma verdadeira política de habitação, constitui um dos 
aspectos centrais do problema de habitação no nosso país. A relação entre o custo da 
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habitação e os salários é normalmente muito elevada e o preço da habitação sobe 
significativamente quando desce a taxa de juro o que indicia fortes disfuncionamentos do 
mercado e muito desigual poder dos parceiros intervenientes nas transacções; os preços dos 
solos assumem quase sempre carácter especulativo e a fiscalidade total – directa e indirecta, 
considerando todos os intervenientes – incidindo sobre as habitações assume frequentemente 
níveis incomportáveis e socialmente injustificáveis. 

O CES entende que uma sã política de habitação deverá desenvolver-se em várias frentes:  

• deve atender à natureza e capacidade dos cidadãos carenciados em matéria de habitação 
(estratos solventes e não solventes, com níveis de rendimentos elevados e fracos, etc.);  

• não podem ser esquecidas as delicadas questões institucionais (o que é possível construir, 
quando e onde) que devem ser transparentes, controláveis, de eficaz implementação e 
salvaguardando, de facto, os deveres /poderes /direitos dos cidadãos /interessados; impõe-
se a instauração de políticas de solos urbanos que propiciem terrenos em condições 
razoáveis, a elaboração de planos de ocupação, celeridade e objectividade na aprovação de 
projectos, reequacionamento de toda a problemática fiscal e de financiamento e a 
generalização de soluções evolutivas para os estratos com menos posses; a clarificação, 
objectivação, transparência e controlo de todos os processos respeitantes às autorizações 
camarárias é objectivo a prosseguir, devendo obter-se resultados a curto prazo; 

• deve reforçar-se uma política fiscal incentivadora da poupança e do investimento 
destinados à habitação e reformular a filosofia da tributação do património; 

• será necessário desburocratizar todo o processo administrativo que rodeia a construção. 

Na linha do que antecede, o CES considera que o Governo deverá, para o próximo ano, dar 
prioridade aos seguintes temas: 

• relativamente à habitação não solvente conviria que fossem elaborados planos concretos e 
claros relativos à construção e atribuição de fogos a determinados estratos sociais, 
mediante fórmulas simples e flexíveis e fazendo apelo a esquemas evolutivos e graduais. 
A disponibilidade de terrenos acessíveis a preços razoáveis constitui uma necessidade 
evidente, o que só será possível quando for definida uma efectiva política de solos; 

• a melhoria de qualidade e o embaratecimento em geral do custo de construção é objectivo 
a prosseguir, o que recomenda: introdução de novas tecnologias; reequacionamento de 
toda a problemática fiscal ligada à habitação; flexibilização em matéria de aprovação de 
projectos (as câmaras deveriam pré-defenir o que é possível e não é possível fazer, os 
grandes parâmetros condicionadores, os mínimos em matéria de distribuição de espaço e 
de utilidades/equipamentos a incorporar, etc.); criação de condições técnico-
administrativas para que os interessados, sempre que se verifique um deferimento tácito, 
possam executar as obras mesmo que a Autarquia recuse a emissão do respectivo alvará, 
pois numa sociedade civilista e civilizada há que diminuir drasticamente o factor 
arbitrariedade e discricionariedade. 
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Entretanto, seria importante esclarecer, para não se correr o risco de serem estabelecidas 
medidas discricionárias o sentido da segunda medida inscrita no capítulo dedicado à 
Habitação (C-308) que visa incluir no licenciamento “uma oferta necessária de habitação a 
custos controlados, quer para venda quer para arrendamento”. 

Relativamente à política de solos, surge como positivo o anúncio da disponibilização de 
terrenos do Estado, a preços controlados, para a promoção de habitação social e a 
intensificação do combate aos processos de especulação imobiliária, intenções que já vinham, 
aliás, do antecedente. Haverá que garantir que esta disponibilização seja efectuada de forma 
equitativa, contemplando os diversos agentes interessados.  

Não obstante o que já foi referido, a habitação surge ainda, e mais uma vez, como um 
“parente pobre” das políticas do Executivo. Na verdade, e à parte as questões do 
realojamento, onde a manutenção de um montante elevado de investimento parece estar 
garantido, não se vislumbra uma intenção séria de resolução dos problemas estruturais do 
mercado residencial. Assim, e embora sejam referidas algumas medidas avulsas relacionadas 
com o arrendamento, como as relativas à mobilização para arrendamento dos fogos devolutos 
e algumas alterações associadas aos processos de execução de obras de reabilitação, não são 
fornecidos indícios concretos quanto à eliminação dos constrangimentos há muito 
identificados, por forma a que o mercado de arrendamento se constitua como uma verdadeira 
e generalizada alternativa à compra de habitação, compaginando tal situação com uma 
adequada política de apoio social às famílias mais carenciadas, na sequência dos eventuais 
ajustamentos às rendas de casa decorrentes das alterações introduzidas. 

Não é expressa qualquer intenção no sentido de se reduzir a elevada carga fiscal e 
parafiscal que incide sobre a habitação em particular e sobre o sector da construção em geral. 
Refira-se, ainda, que o CES considera que nesta parte do documento deveria ter sido feita 
referência aos trabalhos da Comissão de Reforma de Tributação do Património, dada a sua 
importância para a definição de uma efectiva política de habitação. Seria interessante obter 
informação sobre esta matéria. 

Do que resulta da leitura das GOP não se espera que o ano de 2002 venha a constituir um 
período especialmente favorável no que concerne ao segmento da habitação que parece 
fragilizado ante as ameaças decorrentes da evolução ocorrida nas taxas de juro e da 
conjuntura menos favorável que se antecipa para a economia. 

O CES deseja ainda chamar a atenção para a especificidade do sector da habitação no que 
se refere à sua componente social e ao muito que ainda há a fazer para garantir o direito à 
habitação das populações. 

Ambiente e Ordenamento do Território 

O interior do País deve ser visto como um espaço de oportunidades. O desenvolvimento 
desses espaços não passa pela utilização de medidas difusas, mas sim pelo recurso a 
instrumentos e medidas que sejam coordenadas e integradas numa base territorial. 
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Sobre a regionalização, e como foi realçado no parecer do CES sobre as GOP de 1998, 
ocorrem diferenças profundas de opinião entre portugueses,  o que recomenda um esforço de 
reflexão e análise devendo ser carreado para o debate o maior número de informações e dados 
possível, por forma a objectivar adequadamente a discussão sobre este tema. Questões como 
objectivos a prosseguir, competências, articulação com o centro e as periferias, 
responsabilidade, meios – técnicos, humanos e financeiros – a disponibilizar, mecanismos e 
processos de prossecução de uma efectiva solidariedade, são apenas algumas das questões que 
carecem de adequado aprofundamento. 

No que se refere ao desenvolvimento urbano e políticas das cidades, o CES remete para o 
Parecer que deu sobre esta matéria, em 21 de Julho de 1997, no qual sugere medidas quanto à 
política de solos com vista a conter o “urbanismo selvagem” e advoga a recuperação e 
revitalização das áreas urbanas em crise, abordando ainda outros temas ligados à problemática 
das cidades (insegurança, transportes, guetos, etc.). 

O CES recomenda a continuação e aprofundamento das experiências de gestão dos 
Programas Operacionais Regionais em parceria com as Associações de Municípios, mas 
também com as Associações Sócio-Profissionais e Associações de Desenvolvimento 
Territorial de Interesse Geral. Esta linha de acção deve dar particular atenção às áreas rurais, 
onde será necessário que, ao nível regional e sub-regional, se construam estruturas de gestão 
que integrem as medidas agro-rurais, de planeamento e ordenamento do território, da 
economia e de formação e desenvolvimento social.  

Passando a dispor-se de um Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território e 
de Planos Regionais de Ordenamento do Território, espera-se resposta a algumas 
necessidades básicas das populações em termos de coerência global de usos e de defesa do 
ambiente, utilização de solos, designadamente para construção, definição objectiva e 
atempada do que é possível e não é possível fazer nas diferentes situações concretas, 
estabilidade em matéria de usos admitidos. Entende-se que os cidadãos têm o direito a 
conhecer de uma forma clara e precisa o que é e não é possível fazer com os imóveis que 
possuem. As decisões a tomar sobre o uso dos solos deverão ser objectivas, rápidas e 
coerentes, sem necessidade de intervenções desnecessárias, produzidas em tempo útil e, 
sempre, no respeito de prazos máximos. O direito efectivo à oposição dos cidadãos para o 
desenvolvimento de utilizações que não estão consideradas nos documentos – públicos – 
disciplinadores e orientadores, deve ser efectivamente reconhecido e praticamente 
implementado. 

Entende-se que as mais valias sobre os solos resultantes de intervenções públicas e de 
investimentos públicos deverão, aliás à luz do que sucede em vários países comunitários, 
contemplar adequadamente o papel e a valorização potenciada pela intervenção pública, 
mediante imposto de nível adequado. As intervenções feitas no interesse público deverão 
compensar adequadamente eventuais desvalorizações sobre as unidades em causa. 
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A análise fazendo adequado recurso aos benefícios sociais é particularmente relevante nos 
projectos a serem conduzidos pela Administração Pública. 

No que se refere à integração inter-sectorial de metas ambientais, questão chave para o 
desempenho ambiental global, as GOP são relativamente pobres. Realça-se, entre outras, a 
relação ambiente-agricultura, ambiente-indústria, ambiente-transporte, ambiente-turismo e 
ambiente-energia. Este último sector em particular apresenta elevada importância, não só 
pelos aspectos ambientais envolvidos, mas também porque o cumprimento dos compromissos 
assumidos pela União Europeia ao abrigo do protocolo de Quioto é difícil e o País terá de ter 
em atenção as penalizações previstas e as respectivas consequências, quer no plano 
diplomático, quer no plano económico. 

É também necessário que se estabeleçam prioridades que permitam o necessário rigor e 
selectividade na estratégia global de investimentos e, neste campo, salienta-se a importância 
da gestão integrada e da eficiência do uso da água e a defesa da sua qualidade na origem, 
sobretudo da que se destina ao consumo humano. 

Uma política correcta da água, sobretudo para consumo humano, tem de ter em conta, 
disciplinando e prevendo, as consequências sobre aquele recurso resultantes da poluição por 
agro-químicos, preocupações que se têm ainda por marginais e que terão de ser trazidas para a 
luz do dia. É necessário também intensificar o combate à poluição causada por 
estabelecimentos industriais e outras actividades económicas. 

É igualmente necessário o estabelecimento de prioridades no que respeita à conservação da 
natureza, adequando as acções e os constrangimento que delas resultam aos meios disponíveis 
para a execução do respectivo plano estratégico. 

No entendimento do CES, uma política de ambiente deve ter em conta que: 

• Portugal subscreveu acordos internacionais como a Declaração do Rio, que o 
comprometem, perante os cidadãos portugueses e a comunidade internacional, à 
prossecução de um desenvolvimento sustentável, na dupla perspectiva do progresso 
económico e social e da salvaguarda da qualidade ambiental, dos recursos naturais e 
outros recursos patrimoniais, que são a herança a legar às próximas gerações; 

• grande parte das necessidades sociais básicas e das actividades económicas estratégicas do 
país estão intimamente dependentes da defesa do ambiente: o uso da água, a agricultura e 
silvicultura com as fileiras industriais associadas, a pesca, o turismo de qualidade, a 
qualidade de vida urbana, só para citar os casos mais evidentes; 

• no quadro europeu, Portugal tem tudo a ganhar com uma postura ambiental responsável, 
dada a nossa enorme vulnerabilidade em questões como os recursos hídricos 
internacionais ou o tráfego de resíduos perigosos. 

O CES considera fundamental o aprofundamento das relações entre ambiente e outros 
sectores e tem de reconhecer que as perspectivas apresentadas neste domínio, embora 
representando um significativo avanço nas GOP para 2002, são ainda bastante gerais. Por isso 
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deverão ser estabelecidas orientações, prazos e metas concretas não só para as questões 
tratadas nas GOP, mas também para os critérios a aplicar quer nos planos sectoriais do 
ambiente, quer nos instrumentos gerais de ordenamento e planeamento. 

O CES manifesta a sua preocupação relativamente à situação nacional em matéria de 
resíduos, uma vez que, embora reconhecendo os esforços feitos pelo Governo, neste domínio, 
continuam a não existir sistemas integrados para os resíduos industriais e hospitalares. Além 
disso, a valorização energética ainda não se efectivou e o crescimento das taxas de reciclagem 
é insuficiente, sobretudo porque os operadores de reciclagem não se encontram devidamente 
licenciados. 

O CES concorda com a prioridade dada à criação de infra-estruturas de abastecimento de 
água, tratamento de águas residuais e de resíduos – e tem de reconhecer o bom trabalho feito 
neste âmbito –  , mas recomenda, dado o volume de investimentos necessários, uma correcta 
articulação entre investimento público e investimento privado, tal como já acontece em 
relação às infra-estruturas de transporte. 

Do documento em análise, o CES realça a prevista aprovação da Lei-quadro da 
Conservação da Natureza, a elaboração do Programa Nacional da Política do Ordenamento do 
Território e a implementação do Plano Nacional da Água e dos Planos de Bacia Hidrográfica, 
que espera venham a tornar-se em elementos de referência para a condução do sector. 

Quanto aos restantes problemas (efluentes, emissões, resíduos) é necessário resolver os 
seus aspectos essenciais – questão que, objectivamente, está a prejudicar a velocidade de 
adaptação ambiental das empresas. Até lá, a prioridade a dar à criação/construção de infra-
estruturas colectivas, públicas ou privadas, de que a indústria tanto carece tem que ser 
mantida.  

Considera-se muito importante o funcionamento de programas sectoriais específicos 
(resíduos sólidos urbanos, resíduos hospitalares, resíduos agrícolas e florestais e resíduos 
industriais).  

No que se refere à política de ambiente e ordenamento do território, o CES recomenda que 
sejam tomadas as medidas adequadas, por forma a que esta não seja incompatível com o 
desenvolvimento do território. Recomenda-se, muito especialmente, que nas áreas protegidas 
seja dada sequência à legislação publicada em 1996, nomeadamente quanto aos respectivos 
critérios de gestão que são condição para a eficácia de apoio nessas áreas. Esta questão é 
particularmente importante no momento em que o total das áreas classificadas do território 
continental abrange cerca de 21% deste. 

Intervenções espaciais de desenvolvimento territorial 

Nesta parte do documento é tratado o empreendimento de fins múltiplos do Alqueva, em 
relação ao qual são apresentados alguns elementos. 
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O CES entende que a competência da EDIA, que se traduz em “responsabilidades 
concretas nos domínios da concepção, execução, construção, gestão e exploração de infra-
estruturas integrantes do Sistema Primário” (C-312) deverá ser materializada em documento 
devidamente formalizado e aprovado após audição e eventual Parecer dos diferentes 
interessados. 

Entende-se que importa evitar que se desenvolvam processos e mecanismos que 
desvirtuem os grandes objectivos do empreendimento. Com efeito, defende-se que se deve 
atender às necessidades da generalidade dos alentejanos habitando a zona de influência, 
concedendo-se os apoios necessários, no que respeita em particular aos cidadãos de menor 
potencial económico. As utilizações tendo em vista a produção de bens e serviços destinados 
ao mercado, deverão pagar o preço correspondente ao custo global dos factores utilizados, 
incluindo a água.  

Qualquer utilização deverá ter em atenção a necessidade de se assegurar um 
desenvolvimento equilibrado e ambientalmente sustentável, privilegiando-se as necessidades 
dos mais carenciados e do maior número. 

De entre as utilizações possíveis, deverá contemplar-se a adaptação e modernização do 
modelo de especialização agrícola mediante a disponibilização de área significativa de rega, 
com vista a criar condições para uma maior capacidade competitiva da agricultura nacional; 
serão de considerar, em particular, acções visando a diversificação, o abastecimento de 
factores e o escoamento da produção, bem como o redimensionamento das explorações e a 
criação de postos de trabalho. 

Desenvolvimento Rural e Agricultura 

O CES considera que neste capítulo devem ser inscritos instrumentos de política que 
promovam uma programação e gestão integradas de lógica multisectorial, que favoreçam o 
surgimento e desenvolvimento de actividades económicas e sociais que sustenham o 
despovoamento e abram possibilidades de uma retoma demográfica na base de actividades 
apoiadas com discriminação positiva ao nível dos três sectores da economia. 

O CES recomenda a implementação de políticas sustentadas de apoio à agricultura 
familiar, ao ambiente e ao mundo rural. 

Seria de analisar o interesse na implementação de um primeiro contrato-programa que 
viabilizasse e optimizasse o funcionamento das “ADL-R”. Os estudos conducentes à 
elaboração de um “código de boas práticas de desenvolvimento local-rural” poderiam revelar-
se de interesse. 
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IV – POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 

Mantêm-se no PIDDAC para 2002 as grandes prioridades estabelecidas – crescimento 
sustentado da competitividade do tecido empresarial, qualificação dos recursos humanos e 
garantia de infra-estruturas sociais e de solidariedade social de qualidade entre os portugueses 
(D-1) – que merecem a adesão do CES. 

Não obstante as indicações quantificadas insertas ao longo do texto das GOP, não parece 
suficientemente clara a distribuição entre obra pública, apoio a empresas, formação e 
investigação e solidariedade. É-nos dito que “cerca de dois terços da despesa de investimento 
(…) será direccionada para aumento da competitividade do País e do tecido empresarial (…)” 
sendo os projectos ligados à 5ª e 6ª opções responsáveis por “cerca de 70% da despesa de 
investimento associada ao PIDDAC” (D-6/7).  
 

PIDDAC 2002 – natureza das aplicações 
 

 
Ministérios / vectores 

Financiamento 

 Nacional Comunitário Total 
 Meuros % Meuros % Meuros % 

Vector obra pública       
Equipamento Social 1732,4 55,7 1028,2 39,1 2760,6 48,1 
Apoio a empresas       
Economia 214,7  475,5  690,2  
Agricultura 319,7  513,9  833,6  

Sub total 534,4 17,2 989,4 37,6 1523,8 26,6 
Formação e investigação       
Educação 288,3  160,3  448,6  
Cultura 80,7  59,8  140,5  
Ciência e Tecnologia 150,7  190,9  341,6  

Sub total 519,7 16,7 411,0 15,7 930,7 16,2 
Vector solidariedade       
Trabalho e Solidariedade 161,9  27,6  189,5  
Saúde 161,8  170,8  332,6  

Sub total 323,7 10,4 198,4 7,6 522,1 9,1 
Conjunto (dos oito ministérios) 3110,2 100,0 2627,0 100 5737,2 100,0 

% no total de todos os ministérios  81,8  93,1  86,6 
 

A agregação feita permite concluir, em termos muito aproximativos, que se continua a 
privilegiar as grandes obras públicas, compensando aliás com dinheiros internos o que já não 
se obtém no exterior (devido, porventura, a critérios mais apertados e mais centrados sobre as 
empresas e a “matéria cinzenta”). O CES entende que se deve proceder a uma profunda 
reorientação de políticas, já que parece chegado o momento de mudar de paradigma 
aumentando significativamente os volumes de dinheiro destinados a melhorar a nossa 
competitividade e a qualificação dos recursos humanos (sem esquecer, naturalmente, a 
vertente social). No que se refere às obras públicas, admite-se que possa fazer-se mais em 
obra pública mediante maior racionalidade na aplicação de dinheiros e melhor concepção, 
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gestão e controlo das obras, evitando situações como algumas a que se faz referência neste 
texto. 

Historicamente teve de se privilegiar os grandes projectos, também em parte devido a 
incapacidade de canalizar tão elevado volume de recursos para pequenos e médios projectos 
em montantes importantes. Mas, entretanto, criaram-se estruturas na Administração Pública 
que, até pelo número de agentes envolvidos, deverão ter capacidade para intervenções em 
profundidade na malha empresarial e na formação. Parece, assim, chegado o momento de se 
dar a maior prioridade a investimentos visando a melhoria da competitividade. 

Como muito bem se sabe, a política de investimentos é necessária para o crescimento 
económico, mas não é suficiente. O seu sucesso é condicionado naturalmente por acções 
concomitantes em várias áreas, designadamente consolidação orçamental (mediante controlo 
da despesa pública); política de rendimentos, preços e produtividade; reforma do sistema 
fiscal e de protecção social; reforma da  justiça  e da administração pública. 

Em geral, a informação relativa à execução do QCA deveria ser bastante melhorada, 
passando a apresentar resultados e parâmetros previsionais (globalmente e a nível regional) 
evidenciando o contributo dos investimentos para a variação do PIB, a produção sectorial (e 
regional), a produtividade, resultados em matéria de formação (aspectos quantitativos e 
qualitativos) e contribuição para o equilíbrio regional e a coesão. 

Por último faz-se uma referência ao peso que os fundos comunitários têm no crescimento 
do PIDDAC, o que obrigará a uma gestão muito criteriosa e coordenada entre os 
investimentos financiados pelo “Cap. 50” e as respectivas contrapartidas comunitárias. 
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P rodu to  in te rno  b ru to R em uneração  po r assa- C us tos  sa la ria is
a  p reços  de  1995 la riado  em  term os  rea is un itá rios  rea is
po r pessoa  ocupada de fl. cons. p riv . con - de fl. do  P IB  con - con jun to  da

A nos m oeda  nac iona l jun to  da  econom ia jun to  da  econom ia econom ia
v.a . em  % m oeda  nac iona l m oeda  nac iona l (1991=100 )

va riação  annua l em  % va riação  anua l em  %
P Z . E u ro P Z . E u ro  (1 ) P Z . E u ro  (1 ) P Z . E u ro  (1 ) P Z . E u ro  (1 ) P Z . E u ro  (1 )

1960 98 ,8 101 ,5

1961 4 ,5 5 ,5 5 ,2 6 ,8 3 ,4 6 ,1 67 ,6 73 ,1 97 ,8 102 ,4
1962 6 ,0 5 ,5 2 ,8 6 ,4 5 ,0 5 ,9 67 ,3 73 ,4 96 ,9 102 ,9
1963 5 ,6 4 ,7 6 ,9 6 ,5 5 ,5 5 ,8 67 ,1 74 ,2 96 ,8 103 ,8
1964 7 ,4 5 ,5 7 ,5 6 ,2 7 ,1 5 ,4 67 ,2 74 ,1 96 ,5 103 ,5
1965 7 ,4 4 ,7 5 ,9 4 ,9 6 ,9 4 ,5 67 ,0 73 ,8 96 ,1 103 ,5
1966 3 ,9 4 ,7 4 ,2 4 ,7 4 ,2 4 ,7 67 ,4 73 ,8 96 ,3 103 ,7
1967 8 ,7 4 ,3 12 ,0 4 ,1 10 ,0 3 ,8 68 ,7 73 ,6 97 ,5 103 ,0
1968 9 ,8 5 ,6 -0 ,7 5 ,3 2 ,2 5 ,1 63 ,9 72 ,8 90 ,7 102 ,4
1969 4 ,0 5 ,9 4 ,8 5 ,9 3 ,7 4 ,7 64 ,0 72 ,2 90 ,4 101 ,3
1970 5 ,2 4 ,3 18 ,8 8 ,2 18 ,6 6 ,3 72 ,6 73 ,1 102 ,0 103 ,5

1961 -1970 6 ,2 5 ,1 6 ,6 5 ,9 6 ,6 5 ,2 67 ,3 73 ,4

1971 3 ,8 3 ,1 4 ,2 5 ,9 6 ,1 4 ,8 73 ,9 74 ,2 104 ,3 105 ,1
1972 8 ,0 4 ,4 8 ,9 4 ,7 7 ,4 4 ,3 73 ,4 74 ,0 103 ,7 105 ,0
1973 11 ,7 4 ,4 8 ,1 4 ,8 7 ,6 4 ,5 40 ,5 74 ,0 99 ,9 105 ,5
1974 1 ,8 2 ,5 9 ,3 2 ,7 13 ,6 4 ,0 78 ,0 75 ,1 111 ,4 107 ,7
1975 -3 ,2 0 ,4 16 ,0 3 ,9 15 ,8 3 ,9 93 ,7 77 ,1 133 ,3 110 ,9
1976 7 ,3 4 ,8 5 ,4 3 ,6 7 ,1 3 ,6 94 ,0 76 ,5 133 ,0 109 ,6
1977 5 ,2 2 ,6 -2 ,4 2 ,3 -1 ,8 2 ,2 87 ,5 76 ,3 121 ,1 109 ,4
1978 4 ,5 2 ,7 -2 ,1 2 ,7 -2 ,9 1 ,8 79 ,9 75 ,7 115 ,3 108 ,6
1979 3 ,4 2 ,8 4 ,2 1 ,7 0 ,4 2 ,1 77 ,5 75 ,5 112 ,0 108 ,1
1980 5 ,0 1 ,5 3 ,4 0 ,5 4 ,0 1 ,7 77 ,9 76 ,1 110 ,9 109 ,2

1971 -1980 4 ,7 2 ,9 4 ,5 3 ,3 5 ,6 3 ,3 80 ,6 75 ,4

1981 0 ,6 1 ,0 0 ,7 0 ,0 2 ,9 1 ,4 79 ,7 76 ,6 113 ,4 109 ,7
1982 4 ,1 1 ,3 1 ,0 -0 ,3 0 ,7 0 ,1 78 ,5 76 ,0 109 ,7 108 ,8
1983 1 ,0 2 ,2 -3 ,2 0 ,1 -2 ,2 0 ,5 76 ,8 75 ,0 106 ,2 107 ,0
1984 -0 ,4 2 ,6 -5 ,6 -0 ,4 -2 ,8 0 ,2 74 ,7 73 ,6 103 ,6 105 ,0
1985 2 ,8 2 ,1 2 ,6 0 ,8 0 ,6 1 ,0 73 ,4 73 ,0 101 ,4 104 ,2
1986 7 ,0 1 ,7 6 ,8 2 ,1 0 ,9 -0 ,2 71 ,3 71 ,9 95 ,6 103 ,0
1987 4 ,0 1 ,5 4 ,1 1 ,5 3 ,9 1 ,1 71 ,3 71 ,8 95 ,6 102 ,9
1988 5 ,2 2 ,9 1 ,4 1 ,5 1 ,8 1 ,1 69 ,7 70 ,8 92 ,5 101 ,2
1989 3 ,2 2 ,4 1 ,8 0 ,3 2 ,5 0 ,7 68 ,9 69 ,9 91 ,8 99 ,5
1990 2 ,6 1 ,6 6 ,0 2 ,4 5 ,7 1 ,9 70 ,9 70 ,3 94 ,6 99 ,6

1981 -1990 3 ,0 1 ,9 1 ,5 0 ,8 1 ,4 0 ,8 73 ,5 72 ,9

1991 -0 ,4 1 ,3 5 ,2 1 ,7 5 ,3 1 ,7 74 ,9 70 ,7 70 ,7 70 ,8 100 ,0 100 ,0
1992 4 ,2 2 ,6 6 ,0 3 ,1 5 ,7 3 ,2 76 ,9 70 ,8 71 ,3 101 ,5 100 ,6
1993 1 ,0 1 ,1 -0 ,6 0 ,2 -0 ,7 0 ,8 74 ,7 71 ,3 71 ,0 99 ,8 100 ,3
1994 3 ,3 2 ,8 0 ,0 -0 ,4 -0 ,7 0 ,2 72 ,4 71 ,0 69 ,6 96 ,0 97 ,9
1995 3 ,6 1 ,8 2 ,6 0 ,3 2 ,0 0 ,4 71 ,2 69 ,6 68 ,8 94 ,4 96 ,8
1996 2 ,0 1 ,2 1 ,7 0 ,3 1 ,5 0 ,6 70 ,9 68 ,8 68 ,5 94 ,0 96 ,3
1997 2 ,0 1 ,6 1 ,5 0 ,2 0 ,6 0 ,5 70 ,3 68 ,5 68 ,0 92 ,8 95 ,2
1998 0 ,9 1 ,2 1 ,1 0 ,0 -0 ,1 -0 ,3 69 ,2 68 ,0 67 ,5 91 ,9 93 ,8
1999 1 ,2 0 ,8 2 ,8 0 ,6 1 ,7 0 ,6 70 ,0 67 ,5 67 ,7 92 ,4 93 ,7
2000 1 ,5 1 ,6 2 ,5 0 ,2 3 ,6 1 ,3 71 ,4 67 ,7 67 ,5 94 ,3 93 ,4

1991 -2000 1 ,9 69 ,1

2001 1 ,8 1 ,7 2 ,5 0 ,7 2 ,9 1 ,0 72 ,6 67 ,1 67 ,1 95 ,3 92 ,8
2002 1 ,8 1 ,6 2 ,5 1 ,1 2 ,5 1 ,1 73 ,3 66 ,8 66 ,8 95 ,9 92 ,3

Z o na  E uro : a té  19 9 1  co m p reend e  ap enas a  R ep úb lica  F ed era l d a  A lem anha
(1 ) sem  L uxem b urgo
F o nte : É co no m ie  E uro p éene, n º  7 1

dos fac to res

P O R T U G A L  - IN D IC A D O R E S  S O B R E  C O M P E T IT IV ID A D E

P arte  sa la ria l
co rr ig ida , con jun to
da  E conom ia
%  do P IB  ao  c .
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O Conselheiro Vasco da Gama da Confederação do Comércio e Serviços de Portugal, face à 
rejeição pelo Plenário da proposta infra relativa à arbitragem obrigatória, converteu a mesma 
em declaração de voto. 
 
 

• Pág. 39, 3º parágrafo: 
 

A seguir ao primeiro período, o qual termina em: 
 
“(...) conflitos emergentes de crédito ao consumo.” 
 
Propõe-se que se acrescente o segundo período com a seguinte redacção: 
 
“A arbitragem obrigatória é, porém, um exercício exigente. Nesta medida, deverá – 
qualquer que seja o seu âmbito – obedecer a princípios estritos, quais sejam, 
nomeadamente: 
 

a) definição rigorosa do âmbito material de aplicação (casos e condições tipificadas em 
que é admitido); 

b) criação de uma rede nacional descentralizada de centros de arbitragem 
institucionalizada, que não a faça letra morta como instituto de difícil recurso, na 
prática; 

c) definição, também rigorosa, dos critérios de designação do(s) árbitro(s) que não 
caiba às partes escolher; 

d) previsão de esquemas de financiamento que não inviabilizem, na prática e devido aos 
custos associados, o recurso a esta modalidade de resolução pacífica de conflitos. 

 

 
 


